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“Das Kapital ist verstorbne Arbeit, 
die sich nur vampyrmässig belebt 
durch Einsaugnung lebendiger 
Arbeit, und um so mehr lebt, je 
mehr sie davon einsaugt.”

(Marx, Das Kapital, MEW, livro I, 
“Der Arbeitstag”, p. 247)

“O capital é trabalho morto que, 
como vampiro, somente vive 
sugando trabalho vivo, e vive mais 
quanto mais trabalho vivo suga.”

(Marx, O capital, livro I, “A jornada 
de trabalho”, p. 247 da edição 
alemã)
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EDITORIAL

e realiza esta nossa primeira seção que 
abre a revista.

Uma segunda seção de artigos 
mais teóricos também se consagrou nas 
nossas páginas nestas sete edições. 
Em geral, alguns artigos voltam-se mais 
para problemas conceituais de interpre-
tação do marxismo e outros para análi-
ses históricas das grandes experiências 
e lutas que a classe operária realizou no 
passado. Por exemplo, neste número, 
estudamos em um artigo o conceito de 
negação da negação utilizado por Marx, 
relacionando-o com a crise contempo-
rânea do capitalismo. Procuramos então 
mostrar que esse conceito não consiste 
em nenhum mistério !losó!co, mas sim, 
num movimento objetivo para o qual se 
encaminha, segundo Marx, o modo de 
produção capitalista em sua agonia. Em 
outro artigo dessa mesma seção, estu-
damos os limites do conceito de demo-
cracia e procuramos mostrar o seu sig-
ni!cado contraditório a partir de Lênin. 
No artigo “O mito da produção simples”, 
Christopher Arthur—ao qual agradece-
mos a autorização de publicá-lo—procu-
ra demonstrar que se trata de um grande 
mito a divulgada interpretação segundo 
a qual Marx começaria O Capital—em 
sua Seção I, sobre a mercadoria e o di-
nheiro—, pela exposição do conceito de 
produção mercantil simples—como uma 
forma de produção historicamente exis-
tente que teria precedido a forma capi-
talista—e que apenas na Seção II Marx 
avançaria para a exposição da produ-
ção mercantil capitalista enquanto tal. O 
quarto artigo desta seção volta-se mais 
para um importante processo histórico 
do passado, aquele da Guerra Civil Es-
panhola, que nos permite extrair gran-
des ensinamentos a respeito de uma 
forma de governo—a Frente Popular—
que tantas derrotas amargas causou à 
classe operária mundial. 

O primeiro número da revista MAISVALIA 
foi publicado em novembro de 2007, com 
uma tiragem de apenas 1000 exempla-
res que se esgotou rapidamente. Com 
este número que agora apresentamos, 
válido de dezembro de 2009 a março de 
2010, entramos no nosso quarto ano de 
existência, mantendo a periodicidade 
quadrimestral proposta inicialmente e 
sua linha editorial de combate teórico e 
prático. 

Consolidaram-se as suas princi-
pais seções: uma primeira, focada em 
entrevistas com trabalhadores que par-
ticipam das lutas de sua classe. Como 
dissemos no primeiro número, e como 
nos ensinou Marx, consideramos que o 
marxismo nada mais é do que a expres-
são teórica de classe da própria classe 
operária. Nesse sentido escreveu Marx 
no posfácio da segunda edição do livro 
I de O capital:

A compreensão que O capital rapida-
mente encontrou em amplos círculos 
da classe operaria alemã é a melhor 
recompensa de meu trabalho. Um ho-
mem, economicamente situado numa 
perspectiva burguesa, o Sr. Mayer, in-
dustrialista vienense, afirmou com acer-
to, numa brochura publicada durante 
a Guerra franco-alemã, que o grande 
senso teórico, considerado patrimônio 
hereditário alemão, teria desaparecido 
completamente das assim chamadas 
classes cultas da Alemanha, para res-
sucitar, em compensação, na sua classe 
trabalhadora.1

Assim, se isso já era verdadeiro no sécu-
lo XIX, que dizer e aprender das nossas 
“classes cultas atuais”? Portanto, nada 
mais importante do que ouvir e apren-
der o marxismo com a própria classe 
operária em luta, como sempre realizou 

1. O capital, ed. Abril, 1983, p.15-16.
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Finalmente, numa terceira se-
ção, mais voltada para aspectos cul-
turais, também já consagrada nestes 
números da MAISVALIA, refletimos 
agora sobre a importância de Trotsky 
como símbolo para todos os artistas 
que perceberam e percebem a neces-
sidade histórica do socialismo, mas 
que, ao mesmo tempo, se recusam 
a submeter-se aos padrões burocrá-
ticos gerados pela cultura stalinista, 
tais como o chamado “realismo socia-
lista”. Mostramos, ao contrário, como 
Trotsky, desde antes de suas relações 
com André Breton, surgia como sím-
bolo de uma arte libertária que, poste-
riormente, sobreviveu, tendo seguido-
res até no Brasil, como nosso grande 
poeta Paulo Leminski.

A MAISVALIA vai assim para 
mais um número e para mais um ano 
de existência, muito mais forte do que 
antes e sem qualquer concessão em 
seu conteúdo, mostrando que a crise 
do capitalismo a torna mais necessá-
ria e procurada pelos trabalhadores, 
pela juventude revolucionária e por to-
dos aqueles que lutam por um mundo 
melhor, um mundo socialista, sem o 
vampiro que só sobrevive graças à ex-
tração de tempo de vida dos homens, 
trabalho, sangue.

 Esse fortalecimento da 
MAISVALIA se expressa claramente 
em números. Temos hoje uma tiragem 
de 3.500 exemplares e uma distribui-
ção nacional que atinge mais de 500 
bancas de revista e as principais re-
des de livrarias do Brasil.

Parafraseando Maiakóvski, po-
demos dizer:

Camarada vida,

                        vamos,

                                 para diante,

galopemos

               pelo qüinquênio afora.

as revistas MAISVALIA(s) 

             para nós

                           não deram rublos.

nem mobílias 

                   de madeiras caras.

Umas camisetas

                 lavadas e claras,

e basta,—

            para nós é tudo.
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REVOLTA CONTRA 
FÁBRICA-QUARTEL 
E SINDICATO
Entrevista com trabalhadores da 
Cinpal em greve

Na Cinpal, fábrica de autopeças em 
Taboão da Serra, na região da Grande 
São Paulo, durante muito tempo os 
trabalhadores aguentaram calados 
seu cotidiano maçante. As reclama-
ções sobre a repressão dentro da fá-
brica e as condições de trabalho são 
constantes. 

Não era difícil ouvir trabalhadores 
reclamarem da existência de baratas e 
outros insetos na comida, das condi-
ções dos ônibus que os transportam 
de casa até a fábrica ou, ainda, das 
precárias condições do banheiro que 
a fábrica disponibiliza. Relatos de abu-
so de chefetas, os chamados “líderes”, 
também são recorrentes. Um operário 
sintetizou o que significa a fábrica para 
os trabalhadores: “O pessoal fala que é 
regime de quartel, são bem rigorosos. 
São bem radicais!”

Toda essa revolta, antes adorme-
cida, manifestou-se de forma explosiva 
na última campanha salarial, ao final de 
outubro. A proposta de acordo apre-
sentada pelo sindicato e pela empresa 
foi atropelada pela grande maioria dos 
metalúrgicos da Cinpal, o que surpre-
endeu a eles próprios. A primeira greve 
depois de 18 anos foi uma derrota para 
o sindicato (vinculado à Força Sindical), 
que há muito tempo não defendia o inte-
resse dos trabalhadores, e foi obrigado a 
seguir a decisão da grande maioria que 
estava na assembleia. 

Reunimos aqui relatos de diver-
sos trabalhadores da Cinpal, recolhidos 
antes e durante a mobilização, sobre 
as péssimas condições de trabalho e 
a repressão dentro da fábrica. A seguir 
publicamos entrevista realizada pouco 
após a deflagração da greve, no calor do 
momento, com metalúrgico que trabalha 
há quatro anos na Cinpal. Os trabalha-
dores pediram para não serem identifi-
cados, a fim de que seus empregos fos-
sem preservados.

Trabalhadores 
relatam as 
péssimas 
condições de 
trabalho
Comida

“A alimentação é ruim demais. Não dá. 
Isso sem falar que eu já fui parar no 
hospital duas vezes, por intoxicação ali-
mentar. Barata no arroz, lagartinha no 
alface, tá ruim demais. Barata no arroz, 
não dá! Imagina o cara pegar uma bara-
ta no arroz...

“Tem colega que nem come, todo 
o dia traz um lanche de casa e come 
escondido, porque não pode entrar, 
você é obrigado a comer o que tem aí. 
Ou você vai e dá um jeito na adminis-
tração pra trazer sua marmita e ver se 
eles esquentam. Mas isso eu nunca vi 
acontecer. 

“No sábado a gente come na máqui-
na. Sábado não tem hora de almoço, é 
dois lanches e tem que comer rápido.

“Eu ainda acho que eles colocam 
algum produto químico na comida, na 
refeição. Salada, assim, eles não lavam. 
Uma vez eu encontrei um grilo dentro da 
salada. Eu peguei a salada pra comer e 
encontrei grilo na salada. E o quê? Isso 
é coisa que se faça com o funcionário? 
Não é! Eu acho que o diretor de empre-
sa não tem esse privilégio de encontrar 
um grilo na salada. E também tacaram 
produto lá, cloro parece, na salada. Só 
que eles não lavaram a salada. Deram 
pros trabalhadores assim, com cloro e 
tudo. E não é só eu que reclamo, todo 
funcionário pode falar isso aí”.

Trabalhadores em assembleia na frente da fábrica 

Cinpal, em Taboão da Serra, na Grande São Paulo.



Transporte

“Os ônibus, pelo menos o que eu pega-
va era o melhor de todos de lá. Só que 
o resto, em compensação, é tudo meia-
boca. Tudo ônibus de mil novecentos 
e tralálá. Ônibus velho que precisa de 
reforma ainda, tipo, só quando tem que 
comprar outro. Pra eles, eles pensam: 
‘Peão só serve pra trabalhar e foda-se 
com o que eles estiverem andando’.

“Uma vez chegamos atrasados por 
causa desses ônibus velhos. Sabe o que 
eles !zeram? Descontaram as horas de 
todo mundo do atraso do ônibus”. 

Vigilância

“Geralmente, quando o encarregado via 
o operador demorar no banheiro, o que 
que eles pensavam? Opa, ele tá dormin-
do. Olham por cima da porta ou por bai-
xo da porta pra ver se o cara ta dormin-
do. E se tá dormindo ele pega a câmera 
pra tirar foto. Chegou a acontecer isso!

“Reclamação de nada pode ter. Se re-
clama você !ca suspenso. Por exemplo, 
se reclamar da comida !ca suspenso 
do refeitório, se reclamar do ônibus, !ca 
sem transporte. É brincadeira?

“Inclusive, pra gente poder entrar pra 
trabalhar tem uns detectores de metal 
como se fosse pra entrar em banco. 
Você entra, aí além da guarda da Cinpal 
tem uma guarda particular e que olha 
tudo. Se toca o detector a pessoa tem 
que voltar. Teve gente que perdeu até 
algum pertence no local, porque às ve-
zes coloca lá na caixinha e depois, com 
pressa de embora, esquece lá. Aí, quan-
do é no outro dia vai ver não tá mais, às 
vezes um outro pegou. Tem catraca pra 
entrar na empresa e depois tem outra 
catraca pra sair do vestiário e ir traba-
lhar. Nem celular entra lá!

“Os chefes fazem uma marcação cer-
rada. Fica a guarda a uns 50m lá na hora 
de entrada e saída. É tipo quartel mais 
ou menos... O pessoal fala que é regime 
de quartel, são bem rigorosos. São bem 
radicais”.

A explosão da 
revolta contida
MAISVALIA Como eram as condições de 
trabalho quando você entrou?

C. Ah... Já era ruim, não mudou nada. O 
que tinha antes tem agora e eu acho que 
di!cilmente vai mudar.

MV Por que?

C A administração acha que a gente não 
tem atitude, mas o que acontece aí? Às ve-
zes ela nem sabe o que acontece, !ca só 
lá dentro, como se fosse outra empresa.

Sindicalista discursa no alto do carro de som.

Trabalhadores pouco antes da votação da greve.
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MV Mas o que acontece, acidente?

C Acidente não acontece. São os líderes 
que passam toda hora na sua máquina: 
“E aí, como é que tá?” Vai lá olhar toda 
hora, toda hora fala “vamos mais rápido”. 
Mesmo fazendo certo os caras enchem 
o saco, estando errado enchem o saco. 

Roupa dão só duas por ano, se rasgar 
tem que comprar. Bota, se furar, eles não 
querem saber, tem que comprar, é uma 
bota por ano só. Se precisar de mais tem 
que pagar bota, camisa e óculos. 

MV Agora que parece que tá mudando?

C Tá. Um pouco mais. Até aquele dia eu 
!quei surpreso. Tá mudando um pouco 
mais, acho que os que puxam mais o 
saco foram embora, e agora só estão os 
mais novos, que querem mudar e que-
rem condição melhor.

MV  Aquele dia... É o da assembléia 
que você tá falando? Como foi?

C Foi uma surpresa. Pra mim, pra todo 
mundo. Ninguém esperava ter essa parali-
sação. Nem que o sindicato aceitasse isso. 
Então foi uma surpresa pra todo mundo.

MV Deflagraram a greve na quinta-fei-
ra. Você achava que o sindicato não 
ia aceitar?

C Eu achava que ele ia dar uma ma-
quiada ali, pra ver se a gente entrava. 
Tanto é que na sexta queria adiar a 
greve lá pra terça-feira, depois do fe-
riado [do dia 2 de novembro]. Ninguém 
aceitou. Greve já! Pra fazer uma pres-
são maior na empresa. Porque pra 
eles o sábado é sagrado. Se o cara 
não trabalhar no sábado, é como se 
acabasse o mundo. 

MV E a próxima semana, terça e quar-
ta, é importante pra empresa?

C Vai ter auditoria da outra empresa, 
da !liada da Volks, e é um contrato que 
eles já falaram que é importante. Já tão 
arrumando, pintando caixa, limpando 
tudo lá dentro.

MV E pros trabalhadores, o que a em-
presa fez?

C: Apareceu um comunicado falando 
que a gente era porco, que o operador 
da máquina fedia. Tava bem claro: fedia, 
de porco, imundo, com o uniforme ras-
gado, roupa suja. E na seção, se você 
tiver oportunidade de entrar um dia vai 
ver que não tem uma vassoura, uma pá. 
Não tem nada. Você tem que procurar. 
É uma pra cem caras. Aí !ca difícil. Até 
falei com o cara: “Pô, quer que limpe 
essa merda, mas não tem nada. Então 

vai !car sujo!”. Ficaram de providenciar, 
mas tá indo devagar, engatinhando.

MV E tudo isso por causa dessa outra 
empresa?

C Por causa da outra empresa que 
vai vir visitar. Só por isso. Depois que 
ela passar e for aprovado, vai voltar a 
mesma coisa. Não tem problema fi-
car imundo, se não tiver ninguém pra 
olhar, ninguém liga pra isso não. Eles 
querem peça.

MV E você acha que tudo isso con-
tribuiu para, agora, os trabalhado-
res se revoltarem?

C Ah, a gente ficou muito revoltado de 
ser chamado de porco. A gente traba-
lha aí, não tem 5 minutos pra limpar a 
máquina, não pode. Foi isso que pas-
saram pra gente. O uniforme é duas 
calças e duas camisas por ano. E você 
trabalha o ano inteiro, ela desgasta. 
Daí você passa sem querer na máqui-
na, ela suja. Você não vai ficar lavando 
roupa da Cinpal todo o dia. Ninguém 
trabalha pra comprar sabão. Aí colo-
caram esse papel lá, esse comunicado 
há umas duas semanas.

MV E aí, na semana passada, teve as-
sembléia na quinta...

Trabalhadores aguardam a apresentação da proposta da empresa.



A grande maioria dos trabalhadores vota pela greve imediata na Cinpal.
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C Falaram sobre reajuste, sobre a in"ação. 
Foi razoável, mas a gente quer um pouco 
mais. Queremos 10% aí, no mínimo.

MV Na sexta, a empresa disse que não 
dava esse aumento...

C Foi. Na sexta não teve acordo. Nin-
guém entrou pra trabalhar.

MV E o sindicato queria isso também, 
que ninguém entrasse na sexta?

C Ah, a opinião minha é que eles não que-
riam isso não. Eles queriam que a gente 
entrasse pra trabalhar. Tanto é que um 
deles falou: “Vamos entrar pra trabalhar, 
se reunir ou no domingo ou na terça-feira, 
pra fazer a greve”. Só que a gente não 
quis fazer a greve na terça, e na sexta a 
gente viu que tava mobilizado pra parar.

MV E também pra empresa não assi-
nar o contrato antes, que ela queria...

C Lógico. Tanto é que o Vitor [dono da 
empresa] falou: “Semana que vem a 
gente vê isso aí”. Depois que tiver assi-
nado, acabou “a gente”. A gente não ser-
ve mais pra nada. Pega, manda embora 
e pega uns novatos, treina. Acabou. Pra 
eles, depois que tiver fechado, é lucro... 
Tem que ver, tirar um pouco a mão do 
bolso, pra gente sobreviver também, né?

MV No início do ano, no primeiro se-
mestre, teve demissão?

C Teve. Muita gente foi mandada embora. 
Voltaram a contratar agora e eles estão 
pegando só por indicação. Agora estão 
contratando, tá voltando ao que era an-
tes. Mas mandou muita gente embora.

MV Tem idéia de quantos?

C Não. Mas foi muita gente embora.

MV E teve mobilização, alguma coisa? 
O sindicato não apareceu?

C Teve nada. Nem apareceu. 

MV O pessoal falava com o sindicato 
das demissões, e eles falavam o quê?

C Não falavam nada. Até o sindicato veio 
aí, falou que tava em crise, que poderia ter 
uma baixa no salário. Pô, a gente já ganha 
isso, ainda vai abaixar mais? Aí o cara diz: 
“Não, é pra segurar um pouco o emprego 
de vocês”. Mas aí, com salário ainda mais 
baixo, ia !car mais difícil também.

MV Mas você falou que antes a maioria 
baixava a cabeça?

C A gente não sentia !rmeza no sindica-
to. A gente !cou mais revoltado e falou: 
“Agora a gente tem que brigar pelo que 
a gente quer”.

MV  Segundo o próprio sindicato, foi 
90% dos trabalhadores que foram con-
tra a proposta de reajuste da empresa...

C Acho que foi até mais, foi 100%.

MV Diante disso, você acha que o pes-
soal vai ficar mais confiante pra re-
clamar das condições?

C Olha, tenho certeza que, quando a gen-
te voltar, vai ser difícil... Porque os caras 
vão querer mandar embora de qualquer 
jeito. Principalmente os que eles viram 
lá agitando, esses vão ser os primeiros. 
Com certeza, muita gente vai embora.

MV Só por ter feito greve? 

C Que é um direito.

MV O que aconteceu na Cinpal? Os tra-
balhadores atropelaram o sindicato?

C Essa greve aqui não foi decisão do sin-
dicato, foi decisão dos trabalhadores. 
Então, depois que a gente falou: “Não, a 
gente não vai trabalhar por isso, a gente 
quer mais”, aí eles não disseram: “Vamos 
parar hoje”. Entendeu? Eles queriam pa-
rar semana que vem. Semana que vem, 
pra gente... Já tamo ferrado. 

MV É a sua primeira greve?

C Primeira greve. Até falei pra um colega 
meu, !quei meio com medo: “Ó, quando 
a gente voltar, muito colega nosso vai 
embora”. Quem sabe eu não tô no meio, 
mas... Se é um bem maior. 

MV Quando eles querem, eles humi-
lham os caras, forçam os caras a pe-
dir as contas, o que fazem?

C Humilham também. Por exemplo, eu 
já vi umas três vezes mandarem o lí-
der pra máquina. Fazer ele trabalhar, 
humilha ele. E depois, manda embo-
ra. O cara que manja das máquinas, 
voltar a fazer produção, ter que limpar 
o chão. E ainda leva uma comida de 
rabo: “Faz isso direito!”, de um cara 
que talvez nem sabe o que ele sabe. 
É humilhante.

MV E o que pode dar certo?

C Pode dar certo a gente ter um aumen-
to real, a empresa pode ver que a gente 
tá mobilizado e vai mudar o jeito de falar 
com a gente. Pode melhorar, eu acho 
que pode.

MV Você acha que virou uma luta en-
tre os trabalhadores mobilizados e 
a empresa?

C Eles têm que ver que a gente é do chão 
de fábrica. Mas é o chão de fábrica que 
sustenta todo o resto. Que se você for ver 

bem, se a gente não !zer peça, não paga 
o salário de ninguém. Nenhum dos chefes 
nem o dono da empresa vai pra máquina 
fazer peça. Então, a gente quer o mínimo 
respeito e condição de viver também. 
Condição de trabalhar, sem encheção 
de saco. Só isso. Trabalhando sossega-
do, sair o que tem que sair, sem ninguém 
!car nervoso. Só isso que a gente quer.
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“O SINDICATO É 
COMO A ESTÁTUA 
DA JUSTIÇA: CEGO!”
Entrevista com trabalhador da Volks

Conversamos com metalúrgico que 
trabalha há 26 anos na planta da 
Volkswagen Anchieta, em São Bernardo 
do Campo. Ele nos contou como foi seu 
envolvimento na luta e no sindicato e 
fala sobre as mudanças que ocorreram 
nesse período.

A entrevista foi realizada no mês de 
setembro, quando a campanha salarial da 
região apenas começava. Naquele mo-
mento, ainda não era possível saber como 
seria seu fim. Pouco depois, assistimos o 
seguinte desfecho: o sindicato dos Meta-
lúrgicos do ABC, berço do presidente Lula 
e dirigido pela CUT, foi um dos primeiros a 
fechar o acordo da campanha salarial, por 
6,35% de reajuste, e comemorou como 
sendo “o melhor acordo do Brasil!”. 

Mal eles podiam esperar que outras 
regiões atropelariam o “melhor acordo” e 
o transformariam no menor (ou pior) do 
Brasil. A própria CUT foi obrigada, dian-
te da pressão dos trabalhadores, a voltar 
atrás. Em Taubaté, após uma greve, foram 
obrigados a rediscutir o acordo fechado 
(que tinha como base aquele do ABC). 
Como há muito tempo não se via, a movi-
mentação espontânea dos trabalhadores 
conseguiu superar a burocracia sindical!

Por motivo de segurança o operá-
rio pediu para não ser identificado.

MAISVALIA Você trabalha há 26 anos na 
Volks. Chegou a ser do sindicato?

E Eu sou associado ao sindicato. Parti-
cipei de uma greve lá, em 84, cheguei a 
ser dirigente, só não fui quadro diretor. 
Porque eu vi a cúpula como era... Nessa 
época o sindicato já não era mais traba-
lhador, tava mais pra empresa.

MV Quando era essa época mesmo? 

E Em 84, inclusive foi a época em que 
cortaram as nossas compras na co-
operativa do sindicato, onde a gente 

comprava com desconto. E eu fui um 
dos membros que ajudou a organizar a 
resistência contra esse corte. Peguei o 
nome de todo o pessoal das duas alas e 
entregamos lá pro pessoal do sindicato, 
da advocacia, que entrou com uma ação 
pra cooperativa para voltarmos a com-
prar. Eles [o sindicato] abriram as portas 
pra nós, participei de várias reuniões lá 
do sindicato, mas eu vi que não dava pra 
mim não, porque os caras tinham contro-
le de tudo... É como você ter o que quer 
e aí fazer o que quer. E eu vi que aquilo 
ali não era pra mim, era muita podridão. 

A gente via que tava errado e ques-
tionava: “Pô, isso tá errado, e isso, e 
isso...” Eles ouviam, mas não faziam 
nada. Em seguida, nós tínhamos o troco. 
E de onde vinha o troco? Da empresa. 
Mas como a empresa soube? O sindica-
to tinha passado pra ela. 

Colegas que saíram de lá falavam 
também o que acontecia. Até que eu fa-
lei: “Não, chega!”, dei baixa [do sindica-
to] e saí fora, não queria saber mais. Em 
muitas greves fui participante mesmo, 
fui pra cima, !zemos arrastão. Fizemos 
tantas coisas ali, mas dali por diante, 
quando comecei a ouvir e ver as atitu-
de dos caras, aí eu caí fora. Falei: “Deixa 
quieto, isso não dá pra mim, esse tipo de 
política não é a que eu acredito”, aí saí 
fora. Sou conhecido por eles até hoje, 
mas não tem como continuar junto! 

MV Qual tipo de podridão você mais via?

E Poxa, a gente vivia numa época em que 
a gente sabia que aquilo ali era nosso, a 
gente sabia o nosso direito. Nas assem-
bléias nós íamos, na reunião lá no sindica-
to... Todo mundo sabia: “É isso, por isso, 
isso e isso”. A gente falava os números 
pra eles, eles já tinham tudo nas mãos. 
Em resumo, no !nal nunca vinha aquilo 
que a gente pedia. Por exemplo, a gen-
te pedia 5% de aumento e vinha 2% da 

Sindicato faz assembleia da campanha salarial em 

frente à sede do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC, 

em São Bernardo.



empresa, então a gente falava: “Não, mas 
tá errado!”. Aí, em seguida, a gente sabia 
que eles ganhavam um abono por fora em 
cima de nós e empurravam os 2% da pro-
posta pra nós. E isso tá errado! Quantos 
brindes não ganharam lá? Quantos car-
rinhos eles não ganharam? Na época do 
Marinho, então... Nem se fala. 

MV Em 1984 você ajudava a organizar 
os trabalhadores?

E Assim, eu participava de uma ala, na 
nossa turma tinha uma ala, que era na 
parte de baixo. Era a ala 1, ala 2, ala 3... 
Então, a gente subia e se juntava. A gen-
te se juntava e fazia a assembléia ali no 
pátio. Cada um pegava um grupo pra to-
mar uma atitude, tinham as explicações, 
chegava em cada ala e dizia: “É por isso, 
por isso... Vocês de tal grupo vejam 
quais vão ser as decisões na prática pra 
nós, vamos resolver”. 

MV E como que vocês se organizavam, 
vocês faziam reunião? 

E A gente fazia reunião. Na época a gente 
fazia às escondidas, mas fazia reunião.

MV Aí vocês paravam as alas como?

E A gente chegava e falava pro pessoal: “Va-
mos parar, parar, parô...”  E depois juntava 
o pessoal pra ver onde tavam trabalhando: 
“Ó, tem um pessoal que tá trabalhando lá”. 
Aí ia com um grupo lá, conversava e fazia 
parar... E ia parando. A gente chegava na 
sala da che!a, pedia licença e tirava tudo, 
tirava tudo fora! O pessoal ia no banheiro, 
na época, com carteirinha na mão, ia fe-
chando as portas e parava tudo!

MV Nessa época você lembra quantos 
dias que ficou parada a fábrica?

E Se não me engano foi 30, de 28 a 30 
dias, era campanha salarial! 

MV E agora tá começando a campa-
nha salarial, né? 

E Vai ser em outubro...

MV Mas você acha que tem alguma 
chance de mobilização?

E Olha, com certeza não. Vai fugir do 
nosso objetivo, eles não vão dar o que 
tem que dar de aumento pra gente, mas 
com certeza não vai ter nada. 

Porque uma boa parte que tá na fá-
brica já são aposentados. Eles só estão 
contratando pessoal novo agora, tempo-
rário, e um pessoal que já estão efetivan-
do agora. E pelo motivo de ser novo, a 
fábrica tá manipulando muito. O pessoal 
que tá entrando agora já está fazendo 
uma função que não era pra fazer. Por 
exemplo, eles tão fazendo uma função de 
grau 8, de grau 9, e tão recebendo grau 

6, grau 5. Aí eles vão !cando na mão da 
fábrica e também têm medo de ir pra rua.

MV Você acha que nesses últimos 
anos tem uma substituição dos tra-
balhadores pra diminuir o salário?

E Sim, tem isso mesmo. Tá claríssimo.

MV E desde que você entrou, até ago-
ra, tem uma mudança grande?

E A mudança é grande. Muito, muito 
grande mesmo. Quando eu entrei lá era 
uns 48 mil, hoje estamos em uns 9 mil.

MV É menos de um quinto, menos de 
20%!

E E desses daí, ainda tem que tirar uns 3 
mil que é essa turma nova que tá entran-
do, tudo gente nova com o salário redu-
zido. Tem pessoas lá que entram como 
engenheiros, que são engenheiros, e não 
ganha o que eu ganho. É um absurdo! 

E em todas as fábricas acontece 
isso aí, gente que tá fazendo o mesmo 
trabalho e ganha bem menos. Daqui pra 
frente acho que é difícil ter alguma coisa.

MV E o que você acha do papel do sin-
dicato nisso?

E Teve toda essa ajuda do sindicato, que 
colocou as pessoas numa situação que 
agora ela tá pensando mil vezes antes 
de fazer qualquer coisa... 

E outra, a pessoa agora tá pensan-
do tudo individual, não é que nem antes, 
que pensava como um só. O sindicato 
não deixa a pessoa se juntar, debater, 
vamos lá e chegar junto... Mesmo se 
isso acontecer, a gente vai lá e eles não 
vão por nós. Eles não vão lutar por aquilo 
que nós queremos lutar.

MV Eles também ajudam a empresa a 
reprimir a organização dos trabalha-
dores?

E A chapa 2 cola na parede, como qua-
dro, uns pan"etos... Eu cansei de ver a 
falta de ética, um pessoal da chapa 1 
chegar lá e arrancar. Já tivemos atritos... 
Já tive até que chamar segurança pra in-
tervir. Porque tá errado, tá fazendo sua 
parte, mas deixa a gente fazer a nossa... 
Mas eles têm medo de !car frente a fren-
te. Já cansei de ver isso aí.

E eles denunciam quem faz alguma 
coisa também, isso é certeza, tem de-
núncia mesmo. 

MV A crise econômica já dura mais de 
um ano. Como você viu a crise dentro 
da Volks? Qual foi o reflexo da crise, 
como as coisas mudaram? 

E Pra Volkswagen o efeito foi peque-
no, continuamos vendendo tudo o que 
fabricamos.

MV A Volks foi uma das únicas mon-
tadoras que não diminuiu as vendas. 
Mas teve algum processo de aumento 
de trabalho?

E Aumento de trabalho teve justamente 
por falta de mão de obra. Teve demissão 
no PDV. Dessa vez não teve aqueles ca-
sos que ela mandou cartinha, foi só o PDV 
mesmo. Saiu gente e isso acarretou mais 
trabalho ainda. Tanto é que folgamos 2, 
3 sábados, 4 sábados no ano inteiro, ela 
comprou todos os nossos sábados.

MV E o que você espera que vai acon-
tecer agora?

E Enquanto nosso “querido” presidente 
manter a redução da taxa de IPI, a pro-
dução vai estar sempre alta. Nós teme-
mos o momento em que ele tirar isso aí. 
Aí sim, aí pode demitir: “Se eu faço x car-
ros, com x funcionários, se eu diminuir x, 
eu vou diminuir outro x também. Eu vou 
manter ali no cabresto”.

MV Mas você acha que hoje você tra-
balha muito mais do que há 20 anos 
atrás?

E Trabalho muito mais, muito mais. Com 
toda a facilidade que nós temos, a gen-
te trabalha muito mais. É muito menos 
gente trabalhando, diminuiu bastante o 
quadro de funcionários.

MV E como que eles conseguiram di-
minuir o quadro de funcionários? 

E Com a modernização. Tem o famoso 
PPP, tem um nomezinho lá, mas entra uma 
equipe na fábrica chega numa ala e olha 
quantos funcionários tem, começa aqui e 
acaba ali, aí eles vêem como podem juntar 
funções e, no lugar de 10 trabalhadores, 
!cam 5, talvez até 3. E vai assim, diminuin-
do cada vez mais. Eles tão enxugando e a 
produção tem que sair. Hoje eu trabalho 
mais, tem menos gente e com pior salário 
em relação a anteriormente. E eles falam 
que tem que dar conta, senão vai pra rua. 

MV Apesar das máquinas pro traba-
lhador, é mais trabalho? Isso reflete 
diretamente no problema de doenças 
e acidentes?

E Com certeza. Você passa a trabalhar 
mais, o serviço vai ser mais pesado, então 
doenças com certeza vêm. Eu nunca vi 
tanta gente doente igual eu to vendo hoje. 
E olha que antes os maquinários eram an-
tigos, era na picareta e não tinha tanta do-
ença como tem hoje. Hoje é tudo moderno 
e tá tudo ferrado. Ombro, coluna, pulso...

MV E o sindicato finge que não vê?

E O sindicato é cego, é igual a estátua 
da justiça, tem uma venda nos olhos, é 
cego... É a mesma coisa que nada. 
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greves. Foi quando o Figueiredo deu o 
partido pro Lula. Porque aquilo foi dado, 
assim de mão dada mesmo. 

Greve igual aquela não vai ter nunca 
mais. De lá pra cá só foi caindo. Depois 
do Lula entrou o Meneguele, entrou o Vi-
centinho. Depois dele... Pronto, o sindica-
to foi começando a cair, cair que chegou 
onde tá hoje. Hoje só existe o prédio. Pra 
nós o sindicato hoje é só o prédio.

MV E dentro da fábrica? O sindicato 
não aparece?

E Nem aparece. Em assembléia que 
eles fazem lá já não é mais como era, tá 
sempre vazia. Eles fecham as portas pra 
ninguém entrar mas !cam falando sozi-
nhos, deixam eles falando sozinhos! 

Tinha um pessoal antes que chega-
va lá o caminhão, falava, falava, o pesso-
al !cava ali. Hoje... O pessoal diz: “Deixa 
esse cara pra lá, quem tá falando ali não 
é mais nosso representante”. E ele fa-
lando as palavras, lendo o livrinho que a 
fábrica deu pra ele. Depois começaram 
a induzir as pessoas, mas não tem moral 
nenhuma. O sindicato tá desacreditado.

MV É como acontece em outras fábri-
cas. Na Mercedes, já disseram que a 
mobilização é difícil pelo fato do sin-
dicato barrar. 

E Quando tavam terceirizando a ala 21, 
nós saímos em passeata com uma fé. 
Nessa época, o Lula tava no apartamento 
dele, fomos lá, fomos escoltados pela po-
lícia, só o grupo da ala. Chegou lá, subiu o 
Sassá, mais uma pessoa e o Feijóo pra fa-
lar com ele. E depois dessa conversa, os 
três desceram. Em seguida dali nós íamos 
pro sindicato pra gente fazer a reunião lá. 

Chegamos lá, fomos recebidos 
com jagunços todos na porta. Os caras 
não queriam deixar a gente entrar no 
sindicato. Pô, é nosso! É nosso e não 
queria deixar a gente entrar! Eles !ca-
vam todos lá em frente. Eu tentei empur-
rar um da porta. Aí você sabe... Um pôs 
a mão, o resto vai em cima. Eles não dei-
xaram a gente fazer a nossa assembléia, 
a gente teve que entrar. Os próprios tra-
balhadores tiveram que invadir o sindi-
cato! Invadimos nossa casa e, lá dentro, 
não deixaram a gente fazer o que nós 
tínhamos que fazer. No !m, a gente não 
conseguiu fazer a assembléia porque o 
safado não deixou. Ele e a gangue dele 
não deixou. 

MV E você vê alguma saída pra mudar 
as coisas?

E Vamos ver, agora tá renovando. Tem 
um pessoalzinho bom ali na oposição, 
aí a gente dá o suporte pra eles, eles 
estão com a gente, a gente tem que se 
juntar, alguma coisa tem que fazer. Se-
não, ali cada vez vai ser mais demissão 
e salário menor!

MV E você acha que tem alguma chan-
ce de mudar o sindicato?

E Olha, vou te fazer uma pergunta: nós 
conseguimos mudar os nossos políticos 
lá em Brasília? Até hoje, não. E nós lu-
tamos, né? E sempre são os mesmos! 
A mesma coisa é aí. A mesma coisa! É 
idêntico! É igualzinho, não tem como ti-
rar aquela má!a.

MV E hoje o interesse deles é só o bol-
so deles mesmos?

E O interesse deles é o próprio umbigo. 
E fazem campanha pro Lula, tanto é que 
nós chamamos eles não de sindicato 
dos trabalhadores, mas de “sindicato do 
Lula”, isso que a gente fala. O jornalzinho 
deles todo dia só fala bem do Lula. Não 
fala sobre o nosso trabalho, não fala so-
bre a empresa, o peão, a peãozada. Só 
fala sobre política, sobre o PT! Campa-
nha do PT. Isso todo mundo vê na fábri-
ca, é bem estampado, é bem claro.

MV Tiveram os casos recentes de 
demissão de representantes da 

oposição ao sindicato dentro da 
Volks.

E Teve a demissão do rapaz que parou a 
linha né? Foi suspenso e depois demiti-
ram por justa causa. Mas é assim, chapa 
1 pára a linha e não acontece nada. Cha-
pa 1 faz o que bem quer e não é punido, 
quando os outros param vem demissão. 
E aí, quem manda lá? Nós temos repre-
sentantes? Não temos! 

MV Mas você acha que de dentro da 
fábrica dá pra sair alguma resposta?

E Poderia, mas é difícil porque eles [o sin-
dicato] cortam. Em reunião eles não acei-
tam a chapa 2 entrar. Mas tem que entrar, 
é representante, pega a reunião deles lá, 
é RH, RT. Por que a gente não pode par-
ticipar? Eles não deixam. É aquela coisa, 
empresa e sindicato tão aliados. 

MV Mas você acha então que uma gre-
ve igual a de 84...

E Não, não. Quer dizer, quando eu entrei 
lá, poxa, eu entrei em uma das maiores 

Trabahadores votam pela ocupação da rodovia Anchieta em manifestação contra a crise em 2009.
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GREVES SE 
ESPALHAM EM 
TODO O BRASIL!
Joanir Ribeiro*

Nos últimos meses, presenciamos no 
mundo todo algo que há muito já ocor-
re, mas que agora assume proporções 
nunca vistas. Milhares de trabalhadores 
são jogados diariamente no desempre-
go, muitos enfrentando uma situação de 
absoluta miséria. Fábricas são fechadas, 
outras incorporadas. A natureza agoni-
za. Esse processo avassalador de des-
truição das forças produtivas geradas 
no período recente é a manifestação da 
irracionalidade do capitalismo.

Ao mesmo tempo em que o vampi-
ro capital avança em sua sede insaciável 
por lucro, diversos setores da classe tra-
balhadora no Brasil e em todo o mundo 
se mobilizam, realizando greves e mani-
festações. No entanto, como veremos, a 
reação legítima dos trabalhadores con-
tra a destruição de seus empregos e o 
rebaixamento de seus salários é hoje 
bloqueada pelas burocracias sindicais 
que, pelo contrário, deveriam conduzi-
los à luta em defesa de seus interesses.

Metalúrgicos
Um dos setores mais atingidos pela crise 
econômica mundial foi o dos metalúrgi-
cos, que têm enfrentado fechamento de 
fábricas, demissões em massa e o rebai-
xamento de salários. Apesar de sua dis-
posição para defender seus empregos e 
salários, os metalúrgicos têm diante de 
si direções passivas e vacilantes. Esse é 
o primeiro obstáculo encontrado pelos 
trabalhadores.

Destacamos o caso da Embraer, 
que em 4 de fevereiro de 2009 demitiu 
4.270 trabalhadores, cerca de 20% de 
seu efetivo. A fabricante de aeronaves já 
havia apresentado um prejuízo líquido de 
R$ 40,6 milhões no último trimestre de 
2008, contra um lucro líquido de R$ 399,7 
milhões no mesmo trimestre de 2007.

Após algumas tentativas de mobi-
lização da categoria, representada pela 
central sindical Conlutas, a disputa pela 
reintegração dos demitidos foi parar no 
TRT, o velho conhecido carrasco das 
disputas trabalhistas, controlado por 
cinco desembargadores e três juízes. 
Depois de uma série de reuniões de 
conciliação fracassadas entre sindicato 
e empresa, em 13 de março, o TRT emi-
tiu seu parecer mantendo as demissões. 
Depois das 4.270 demissões, a Embraer 
ainda ameaçou continuar demitindo.

Os trabalhadores das empresas 
que fornecem peças para a Embraer 
enfrentaram o efeito em cascata da re-
tração da produção de aeronaves. No 
!nal de março de 2009, trabalhadores 
da Winnistal entraram em greve devido 
à demissão de 16 operários.

Mais uma vez, os fatos mostram 
como é impossível manter as mínimas 
condições atuais, como o nível dos em-
pregos, através dos julgamentos em tri-
bunais burgueses, através de cartas às 
autoridades e através de caravanas aos 
gabinetes de Brasília.

Destacamos também o caso da 
Amsted-Maxion, a fabricante norte-
americana de componentes ferroviários, 
que diante da crise anunciou no dia 15 de 
dezembro de 2008 a demissão de 1.750 
trabalhadores, de um total de cerca de 
4.500, divididos nas três unidades insta-
ladas em São Paulo. Já no primeiro corte 
foram demitidos, somente na unidade de 
Osasco, 600 trabalhadores, um dia antes 
do início das férias coletivas impostas 
aos trabalhadores em decorrência da 
necessidade de redução da produção.

Como reação a essa primeira onda 
de cortes, os trabalhadores do 1º turno 
optaram espontaneamente por para-
lisar as atividades na manhã do dia 16 
de dezembro, independentemente da 
convocação do sindicato. No dia 19 de 
dezembro, quarto dia de greve, vários 
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sindicalistas e deputados ligados à For-
ça Sindical participaram da assembléia, 
a!rmando que os trabalhadores não pre-
cisavam se preocupar, pois tudo estava 
sob controle, visto que o Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT) estava do lado 
dos trabalhadores, levando a questão 
diretamente para Brasília. Utilizando es-
ses frágeis argumentos, os sindicalistas 
e deputados só conseguiram aprovar o 
!m da greve após duas votações, pois 
os operários resistiam. Muitos trabalha-
dores !caram revoltados com a decisão 
de encerrar a greve.

Durante o período de férias coleti-
vas realizaram-se sucessivas audiências 
entre o sindicato e a empresa no gabi-
nete do TRT. Apenas alguns dias antes 
do !nal das férias coletivas, o sindicato 
convocou uma assembléia onde uma 
nova proposta da empresa foi apresen-
tada aos trabalhadores: pagamento de 
R$ 1.500,00 aos trabalhadores demiti-
dos ou três meses de plano de saúde e 
seis meses de vale-cesta no valor de R$ 
60,00 apenas durante o período em que 
o trabalhador permanecesse desempre-
gado. Em troca disso, as 600 demissões 
teriam que ser aceitas. A direção do sin-
dicato apoiou a proposta da empresa, 
a!rmando que isso era o máximo que 
poderia ser alcançado.

A convocação da assembléia foi bas-
tante duvidosa por ter sido feita durante as 

férias coletivas. Diversos trabalhadores 
não !caram sabendo da convocação. O 
resultado foi aquele esperado pelas di-
reções do sindicato e da empresa. Dos 
1.400 trabalhadores, cerca de apenas 
300 participaram. Isso facilitou a aprova-
ção da proposta da empresa, causando 
a demissão 600 trabalhadores de uma 
única vez.

Mas isso não foi tudo. Foram 
anunciadas mais férias coletivas, hou-
ve redução dos salários até que, em 
agosto de 2009, o presidente da Ams-
ted-Maxion anunciou o fechamento da 
planta de Osasco, com a demissão de 
mais de 700 trabalhadores. Diante des-
se golpe fatal, a reação do sindicato foi 
semelhante à anterior: negociou com a 
empresa alguns benefícios, que repre-
sentam nada mais que migalhas, como 
cesta básica ou plano de saúde por um 
determinado tempo.

Ainda em Osasco, a fábrica da 
Arvin-Meritor também demitiu em mas-
sa. Em janeiro de 2009, um dia após o 
retorno das férias coletivas, foi realizada 
uma assembléia dos trabalhadores em 
que o próprio sindicato, cumprindo o pa-
pel de porta-voz da empresa, anunciou 
a demissão de 206 trabalhadores. Para 
os sindicalistas, não havia razão para 
questionar a proposta da empresa, sen-
do apresentada como a única alternati-
va. Com esse frágil discurso, o sindicato 

conseguiu aprovar a demissão imediata 
de 206 trabalhadores.

Na região do ABCD, na Grande São 
Paulo, várias fábricas também demitiram 
em massa no início de 2009. Dentre elas 
a Magnetti Marelli, que cortou 800 em-
pregos em três plantas: Mauá, Santo An-
dré e São Bernardo do Campo. Houve 
alguns dias de paralisação em reação às 
demissões, mas o Sindicato dos Meta-
lúrgicos do Grande ABC, !liado à CUT, 
negociou apenas os “benefícios” aos 
demitidos, aceitando as demissões.

Outra empresa do grande ABCD a 
demitir foi a produtora de auto-peças Ar-
teb, que demitiu cerca de 150 trabalhado-
res que estavam em férias coletivas. Suas 
demissões foram anunciadas por telegra-
ma. O sindicato disse que faria uma ma-
nifestação contra a atitude da empresa, 
porém, nada de contundente foi feito.

Ainda outro caso foi da TRW, de 
Diadema, que no !m de 2008 anunciou 
a demissão de 210 trabalhadores. Se-
gundo o sindicato, uma mobilização na 
fábrica conseguiria facilmente reverter 
as demissões. Não foi o que aconteceu. 
Pelo contrário, a mobilização acabou e 
o sindicato só apareceu para negociar 
com a empresa e tentar fechar um acor-
do a qualquer custo.

Em todos esses casos e em milha-
res de outros em todo o mundo, onde 
diversas fábricas e empresas fecharam 

Trabalhadores da Amsted-Maxion fazem assembléia em frente à fábrica em Osasco-SP em janeiro de 2009. Metalúrgicos cruzam os braços em Taubaté-SP.
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não ter defendido a greve nos demais 
Estados acabou isolando o movimento, 
que foi encerrado com uma mera pro-
messa de negociação.

Enquanto os trabalhadores luta-
vam pela defesa de seus salários, os 
governistas da FUP e da CTB tentavam 
desviar a atenção da categoria para 
questões que, segundo eles, seriam 

mais importantes do que o salário. Um 
petroleiro entrevistado pela MAISVALIA, 
que por motivos de segurança pediu 
para não ser identi!cado, contou onde 
estavam os sindicalistas durante os im-
portantes dias da greve. Revoltado com 
os três meses de pí!as negociações 
sem nenhuma movimentação nas ba-
ses da FUP, ele desabafou:

as portas ou diminuíram a produção, os 
trabalhadores arcaram com o ônus da 
crise que não foi provocada por eles. As 
direções sindicais, por sua vez, ao invés 
de conduzir a classe à luta, traem-na 
descaradamente, bloqueando as greves 
e transferindo as decisões para a esfera 
burocrática da justiça burguesa.

Petroleiros
Os trabalhadores da indústria do pe-
tróleo enfrentaram as traições dos diri-
gentes sindicais de forma escancarada 
no último período. As constantes trai-
ções !zeram os trabalhadores perde-
rem a paciência, o que proporcionou 
um fato inédito na atual campanha sa-
larial. Trabalhadores de bases sindicais 
dirigidas pela FNP (Frente Nacional dos 
Petroleiros—da qual alguns sindicatos 
são ligados à Conlutas e outros à In-
tersindical) entraram em greve no mês 
de outubro, atropelando a maioria nu-
mérica dos sindicatos da categoria, di-
rigidos pela FUP (Federação Única dos 
Petroleiros)—composta por sindicatos 
!liados à CUT e à CTB. No litoral paulis-
ta, a adesão à greve chegou a 100% no 
setor operacional e 70% no setor ad-
ministrativo da importante Re!naria de 
Cubatão e de terminais. O fato da FUP 

Cerca de 28 mil petroleiros paralisaram as atividades em outubro de 2009.

Petroleiros mobilizados durante a greve em Cubatão-SP.



“No boletim do sindicato só tem 
notícia sobre audiência do pré-sal em 
Brasília. Assim não dá! Ao invés de es-
tarem aqui, pra lutarem com a gente, es-
tão lá, defendendo o projeto do Lula no 
Congresso!”.

Apesar das in!nitas tentativas de 
bloqueios, !cou demonstrado que a re-
alidade está impulsionando os trabalha-
dores a superarem as direções conser-
vadoras, principalmente aquelas que têm 
mostrado subserviência aos governos 
e aos patrões. Até o fechamento dessa 
edição, a campanha dos petroleiros ain-
da estava em curso, sem avanços.

Bancários
Na data-base deste ano, a Federação 
Nacional dos Bancos propôs um reajus-
te salarial de 4,5% para os bancários. 
Mas, diante dos índices bem superiores 
conquistados por outras categorias, os 
bancários não tiveram dúvida e entraram 
em greve no dia 07 de outubro.

A greve dos bancários foi marcada 
pela repressão, pela truculência policial, 
pelos interditos proibitórios e pela pres-
são dos gerentes, que usaram até de he-
licópteros para fazer com que os traba-
lhadores furassem a greve para, assim, 
enfraquecer o movimento.

Segundo os bancários entrevista-
dos pela MAISVALIA, a pressão das dire-
ções sindicais para encerrar a greve era 
extrema. Um deles falou: “A assembléia é 
marcada pra um horário e ela vai sendo 
postergada pra 18h30, 18h45, pra che-
gar um maior número de trabalhadores 
comissionados, a maioria gerentes, pra 
ter maior número de pessoas que votam 
contra a greve”. Outro bancário explicou: 
“Nós, a gente da base, já estamos acostu-
mados com o horário das 17h nas assem-
bléias durante a greve, então nos últimos 
dias eles alteraram esse horário pra dar 
tempo do pessoal comissionado chegar 
lá”. A empresa obriga os comissionados 
a ir à assembléia votar contra a greve. O 
sindicato muda o horário para garantir a 
aprovação do !m da greve. É um trabalho 
orquestrado entre empresa e sindicato. 

Além disso, na última assembléia, no 
dia 22/10, o sindicato dividiu os trabalha-
dores de diferentes bancos em diversas 
assembléias. Um dos bancários comen-
tou essa divisão, revoltado: “Isso nem é 
discutido em assembléia, não tem uma 
assembléia que decidiu. É uma decisão 
unilateral. No início e no meio da greve tem 
assembléia uni!cada, no !nal, com o obje-
tivo de acabar com a greve, eles separam 
todos os bancos”. Como se não bastas-
sem todas essa manobras com relação 
ao horário e à divisão das assembléias, 
os sindicalistas chegam no carro-som e 

ameaçam: “Essa é a última proposta! Se 
for para dissídio vai ser pior ainda!”.

Como se vê, os sindicalistas usa-
ram todas as formas para forçar o !m da 
greve. Diante da vacilação da direção sin-
dical, os trabalhadores decidiram aceitar 
a proposta da Fenaban, que consistia 
em reajustes diferenciados de 10% para 
quem ganha até R$ 2.500,00 e 8,15% 
para quem ganha mais de R$ 2.500,00. 

Portanto, assim como os sindicatos 
de outras categorias, os sindicatos dos 
bancários também cumpriram um papel 
de defesa dos interesses dos patrões.

Trabalhadores 
dos Correios
Outra categoria que tem se manifesta-
do freqüentemente contra a defasagem 
salarial foi a dos trabalhadores dos Cor-
reios (ECT). Em março de 2008 os cartei-
ros decretaram greve contra a proposta 
da empresa de suspender o pagamento 
do benefício adicional de risco, que cor-
responde a 30% do salário. A greve du-
rou 4 dias e a pressão dos carteiros fez a 
empresa e o governo recuarem.

Em junho de 2008 a ECT e o gover-
no federal voltaram a atacar, propondo a 
substituição do pagamento do adicional 

Greve nacional dos bancários fechou praticamente todas as agências do país.
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por um valor !xo de 260 reais, que, caso 
fosse instituído, seria corroído rapida-
mente pela in"ação. Como se não bas-
tasse, a empresa apresentou ainda uma 
nova proposta de Plano de Carreira, Car-
gos e Salários (PCCS) na qual todos os 
trabalhadores seriam igualados a um úni-
co cargo—o do Agente de Correios. Isso 
signi!caria que os carteiros teriam de se 
submeter a qualquer função, em qualquer 
lugar dentro de sua região, o que repre-
sentaria uma enorme degradação das 
condições de trabalho. Diante disso, no 
dia 1 de julho de 2008, os trabalhadores 
dos Correios decretaram greve para se 
defender dessas duas propostas da ECT.

Após 21 dias de greve, o governo e 
a ECT recuaram e atenderam a um dos 
pontos da pauta, cedendo a incorpora-
ção de!nitiva do adicional de risco ao 
salário dos carteiros e do adicional de 
R$ 260,00 ao salário dos trabalhadores 
internos da empresa. Quanto ao PCCS, 
o governo recuou na proposta inicial 
com a condição de abrir negociações.

Em 2009, no dia 15 de setembro, 
os trabalhadores dos correios decreta-
ram nova greve, rejeitando a proposta de 
reajuste salarial de apenas 4,5%. O go-
verno e a ECT !zeram a contra-proposta 
que representava uma cilada para os 
trabalhadores. Propuseram que as ne-
gociações salariais passassem a ser re-
alizadas somente a cada dois anos e não 
mais anualmente, como acontecia até 
então. Para estimular os trabalhadores 
a aceitarem a proposta, eles ofereceram 
9% de reajuste salarial (referente a dois 
anos) e um aumento real de R$100,00.

O Presidente Lula interveio direta-
mente no processo, chamando os sindi-
calistas de covardes por não terem co-
ragem de encerrar a greve. No dia 02 de 
outubro, os sindicalistas de vários estados 
!zeram de tudo, inclusive fraude nas vota-
ções, para forçar a aprovação da contra-
proposta da ECT e por !m à greve nacio-
nal. Apesar dos trabalhadores estarem 
convictos de que a proposta da empresa 
era inaceitável, pois impunha a prorroga-
ção da campanha salarial para dois anos, 
a greve foi minada pela ação conjunta da 
direção da empresa e das direções de vá-
rios sindicatos estaduais. Com o acordo 
bianual não haverá negociação salarial 
em 2010, o que é extremamente perigo-
so, considerando a possibilidade de uma 
escalada in"acionária no próximo período.

A MAISVALIA entrevistou alguns car-
teiros. Assim como o petroleiro, eles tam-
bém pediram para não serem identi!cados.

MV O que você achou desse acordo 
assinado pelo sindicato?

J Eu acho que esse acordo bianual aí é 
um retrocesso, porque nós tinhamos o 
acordo anual. Dava pra todo ano reivin-
dicar as coisas, agora... Só de dois em 
dois anos... Com esse acordo bianual, 
todo dissídio cai sempre em ano que não Bancários durante assembléia em São Paulo.



tem eleição. Pra eles, não é interessante 
que tenha greve em ano eleitoral porque 
queima os partidos.

MV E qual a posição do sindicato na 
greve?

J Em todas as assembléias eles demons-
traram que eram contra a greve. Só en-
tramos em greve porque forçamos muito 
mesmo. O sindicato não deu suporte ne-
nhum pros piquetes. Nós tinhamos que 
tirar grana pra condução, pro almoço... 
Tudo! No almoço, a gente tinha que pegar 
a nota pra depois da greve o sindicato te 
pagar, mas como? Com que grana!?! O 
sindicato é meio vendido. Foram pagos 
pra dizer que esse acordo foi uma vitória.

Depois da greve eles levaram o jornal 
lá no CDD. No jornal eles usaram a foto de 
uma assembléia, mas a foto não era deste 
ano não! Era da assembléia do ano passa-
do, que tava entupida de gente, quando a 
gente teve mesmo uma vitória. Isso é pia-
da! Acham que a gente é besta. Eles levam 
o jornal de tarde quando todo mundo tá na 
rua entregando carta. Eles fogem da gente.Carteiros erguem GREVE contra o sindicato na Praça da Sé, em São Paulo, em setembro 2009.

Professores de todo o estado de São Paulo durante 
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Professores
Após quase uma década de recuo dian-
te da degradação das condições de 
trabalho nas escolas e salas de aula, 
a partir de 2007 os professores de São 
Paulo voltaram a fazer massivas greves, 
saindo às ruas para lutar em defesa de 
seus empregos e dos seus salários. 
No mês de abril desse mesmo ano, em 
uma assembléia que contou com cerca 
de 20 mil professores no centro de São 
Paulo, a palavra de ordem era unânime: 
greve!

Porém, a direção da Apeoesp (sin-
dicato da categoria dos professores 
estaduais, !liada à CUT) impediu que a 
greve iniciasse, aprovando um prazo de 
5 dias para que o governo tomasse uma 
posição. Tal decisão não agradou aos 
professores. A conseqüência foi que, 
diante do descrédito em relação à dire-
ção de seu sindicato, eles não atende-
ram a convocação para nova assembléia 
cinco dias mais tarde.

Diante do aprofundamento da de-
gradação das condições de trabalho, 
cerca de um ano depois, em 13 junho 
de 2008, cerca de 30 mil professores 
decretaram, por unanimidade, greve por 
tempo indeterminado. Durante as três 
semanas seguintes, a greve ganhou for-
ça e adesão de muitos professores. Nas 
duas assembléias que se seguiram à do 
dia 13 de junho, cerca de 70 mil profes-
sores tomaram as ruas de São Paulo e 
ocuparam a Avenida Paulista em passe-
ata até a Secretaria da Educação.

Após 3 semanas de greve, no 
dia 4 de julho, a direção do sindicato 
conseguiu aprovar o !m da greve, em 
troca de algumas migalhas, que incluía 
5% de reajuste salarial e a promessa 
do governo de abrir negociações pe-
los demais pontos. A verdadeira luta 
dos 70 mil professores em greve to-
mando as ruas em passeatas foi subs-
tituída por reuniões burocráticas, que 
não resultaram em nenhuma conquista 
signi!cativa.

Em 2009 os ataques do governo 
Serra contra a categoria dos professores 

se acirraram. Dois projetos de lei comple-
mentar, os PLCs 19 e 20, foram levados à 
Assembléia Legislativa para aprovação. 
Esses PLCs instituíam novas regras para 
contratação e tempo de contrato dos 
professores e, se aprovados, poderiam 
causar a demissão de milhares de pro-
!ssionais em todo o Estado. Em 29 de 
maio deste ano, inconformados com a 
péssima condição de trabalho e salário 
e com os PLCs 19 e 20, os professores 
decretaram novamente greve por tempo 
indeterminado, mesmo contra a vontade 
da direção majoritária do sindicato. No 
entanto, a direção da Apeoesp, que já 
havia tentado, sem êxito, dar um golpe 
na aprovação da greve dia 29, conseguiu 
quebrar a greve na próxima assembléia, 
no dia 3 de junho, propondo que os pro-
fessores entrassem em “estado de gre-
ve”. A greve que iniciou dia 2 de junho 
durou apenas um dia e foi bloqueada pe-
los burocratas. Mais uma vez o bloqueio 
da greve resultou na vitória do governo 
contra os professores, com a aprovação 
dos PLCs 19 e 20 no dia 23 de junho de 
2009.

manifestação na Praça da República em 2008.
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A CRISE E A 
NEGAÇÃO DA 
NEGAÇÃO
A crise mundial contemporânea 
e o movimento de negação da 
negação como tendência objetiva 
e subjetiva a partir de O capital de 
Marx

Hector Benoit*

“No !nal de semana, o grupo !nanceiro americano CIT, especializado no !nancia-
mento de pequenas e médias empresas, comunicou que vai se colocar sob a prote-
ção da lei de falências de seu país (o equivalente a entrar em concordata no Brasil). 
Com os ativos de US$ 71 bilhões,  a quebra do CIT é a quinta maior da história dos 
Estados Unidos, após as do Lehman Brothers (2008), Washington Mutual (2008), 
WorldCom (2002) e General Motors (2008”. 
Noticiado em 03 de novembro de 2009, reproduzido de Folha/Uol

“Já estou com o pijama passado”. 
Declaração de Cícero Junqueira Franco, usineiro que ajudou a idealizar o Proálcool 
na década de 70; O Estado de São Paulo, 01 de novembro de 2009, p. B13

“Para Marx, só importa uma coisa: descobrir a lei dos fenômenos de cuja investiga-
ção ele se ocupa. (...) E para ele é importante não só a lei que os rege, à medida que 
eles têm forma de!nida e estão numa relação que pode ser observada em determi-
nado período de tempo. Para ele, o mais importante é a lei de sua modi!cação, de 
seu desenvolvimento, isto é, a transição (der Übergang) de uma forma para outra, de 
uma ordem de relações  para outra”. 
O Correio Europeu, de Petersburgo, maio de 1872; trecho citado por Marx, em 
Posfácio da segunda edição de O capital, 1873

*Professor Livre-Docente do departamento de 

Filosofia da UNICAMP.

À esquerda, frontispício da primeira edição  

de O capital.

Como se sabe, Marx apreciou muito a 
resenha russa do primeiro livro de O Ca-
pital. Na continuidade desse último tex-
to citado acima, o articulista de Peter-
sburgo dizia ainda que Marx considera 
“o movimento social como um proces-
so historicamente natural (einen natur-
geschichtlichen), dirigido por leis que 
não apenas são independentes da von-
tade (den Willen), da consciência (dem 
Bewusstsein) e da intenção (Absicht) 
dos homens, porém, muito mais, pelo 
contrário, lhes determinam a vontade, a 

consciência e as intenções...”1 E acres-
centa o mesmo comentador, de forma 
coerente, que caso “o elemento cons-
ciente desempenhe papel tão subordi-
nado na história da cultura, é claro que 
a crítica que tenha a própria cultura 
por objeto não pode, menos ainda do 
que qualquer outra coisa, ter por fun-
damento qualquer forma ou qualquer 
resultado da consciência”. Concluindo 

1.Marx-Engels Werke (MEW), Das Kapital, I, p. 26; 

edição Abril Cultural, 1983, p. 19.



de forma clara esse raciocínio, a!rma: 
“Isso quer dizer que o que lhe pode 
servir de ponto de partida não é a idéia, 
mas apenas o fenômeno externo”.2 

 Realmente, a crítica de Marx à 
Economia Política possui como ponto de 
partida o fenômeno externo, a economia 
política burguesa, ou seja, não a “ciên-
cia” burguesa chamada “Economia”, mas 
sim, a própria economia política burgue-
sa enquanto um determinado modo de 
produção, o modo de produção capita-
lista. Se a obra O capital de Marx, como 
crítica da economia política burguesa, 
sempre retorna, chegando a esgotar em 
suas reedições recentes na Alemanha e 
em outros países, é exatamente porque 
o “fenômeno externo” (o modo de produ-
ção capitalista) do qual ele partiu mostra-
se cada vez mais coincidente com a for-
ma contraditória e perecível descrita por 
Marx, ainda no século XIX. 

 Apesar do fracasso de muitas das 
revoluções ditas “socialistas” no século 
XX, apesar das múltiplas falsas inova-
ções teóricas da chamada “esquerda”, 
apesar da queda da União Soviética, ape-
sar dos vinte anos agora completados da 
“Queda do Muro de Berlim”, fato este 
que foi propagandeado mundialmente 
como o símbolo do enterro de!nitivo da 
teoria marxista clássica, esta última crise 
conjuntural do modo de produção capi-
talista, iniciada em 2007, mostrando-se 
equivalente àquela de 1929, manifestou 
amplamente o rigor da crítica de Marx ao 
modo de produção capitalista e ao saber 
ideológico da “ciência” Economia Políti-
ca. Caiu agora por terra toda a teorização 
recente sobre o chamado “neoliberalis-
mo”, cujos conceitos foram tão adotados 

2.Ibidem.

pela própria “esquerda” na Sociologia e 
na Economia. O neoliberalismo mostrou-
se, a!nal, não como uma nova fase do 
capitalismo, mas sim, como uma mera 
casca de ideologia que apenas encobria 
as velhas contradições já  apontadas por 
Marx. Do ponto de vista da burguesia, 
retornou-se a Keynes, que apesar de 
procurar salvar o capitalismo, ao menos 
estudou a obra de Marx, defendendo o 
planejamento e a intervenção do Estado 
regulando o mercado. Parte da chamada 
“esquerda” descobriu que precisava ain-
da ler Marx e que O capital não era uma 
obra do passado.

Hoje, mais do que nunca, apa-
rece quase como inexorável a realiza-
ção daquilo que Marx anunciou como 
“a tendência histórica da acumulação 
capitalista”, a expropriação dos expro-
priadores. Como escreve ele: “Essa 
expropriação se faz por meio do jogo 
das leis imanentes da própria produ-
ção capitalista, por meio da centraliza-
ção dos capitais. Cada capitalista mata 
muitos outros”.3 Mas, sustenta Marx 
que, de forma paralela a esse proces-
so de centralização ou à expropria-
ção de muitos capitalistas por poucos, 
“desenvolve-se a forma cooperativa do 
processo de trabalho em escala sempre 
crescente”.4 Esse processo imanente 
conduz ao “entrelaçamento de todos 
os povos na rede do mercado mundial 
e, com isso, ao caráter internacional do 
regime capitalista”.5 A!rma ainda nessa 
passagem que o “monopólio do capi-
tal (das Kapitalmonopol) torna-se uma 

3.Ibidem, MEW, Livro I, capítulo XXIV, p. 790; Abril 

Cultural, p. 293.

4.Ibidem.

5.Ibidem.

cadeia (Fessel) para o modo de produ-
ção que "oresceu com ele e sob ele”.6 
Com isto, chegando a esse ponto, a!rma 
Marx que a centralização dos meios de 
produção e a socialização do trabalho 
atingem um patamar máximo “em que 
se tornam incompatíveis com seu invólu-
cro capitalista”.7 Nesse momento, esse 
“invólucro” (Hülle) não resistirá mais e 
“será destruído” (wird gesprengt): “Os 
expropriadores são expropriados”.8 Virá 
“a negação da negação”.9

A atual crise do capitalismo revi-
veu O capital (para os que o acreditavam 
morto) e con!rmou que o modo de pro-
dução capitalista é um sistema, de fato, 
em agonia, como sustentaram Marx, 
Lênin e Trotsky. Se, por outro lado, re-
almente, agora, é inegável que a atual 
crise conjuntural mundial do capitalis-
mo que começou em 2007, portanto, há 
cerca de quase três anos, começa a dar 
sinais de que se aproxima relativamente 
de um certo processo de calmaria, ou, 
ao menos, de uma suspensão relativa-
mente provisória, isso não alenta muito 
os economistas burgueses e os capita-
listas mais atentos. De fato, a Alemanha, 
a França, o Japão e outros países apre-
sentaram leves elevações no PIB (Pro-
duto Interno Bruto). No último trimestre, 
os EUA apresentaram crescimento de 
3,5% no PIB, fato alardeado como o !m 
de!nitivo da crise. Similarmente, o Brasil 
deve fechar o ano com uma certa taxa 
de crescimento do PIB. Porém, como 
sabem todos os economistas burgue-
ses, esses índices de crescimento são 

6.MEW, p. 791.

7.Ibidem.

8.Ibidem.

9.MEW, p. 791; Abril Cultural, p. 294.

Mesmo um economista burguês como Keynes reconheceu a necessidade de intervenção do Estado na Economia.
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de difícil ou mesmo impossível susten-
tação, pois foram produzidos graças aos 
grandes pacotes de ajuda dos diversos 
governos, que salvaram bancos, que re-
nunciaram à cobrança de impostos, que 
abriram linhas especiais de crédito, que 
aumentaram os programas de ajuda aos 
milhões e milhões de desempregados, 
em suma, que incentivaram arti!cialmen-
te a economia. Porém, com isso, levaram 
a um crescimento astronômico, em es-
cala mundial, da dívida dos Estados. Os 
governos nacionais e o FMI (Fundo Mo-
netário Internacional) sabem que preci-
sam elaborar um processo de saída das 
injeções e pacotes salvadores, mas, não 
sabem exatamente quando nem como 
realizar tal processo. Segundo alguns 
economistas, como Nouriel Roubini, da 
Universidade de Nova York, uma nova 
curva em queda brusca maior já está em 
gestação no interior dessa subida relati-
va do PIB de alguns países. Além disso, 
como observou até o sociólogo burguês 
(portanto, não-marxista) e ex-presidente 
da república, Fernando Henrique Cardo-
so, não é possível deixar-se enganar por 
números: “O número vazio não diz nada. 
Temos de politizar o número. Cresceu 
5%, mas cresceu sobre zero”, disse ele.10 

Porém, mais do que diz FHC, não 
se trata de “politizar o número” e sim, o 
mais correto seria dizer que todo dado 
quantitativo deve possuir um embasa-
mento qualitativo, ou seja, conceitual, 
como nos ensinou Marx. A verdade é 

10.O Estado de São Paulo, 05/11/09, p. A4. Sem dú-

vida, numa economia em recessão, o crescimento de 

5% num trimestre pode significar ainda crescimento 

zero ou mesmo negativo em relação a um semestre, 

a um ano inteiro, a uma década ou a um período cí-

clico maior.

que os dados somente quantitativos e 
estatísticos, ou com frágil embasamen-
to conceitual, com os quais trabalha a 
Economia Política e a Sociologia, em 
geral, servem apenas para mascarar o 
processo real da economia capitalista 
e, sobretudo, o grau de exploração da 
classe trabalhadora. O capitalismo vive 
uma crise estrutural desde, pelo menos, 
1929, que é mascarada por números e 
índices de pouco valor conceitual. Por 
exemplo, as taxas de desemprego são 
calculadas somente considerando aque-
les trabalhadores que no momento da 
pesquisa estão procurando emprego e 
não sobre a base real de desemprega-
dos existentes. Índices como o PIB de 
um país são in"ados com programas 
sociais como o Bolsa-família e outros. 
Os índices de in"ação são manipulados 
através de conceituações ideológicas 
que trabalham com médias de preços 
etc... Nesse sentido, do ponto de vista 
conceitual, o “crescimento” do período 
após a Segunda Guerra Mundial é relati-
vamente falso. Não poderia haver ocor-
rido sem a grande destruição massiva 
de forças produtivas realizada durante 
a própria guerra, sem as guerras loca-
lizadas permanentes que se sucederam 
após 1945 e sem os ganhos da indústria 
bélica que se alimenta desses con"itos e 
da destruição bárbara de forças produ-
tivas que precisam ser repostas. Assim, 
a rigor, do ponto de vista de uma análise 
realmente marxista, o sistema capitalista 
agoniza como modo produtivo mundial, 
portanto, há várias dezenas de anos. 

 No entanto, sem dúvida, alguns 
sinais, aqui e ali, de superação relativa 
da crise conjuntural iniciada em 2007, 
são agora bastante evidentes. Princi-
palmente porque, como em toda crise 

capitalista, segundo o próprio Marx, en-
quanto milhões e milhões de trabalha-
dores perdem os seus empregos e mi-
lhares de capitalistas perdem as suas 
empresas, alguns sempre saem ga-
nhando: são aqueles que, aproveitando 
a situação especí!ca, devido a diversas 
circunstâncias conjunturais, ocupam 
os lugares deixados pelas empresas 
mais fragilizadas pela crise; e mesmo 
parte dos empregos dos trabalhadores 
demitidos são preenchidos, ainda que 
com salários menores. Nesse sentido, 
a cada crise conjuntural ocorrem sem-
pre demissões em massa, rebaixamento 
em média dos salários, redução média 
das folhas de pagamento e, sem dúvida, 
massacre de parte da força de trabalho 
ativa que jamais será reposta. Mas, tam-
bém, como dissemos, particularmente, 
falências, fusões, compras e expropria-
ções de capitalistas por capitalistas. 

Quanto aos sinais evidentes da 
relativa recuperação conjuntural, pode-
mos citar o Goldman Sachs Group, um 
enorme grupo !nanceiro norte-america-
no que anunciou recentemente um lucro 
de US$ 3,19 bilhões no terceiro trimes-
tre de 2009. Da mesma forma, uma das 
mais tradicionais instituições bancárias 
dos EUA, JPMorgan, anunciou um lucro 
de US$ 3,6 bilhões. O grupo Goldman 
Sachs, inclusive, já devolveu ao gover-
no US$ 10 bilhões que havia recebido de 
ajuda no auge da crise. No Brasil, a !lial 
do Santander obteve um lucro líquido de 
R$ 1,47 bilhões, no último trimestre, em 
relação a igual período de 2008, atin-
gindo um crescimento de 75,9%. Essas 
recuperações, porém, não são acompa-
nhadas por todas as empresas. Vincu-
lam-se, em geral, a bancos que não atu-
am tanto com os consumidores diretos, 

Queda do Muro de Berlin.
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sendo assim, não são atingidos pelos 
altos índices de desemprego e insolvên-
cia, que continuam aumentando na eco-
nomia norte-americana e mundial. 

Nesse sentido, lembramos o Citi-
group, grupo !nanceiro norte-america-
no, que teria também saído de um ba-
lanço negativo, mas apenas através de 
uma manipulação relativa dos dados, 
não contabilizando certos pagamentos. 
Conforme analistas, o Citigroup, caso 
contabilizasse tais despesas, ainda te-
ria prejuízo de US$ 3,2 bilhões, perdas 
maiores àquelas de US$ 2,9 bilhões 
ocorridas em um dos trimestres de 
2008. Segundo certas fontes, o banco 
ainda deve ao Tesouro norte-americano 
grande parte das “injeções” que o salva-
ram no auge da crise. Calcula-se que as 
dívidas atinjam cerca de US$ 45 bilhões 
ao governo. A situação ainda de!citária 
do Citigroup seria ocasionada porque, 
justamente, muitas das suas linhas de 
crédito estão atreladas a consumidores 
diretos, isto é, àqueles que foram atin-
gidos pelo desemprego massivo que 
continua aumentando na economia dos 
EUA. O banco teve e ainda tem gran-
des prejuízos com cartões de crédito e 
hipotecas não pagas, que são resulta-
do direto também dos cerca de 10% de 
desempregados que atinge a economia 
norte-americana e que devem continu-
ar crescendo em 2010, atingindo a taxa 
provável de 11%. Em situação similar ao 
Citigroup se encontra o Bank of Ameri-
ca, que estaria longe de sair dos débi-
tos não pagos, re"exos do desemprego 
massivo crescente.

Mais dramática ainda, manifestou-
se no dia 01 de novembro último a situa-
ção do CIT Group, que não tem relação 
direta com o Citigroup. Tratam-se de gru-
pos diferentes. Porém, o CIT Group, com 
mais de cem anos de existência e mais 
de 1 milhão de clientes, pediu concor-
data no dia 29 de outubro último, apesar 
de ter recebido ajuda de US$ 2,3 bilhões 
do governo norte-americano. Confor-
me o jornal O Estado de São Paulo e as 
agências noticiosas internacionais, essa 
seria a quinta maior quebra da história 
dos Estados Unidos, após as do Leh-
man Brothers (2008), Washington Mutual 
(2008), WorldCom (2002) e General Mo-
tors (2008). Sua dívida chega a US$ 30 
bilhões.11 Também esse banco foi atin-
gido mais diretamente por operar com 
pequenos investidores que, certamente, 
foram as maiores vítimas do desempre-
go massivo e das falências de empresas 
expropriadas por grupos maiores. O CIT, 
justamente, !nancia cerca de 1 milhão 
de pequenos e médios negócios e de-
zenas de milhares de universitários que 
pagam os seus estudos com suas linhas 
de crédito. 

Nesse sentido, como se vê, a crise 
conjuntural já passou ou se apaziguou 

11.Jornal O Estado de São Paulo, 02/11/09, p. B3.

relativamente somente para os setores 
que ganharam com a crise expropriando 
outros grupos capitalistas. Por exemplo, 
a Berkshire Hathaway noticiou no dia 
03/11 a aquisição da ferrovia Burlington 
Northern Santa Fe (BNSF), em um ne-
gócio gigantesco. O grupo comprador 
vai pagar US$ 26 bilhões por 77,4% das 
ações da Burlington, já havia comprado 
22,6% das ações da mesma companhia 
e ainda assumiu uma dívida de US$ 10 
bilhões da BNSF. Com isso tudo, o mon-
tante da transação chega aos US$ 44 
bilhões.12 Um negócio menor, mas ain-
da no setor ferroviário dos EUA, ocorreu 
no ano passado, quando a InBev, cujos 
maiores acionistas são brasileiros, com-
prou por US$ 1,5 bilhão 8,3% de uma 
grande ferrovia norte-americana, a CSX. 

Mas, para amplos setores, mesmo 
do grande capital, a crise está longe de 
ser superada e não aparecem boas pers-
pectivas a curto ou médio prazo. Quanto 
aos trabalhadores, sobretudo nos pa-
íses mais poderosos, como os EUA, a 
crise não só continua, como também se 
aprofunda sem grandes perspectivas de 
saída, desaparecendo empregos diaria-
mente, empregos que, em grande parte, 
jamais retornarão. O mesmo cenário vivi-
do nos EUA, em certo sentido, ocorre na 
Economia Européia e no Japão. Alguns 
aspectos dessa situação mundial se re-
petem também nos exemplos do Brasil, 
da Índia, China e Rússia, porém, nesses 
países ocorre uma situação diferenciada. 
Grande parte das máquinas ociosas na 
economia européia e norte-americana 
vem sendo transferida para esses locais. 
Na Europa do leste, às vezes, são trans-
feridas fábricas inteiras até com parte 
dos trabalhadores que aceitarem mudar 
de país e, evidentemente, a redução dos 
seus salários. A Índia, a China e o Brasil 
vêm recebendo um volume bastante alto 
de capitais que se deslocam. Também no 
Brasil, fábricas inteiras têm sido transfe-
ridas, onde, sobretudo, uma mão de obra 
mais barata e uma estrutura produtiva re-
lativamente razoável facilitam os custos 
de produção, tornando os produtos mais 
competitivos no mercado mundial. 

Por outro lado, no próprio Brasil, 
repete-se o processo de expropriação 
de grupos capitalistas. As transferências 
de fábricas estrangeiras vêm destruindo 
setores inteiros de produção anterior-
mente realizados inteiramente no Brasil. 
Particularmente, o setor produtivo volta-
do para máquinas industriais vem sendo 
reduzido substancialmente com a entra-
da de máquinas estrangeiras e mesmo 
com essas fábricas inteiras que realizam 
a sua migração para o país. Não por 
acaso, o número de falências no Brasil 
tem batido recordes históricos. Ocorrem 
também, em grande escala, a compra 
de grandes empresas brasileiras por 
grupos maiores ou fusões, variantes de 

12.Idem, 04/11/09, p. B16

concentração de capital. Um exemplo é 
aquele da CSN (Companhia Siderúrgica 
Nacional) que vai retomar investimentos 
de R$ 9,5 bilhões que havia adiado em 
2008, devido à crise mundial. Haverá um 
grande acréscimo na produção side-
rúrgica da CSN, que passará a fabricar 
aços longos, chapas grossas e trilhos. 
Porém, ao mesmo tempo, a CSN criará 
uma nova empresa dedicada somente 
à extração de minério, como explicou 
o presidente do grupo, Steinbruch, os 
ativos das minas de Casa de Pedra, em 
Congonhas, e da Namisa formarão uma 
nova empresa voltada só para a minera-
ção. No entanto, a Namisa, recentemen-
te, teve 40% do seu capital adquirido por 
um grupo de empresas japonesas e uma 
coreana. O resultado foi extraordinário, 
segundo noticiou o UOL-Economia: “A 
Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 
obteve lucro líquido de R$ 1,150 bilhão 
entre julho e setembro de 2009, um au-
mento de 2.775% em relação aos R$ 40 
milhões registrados em igual período 
de 2008”. Conforme a CSN declarou à 
mesma fonte, o avanço expressivo na 
base trimestral foi re"exo exatamente da 
melhoria no resultado operacional, bem 
como, justamente, da venda “de uma 
fatia da Namisa para o grupo nipo-co-
reano Big Jump Energy Participações”. 
Hoje em dia, segundo estudo recente, 
realizado pela consultoria Economáti-
ca, a CSN é a maior empresa do setor 
de siderurgia e metalurgia da América 
Latina e Estados Unidos, com valor de 
mercado de US$ 20,524 milhões. Duas 
outras empresas situadas no Brasil ocu-
pam lugar entre as dez maiores do setor: 
a Gerdau (ocupando o terceiro lugar) e a 
Usiminas (sétimo), mostrando o grau de 
concentração de capital desses grupos 
situados no Brasil.13

Diversos outros exemplos de con-
centração de capital ocorridos no Brasil 
podem ser lembrados. Mas, particular-
mente, é interessante, em sentido con-
trário àquele da CSN, o caso de empre-
sas que foram, de fato, “incorporadas” 
—como dizem os economistas, para não 
dizer “expropriadas”. Lembremos o caso 
dos Junqueira Franco e da família Biagi, 
do setor sucroalcooleiro, que controla-
vam grande parte do setor no Brasil, a 
partir da gigante Santelisa Vale, criada 
ainda em 2007. Naquela época, o usinei-
ro Cícero Junqueira Franco que coorde-
nava a Vale do Rosário, recusou propos-
tas como aquela da Cosan e preferiu se 
unir com a Santa Elisa, da família Biagi. 
Com isso surgiu a Santaelisa Vale (fusão 
da Santa Elisa com a Vale do Rosário e 
com mais cinco outras usinas paulistas). 
A empresa passou a ter a capacidade 
de moagem de quase 20 milhões de to-
neladas de cana-de-açúcar por safra. 
Os Junqueira e os Biagi procuravam 

13.Cf.http://epocanegocios.globo.com/Revista/

Common/0,,EMI91909-16355,00-CSN+E+A+MAI



bloquear o crescimento da Cosan. Veio, 
no entanto, a crise internacional ainda 
em 2007 e a Santaelisa Vale começou a 
se dar mal. Naquele ano Rubens Omet-
to, presidente da Cosan, prevendo o fu-
turo próximo, declarou: “Graças a Deus”, 
por não ter conseguido a aquisição da 
Vale do Rosário! De fato, de lá para cá, 
a situação somente piorou para a Santa-
elisa Vale, que realizou grandes emprés-
timos, apesar de já ser o segundo maior 
grupo sucroalcooleiro do país. Pretendia 
ainda expandir-se através de um proces-
so de abertura de capital que iria injetar 
dinheiro na empresa já endividada. Com 
o aprofundamento da crise em 2008, o 
projeto foi adiado e as dívidas da San-
taelisa Vale superaram R$ 3 bilhões. Fi-
nalmente, agora em outubro de 2009, a 
Santaelisa Vale passou às mãos da mul-
tinacional francesa Louis Dreyfus Com-
modities (LDC), que controlará 60% da 
empresa. O acordo cria a segunda maior 
companhia mundial de açúcar, etanol e 
bioenergia, com capacidade para moer 
40 milhões de toneladas de cana-de-
açúcar por ano. 

Como noticiou a imprensa, a ope-
ração foi tratada como uma associa-
ção. No entanto, entre os atuais sócios 
e conselheiros da Santaelisa, não se 
conseguia esconder a decepção, reco-
nhecendo que aquilo que ocorrera com 
a Louis Dreyfus Commodities fora uma 
“incorporação”. Um conselheiro da San-
taelisa declarou a O Estado de São Pau-
lo: “É triste falar isso, mas no fundo foi 
uma incorporação, que não só ocorreu 
por questões tributárias, já que é mais 
fácil uma empresa com maior prejuízo 
comandar a operação”.14 Era isso ou a 
recuperação judicial, caminho que foi 
trilhado por dezenas de usinas do setor. 
Nesse sentido, compreende-se que ao 
usineiro Cícero Junqueira Franco, da 
Santaelisa, como citamos em epígrafe, 
somente restou “passar o pijama”. 

Trata-se ainda da expropriação 
dos expropriadores, capitalistas engolin-
do outros capitalistas menores. São os 
elementos que caracterizam o processo 
clássico de acumulação de capital e da 
assim chamada, por Marx, “acumulação 
originária” (ursprüngliche Akkumulation).15 

A acumulação originária sempre 
retorna e é reposta de forma incessan-
te, levando à morte de certos grupos 

14.Publicado 27/10/2009, p. B11.

15.É uma tradução equívoca aquela de ursprüngliche 

Akkumulation por “acumulação primitiva”. A noção 

de “originária” está presente na palavra alemã eti-

mologicamente e coincide com o sentido conceitual 

dado por Marx: a “origem” é o fundamento, a arkhé, o 

princípio que funda e é sempre reposto, comandan-

do a estrutura de funcionamento do modo de pro-

dução capitalista até a sua superação. Na noção de 

“primitiva”, ao contrário, parece que o processo de 

expropriação que o comanda seria algo lá do começo 

do capitalismo e, portanto, algo já esgotado historica-

mente e logicamente. 

capitalistas, à proletarização sempre 
crescente da maior parte da humani-
dade, assim como a fantásticos lucros 
daqueles que realizam a expropriação 
controlando maiores setores do mer-
cado mundial. Assim, cada crise con-
juntural deve ser vista como necessá-
ria e bené!ca para muitos capitalistas 
e para muitas regiões. O Brasil, sem 
dúvida, no cenário mundial, foi relati-
vamente bene!ciado com a crise, re-
cebendo investimentos. Não somente 
a Louis Dreyfus Commodities apostou 
no Brasil. A General Motors, que recen-
temente pediu concordata, fechando 
seis fábricas e demitindo 18 mil tra-
balhadores, considera o Brasil como 
uma das regiões onde pode conseguir 
reestruturar-se. Fritz Henderson, atual 
presidente da GM, veio agora ao país e 
a!rmou que vai reinvestir os dividendos 
da empresa no Brasil: “Estamos inves-
tindo pesadamente. Podemos lucrar e 
crescer no Brasil, por isso vamos man-
ter os recursos aí”, declarou ele em en-
trevista ao Estado.16 Da mesma forma, 
Trevor Edwards, vice-presidente global 
da Nike, que esteve no Brasil agora ao 
!nal de outubro, a!rmou que o Brasil é 
um dos mercados que mais cresce no 
mundo e, com a Olimpíada, assim como 
com a Copa do Mundo, essa tendência 
deve se acelerar, disse à mesma fonte.17 

Evidentemente, como mostrou 
Marx, o grande capital não tem pá-
tria. Como escreveu ele, a acumulação 

16.Edição de 28/10/09, p. B9.

17.Edição de 02/11/09, p. B7.

originária foi se deslocando sempre numa 
certa ordem mais ou menos cronológica, 
“a saber, Espanha, Portugal, Holanda, 
França e Inglaterrra”.18 Em outra passa-
gem, comenta que, com as dívidas do 
Estado, surgiu o sistema internacional de 
crédito, “que freqüentemente oculta uma 
das fontes da acumulação originária nes-
te ou naquele povo”.19 E acrescenta que 
a decadente Veneza emprestou grandes 
somas para a Holanda, depois o mesmo 
ocorreu entre a Holanda e a Inglaterra, 
apesar desta ser o seu mais poderoso 
concorrente. Na seqüência, a!rma que 
uma “relação análoga existe hoje entre 
a Inglaterra e os Estados Unidos. Muito 
capital que aparece hoje nos Estados 
Unidos, sem certidão de nascimento, é 
sangue infantil ainda ontem capitalizado 
na Inglaterra”.20 Sem dúvida, o mesmo 
processo ocorre no presente: muito ca-
pital que aparece hoje, com ou sem cer-
tidão de nascimento, na Índia, na China e 
no Brasil, nada mais é do que mais-valia 
extraída anteriormente pelos EUA. 

No entanto, como na Europa e nos 
EUA, também no Brasil e em outros pa-
íses, mesmo naqueles que recebem no-
vos investimentos, sobretudo neste pe-
ríodo de agonia do capitalismo, não há 
motivo para júbilo, particularmente, para 
a classe trabalhadora. Em cada proces-
so de crise, se alguns capitalistas acu-
mulam mais capital, os trabalhadores 
terminam perdendo e pagando a conta. 

18.Das Kapital, I, p. 779; ed. Abril, p. 285.

19.Ibidem, p.783; ed. Abril p. 289.

20.Ibidem, p. 784; ed. Abril, p. 289.

Classe Trabalhadora em luta no Brasil. 
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Por exemplo, no Brasil, sobretudo nas 
regiões mais industrializadas, como São 
Paulo, devido ao avanço do movimento 
da acumulação originária capitalista, o 
desemprego e a miséria aumentam de 
maneira alarmante. Sem dúvida, para 
os trabalhadores, a crise continua e de 
forma cada vez mais aguda. Como nos 
EUA, muitos dos empregos perdidos no 
Brasil jamais voltarão a existir! 

Nesse sentido, a!rmava Marx em 
O capital, capítulo XXIV, Livro I, que esse 
processo de expropriação dos expropria-
dores, ou seja, a expropriação dos capi-
talistas pelos próprios capitalistas é uma 
tendência irreversível do capitalismo, 
mas, conforme o mesmo autor, a expro-
priação dos expropriadores vai aprofun-
dando o processo de crise, polarizando 
a contradição entre o capital e o trabalho, 
levando a um novo processo de expro-
priação dos expropriadores. Nessa outra 
fase desse processo, pelo aumento das 
contradições, a expropriação começa 
a voltar-se contra o próprio capitalismo. 
Nesse momento, os produtores diretos, 
os primeiros expropriados pelo capita-
lismo nascente, os trabalhadores, são 
levados objetivamente a expropriar os 
próprios expropriadores, os capitalistas. 

 Este movimento objetivo seria o 
movimento de negação da negação, 
ou seja, os produtores diretos negados 
pelos primeiros capitalistas passariam 
a expropriar os próprios capitalistas, 
aqueles que realizaram a primeira nega-
ção. Este seria o movimento de negação 
da negação. Este movimento de nega-
ção da negação não seria, assim, um 

movimento ideológico ou moral, muito 
menos uma herança metafísica da dia-
lética hegeliana, mas sim, muito mais, 
a expressão objetiva de um processo 
contido no próprio desenvolvimento do 
capitalismo e de suas crises sucessivas.

Evidentemente, no entanto, cabe 
aos trabalhadores realizar esse pro-
cesso objetivo até o !m e, para isso, a 
classe trabalhadora tem no marxismo 
a compreensão teórica desse processo 
de expropriação da expropriação ou, se 
quisermos, a expressão teórica cons-
ciente do movimento de negação da 
negação, que pode transformar-se em 
partido político de massas pois estaria 
apoiado num processo posto objetiva-
mente pelo próprio desenvolvimento ló-
gico e histórico do capitalismo.

Curiosamente, sem compreender 
essa análise marxista, muitos setores 
identi!cam o Movimento Negação da 
Negação, hoje existente, como um mo-
vimento anarquista, ideológico, !losó-
!co ou moral, um movimento que seria 
contra tudo e contra todos. Na verdade, 
o Movimento Negação da Negação é a 
expressão teórica de um processo obje-
tivamente posto pelo próprio desenvol-
vimento do capitalismo e de suas crises 
sempre inevitáveis e sempre crescentes. 
Procurar tornar consciente (e, assim, 
subjetivo) esse movimento de negação 
da negação é um esforço que torna-se 
cada vez mais necessário. 

O capitalismo do século XX e des-
te começo do século XXI somente nos 
mostrou e nos mostra crise atrás de 
crise, guerras, epidemias, aumento da 

miséria e da fome, em uma palavra, bar-
bárie. A expropriação dos expropriado-
res, a negação da negação, apesar do 
seu caráter objetivo precisa receber a 
sua forma teórica consciente, caso con-
trário, as contradições objetivas desse 
processo somente podem levar os tra-
balhadores, a humanidade e a própria 
Natureza (da qual fazemos parte) à des-
truição mais catastró!ca jamais vista na 
história. O processo de negação da ne-
gação terminaria, assim, como negação 
indeterminada. Nesse sentido, a obra de 
Marx, O capital, é ainda o grande guia 
objetivo para a construção da subjetivi-
dade do século XXI. 

Bandeira do Movimento Negação da Negação nas ruas de São Paulo em ato por sua legalização partidária.  
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O MITO DA 
“PRODUÇÃO 
SIMPLES DE 
MERCADORIAS”
Christopher J. Arthur*

O Dictionary of Economics de 1987, pu-
blicado pela Editora The New Palgrave, 
demonstrou bem a re!nada e pro!ssio-
nal sabedoria dos economistas. O artigo 
“Karl Marx” foi escrito pelo reconhecido 
teórico marxista Ernest Mandel. Este 
trabalho de múltiplos volumes inclui um 
número su!ciente de artigos sobre mar-
xismo para que fosse extraído e publica-
do um volume à parte: The New Palgrave: 
Marxian Economics — 1990, no qual a vi-
são geral de Mandel obteve um lugar pri-
vilegiado. Mandel referiu-se “ao que Marx 
chama de ‘produção simples de merca-
dorias’ — ‘einfache Waren-produktion’”.1 
Nesta expressão semi-o!cial foi declara-
do o mais duradouro mito da marxologia.

Mandel seguiu uma tradição mui-
to longa e antiga. Paul Sweezy, em seu 
difundido texto clássico A teoria do de-
senvolvimento capitalista, diz que “Marx 
começa analisando a ‘produção simples 
de mercadorias’...”.2 (Note-se que, como 
Mandel, Sweezy não cita nenhuma prova 
referencial em Marx). Antes de Sweezy, 
nos anos 30, Oskar Lange, explicando a 
teoria do valor de Marx, diz que este co-
meça com a tal noção: “Marx a chamava 
de ‘einfache Warenproduktion’”3, diz Lan-
ge. A última e mais recente autoridade, R. 
L. Meek, em seu ensaio de 1967 sobre o 
“Método Econômico de Karl Marx”, ale-
gou que Marx tinha um modelo “chamado 
de ‘produção simples de mercadorias’”.4

1. Mandel: Karl Marx, p. 4.

2. Sweezy: Theory of Capitalist Development, p. 23.

3. Lange: Marxian Economics and Modern Econo-

mic Theory. In: Review of Economic Studies, volume 

II, 1935-35, p. 195. Ele usa continuamente a mesma 

expressão no resto do artigo. Mas há algo de estra-

nho sobre isto: a) ele nunca cita a frase; apenas as 

palavras “produção simples de mercadorias” apare-

cem; b) esta é a única expressão germânica no artigo; 

como se fosse um peculiar e intraduzível termo técni-

co de Marx; mas o termo não apenas não é intraduzí-

vel, como na verdade não pertence a Marx.

4. Meek: Studies in the Labour Theory of Value, (se-

Mas a verdade é que Marx nunca 
chamou nada de “einfache Warenpro-
duktion” e que este termo não pode ser 
encontrado em seus escritos.5

Quem, então, o introduziu? O ter-
mo aparece no Prefácio e Suplemento 
de Engels em sua edição do Volume III 
de O capital, e foi interpolado por ele no 
interior do próprio texto de Marx (como 
o bom leitor poderá deduzir a partir dos 
parênteses do editor que circundam o 
termo).

Em seu prefácio, Engels decla-
rava que no começo do Volume I de O 
capital “Marx toma a produção simples 
de mercadorias como seu pressuposto 
histórico, e somente mais tarde, partindo 
desta base, chega ao capital”: a vanta-
gem disso era que ele poderia proceder 
“da mercadoria em sua forma simples e 
não historicamente secundária: a mer-
cadoria como uma coisa já modi!cada 
pelo capitalismo”.6 Isto é de fato um erro 
de leitura: Marx nunca usou a expressão 
“produção simples de mercadorias” n’O 
capital. Além disso, é certo que Marx 
nunca se referiu à produção capitalista 
de mercadorias como uma forma secun-
dária e derivada.7 Marx certamente não 
desenvolveu a idéia da “produção sim-
ples de mercadorias” ao ponto colocado 

gunda edição de 1973). Apêndice, p. 3.

5. Em inglês nós encontramos uma referência para ele 

em Teorias sobre a mais-valia, Parte II, p. 501  —Marx-

Engels Collected Works (MECW), volume 32, p. 132. 

Mas no original alemão está escrito “blose Waaren-

production”, isto é, “produção pura de mercadorias”: 

Marx: “Para a crítica...”. Marx-Engels Gesamtausgabe 

(MEGA). Seção II Tomo 3.3., p. 1.123.

6. Marx: O capital, Volume III, Prefácio de Engels, p. 

103. 

7. Há uma passagem em que Marx pressupõe o tra-

balhador como proprietário de seu próprio produto 

(Marx: O capital, Volume I, p. 729-30). Mas esta pas-

sagem está escrita de um modo hipotético. Eu argu-

mento que isso vai contra os fatos reais em Arthur: 

The New Dialectic and Marx’s Capital - capítulo 6.



Em sentido horário, do alto, esquerda:

Karl Kautsky, Ernest Mandel, Paul Sweezy, Wilhem 

Hegel, Oskar Lange.
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por este nível de discussão, especial-
mente nos primeiros capítulos de O ca-
pital. Mais exatamente, como a primeira 
sentença do Volume I deixa claro, a cir-
culação simples discutida nos primeiros 
capítulos já é a circulação da economia 
capitalista. 

A única ocorrência do termo “pro-
dução simples de mercadorias” no 
conjunto dos três volumes de O capital 
ocorre no volume III, mas está em uma 
passagem dada a nós após o trabalho 
editorial de Engels, como ele próprio 
nos diz numa nota.8 Hoje isso é possível 
de ser veri!cado conferindo o próprio 
manuscrito, que foi publicado na Marx-
Engels Gesamtausgabe (MEGA). Ali !ca 
claro que o parágrafo inteiro foi inserido 
por Engels (como, certamente, estava na 
página seguinte sobre a “missão históri-
ca” do capital).9 Mais tarde Engels inse-
riu a frase “e produção de mercadorias 
em geral”.10

Não é muito comum que um edi-
tor imponha sua própria leitura ao texto. 
Por que, então, Engels teria feito isso? 
A razão pode ser estabelecida com al-
guma precisão. Contudo, primeiro, no-
temos que o espírito de Engels era pri-
mariamente histórico. Em sua revisão da 
Contribuição para a crítica da economia 
política de 1859 de Marx, ele propôs o 
que veio a ser conhecido como o méto-
do “lógico-histórico” (a propósito, outro 
termo nunca usado por Marx). Quando 
respondeu às primeiras provas tipográ!-
cas de O capital, Engels reagiu propon-
do a adição de um apêndice especial na 
questão da forma-valor, advertindo que 
o valor tomava a forma de uma prova 
tirada da história.11 (Marx ignorou esse 
conselho). Contudo, quando Engels veio 
a escrever os Prefácios para O capital 
em 1883, 1886 e 1890 ele não sugere 
que a primeira parte seria histórica. Nem 
faz referência à “produção simples de 
mercadorias” em seu Prefácio para o 
Volume II. Foi somente em 1894, no Pre-
fácio para o Volume III, que ele apareceu 
com a idéia, no contexto de julgar o que 
tem sido chamado de “the prize-essay 
competition” [concurso de ensaios] (no 
qual Engels lança o desa!o, em seu Pre-
fácio para o Volume II, para que as pes-
soas resolvam o problema da geração 
de uma taxa de lucro uniforme sobre a 
base da lei do valor). Isso nos dá o con-
texto necessário para compreendermos 
sua intervenção.

Engels envolveu-se na discussão 
da “produção simples de mercadorias” 

8. Marx: O capital, Volume III, pp. 370-71.

9. Compare a versão do Volume II em Marx-Engels 

Werke, Tomo 25, pp. 271-73, com o manuscrito de 

1863-65 dele na MEGA, Seção II, Tomo 4.2, pp. 334-

36.

10. Marx: O capital, Volume III, p. 965.

11. Carta de Engels para Marx de 16 de junho de 

1867; em Marx-Engels Selected Correspondence, p. 

186.

porque semeou a idéia de que no ter-
ceiro volume de O capital Marx aban-
donara a lei do valor em favor de outro 
princípio de determinação dos preços. 
No método de Marx os valores são um 
estágio no processo geral de formação 
dos “preços de produção” do Volume III. 
Mas, se tais valores não estão empirica-
mente presentes porque estão supera-
dos por esses preços de produção, não 
seriam eles meramente !ctícios? Engels 
reagiu a esta possibilidade interpretando 
historicamente os estágios da exposição 
de Marx de forma a assegurar que os 
valores estavam, de fato, empiricamente 
visíveis, mas, naturalmente, no passado, 
antes que o capitalismo modi!casse as 
relações envolvidas no processo.

Assim, quando em resposta ao 
Volume III de O capital Conrad Schmi-
dt apresentou a tese de que o “valor” 
discutido no Volume I era uma “!cção 
necessária”, Engels escreveu a ele ar-
gumentando que o valor era real apenas 
para propósitos práticos no estágio da 
“produção simples de mercadorias”.12 
Antes ainda de escrever para Schmidt, 
Engels escreveu para Werner Sombart 
no mesmo sentido, argumentando que 
“o valor tinha uma existência direta e 
real” somente “quando a troca de mer-
cadorias começou”, mas “esta realiza-
ção direta do valor... Já não acontece 
mais”, uma vez que “o valor do modo 
de produção capitalista... Está comple-
tamente escondido”.13 Engels estava tão 
fortemente convencido disso que escre-
veu um artigo especial sobre essa ques-
tão, que foi colocado como um suple-
mento à segunda edição do Volume III 
de O capital. O artigo estava ali inserido 
exatamente para dissipar qualquer dúvi-
da de que “o que está envolvido é não 
somente um processo lógico, mas tam-
bém histórico”. Após desenvolver consi-
deravelmente esse ponto, Engels con-
clui que “a lei do valor de Marx aplica-se 
universalmente, tanto quanto se aplica 
qualquer lei econômica, para o período 
inteiro da produção simples de merca-
dorias, isto é, até o tempo em que é sub-
metida a uma modi!cação com o início 
da forma de produção capitalista”.14

É verdade que Engels era capaz 
de citar uma passagem extraída do ma-
nuscrito do terceiro volume na qual algo 
como a idéia de um estágio da produção 
simples de mercadorias fora menciona-
do por Marx. Agarrando-se entusiasti-
camente a isso, Engels reclamou que 
“se Marx tivesse sido capaz de avan-
çar também até o terceiro volume, sem 
dúvida teria elaborado esta passagem 

12. Carta de Marx para Schmidt de 12 de março de 

1895; em Marx-Engels Selected Correspondence, p. 

481-85.

13. Carta de 11 de março de 1895; em Marx-Engels 

Selected Correspondence, p. 481.

14. Marx: O capital III, Suplemento de Engels, p. 1.033 

e 1.037.

signi!cativamente”.15 Contudo, é tão 
certo quanto possível que Marx teria 
decidido ser esse um falso caminho e o 
teria eliminado! Certamente, as numero-
sas referências n’O capital à produção 
pré-capitalista são usadas por Marx 
sem nenhum intento sistemático.

Engels, Sweezy e Meek, todos (er-
roneamente) acreditavam que O capital 
iniciava pela “produção simples de mer-
cadorias”, e ainda caracterizavam seu 
status. Para Sweezy, a virtude da “pro-
dução simples de mercadorias” era sua 
clareza teórica como ponto de partida 
para uma derivação lógica, e não sua su-
posta realidade empírica como parte de 
uma “história corrigida” como era para 
Engels. Meek colocara-se numa posição 
ambígua: a “produção simples de mer-
cadorias” não era um mito, argumentava 
ele, mas uma mitodologia.16 A crença de 
que Marx começara com alguma coisa 
que chamava de “produção simples de 
mercadorias”, isto sim era o mito real!

A economia de Marx vem sendo 
ensinada a gerações de estudantes so-
bre a base de uma distinção entre pro-
dução capitalista e “produção simples 
de mercadorias”. Contudo, essa dis-
tinção vem de Engels, e não de Marx. 
Retornemos ao presente e vejamos o 
mais popular e lido trabalho sobre Marx: 
O capital de Marx, de Ben Fine, que já 
passou por quatro edições desde 1975 e 
foi reimpresso diversas vezes. Até a ter-
ceira edição de 1989 ainda podia se ler 
o seguinte: “Marx chamou tal situação 
de produção simples de mercadorias”.17 

Somente na quarta edição de 2003 essa 
passagem é modi!cada por “denomina-
do freqüentemente de produção simples 
de mercadorias”.18 A mais comumente 
usada edição inglesa de O capital atu-
almente tem uma Introdução de Mandel 
que diz que Marx não poderia começar 
pela produção capitalista, isto é, pela 
“produção generalizada de mercado-
rias”, porque esta surge, lógica e his-
toricamente, da “produção simples de 
mercadorias”.19 

Como pode ninguém nunca ter 
olhado para ver se Marx teria mesmo 
a!rmado que a Seção I de O capital 
partia da produção simples de merca-
dorias? Face à completa ausência de 

15. Marx: O capital III, Suplemento de Engels, p. 

1.034; a passagem inteira de Marx está nas páginas 

277-78.

16. Meek: Studies in the Labour Theory of Value — 

segunda edição de 1973, Apêndice, p. 304.

17. Fine: Marx’s Capital, terceira edição, p. 11.

18. Fine: Marx’s Capital (quarta edição com A. Saad-

Filho), p. 22. Isto foi resultado da publicação de minha 

exposição sobre o mito, começando primeiro com 

“Engels como intérprete da economia de Marx”, 1996, 

e ainda com “Contra o Método Lógico-histórico: Deri-

vação Dialética versus Lógica Linear”, 1997.

19. Marx: O capital I, Introdução de Mandel, p. 13-

14. Possivelmente Mandel criou a expressão comple-

mentar “produção generalizada de mercadorias”.



referências seguras em Marx sobre tal 
situação, resta a falência extraordinária 
dessa falsa escola marxista. A explica-
ção é que por trás desse mito há outra 
mentira: que Marx e Engels eram a mes-
ma pessoa! O grande testemunho disso 
é o absurdo da edição de uma Collec-
ted Works com 50 volumes devotados 
aos dois autores que mal publicaram 
trabalhos conjuntos. Meek, em toda sua 
obra, estava absolutamente con!ante 
em relação a tratar Marx e Engels como 
uma única pessoa. Durante todo  seu 
trabalho, Meek cita livremente palavras 
de Engels quando se propõe a mostrar o 
ponto de vista de Marx. Por exemplo, diz 
ele citando Engels:

Eu ainda penso que estava certo em dar 
ênfase ao “método lógico-histórico” de 
Marx: certamente, se alguma vez eu pen-
sei assim, foi porque subestimei a exten-
são pelo qual o trabalho econômico de 
Marx era guiado por ele... A transição 
lógica n’O capital de Marx (da relação 
mercantil como tal para a forma “capita-
listicamente modificada” desta relação) 
é apresentada por ele como “imagem-
espelhada” de uma transição histórica 
(da produção “simples” para a produção 
“capitalista” de mercadorias)...20

O “por ele” nessa citação é simples-
mente falso, porque todo o material 
citado nessa passagem não vem de 
Marx, mas de Engels. 

Contudo, se Engels em seu Prefácio es-
tava seguro de que todo mundo sabia 
que Marx começara com a produção 
simples de mercadorias, isso pode pa-
recer ter sido causado pelo pequeno li-
vro Doutrinas econômicas de Karl Marx, 
de Karl Kautsky.21 O livro de Kautsky 
apareceu em 1887 e teve um sucesso 
imediato vendendo 5 mil cópias rapi-
damente.22 Nesse livro, a “produção 
simples de mercadorias” é mencionada 
no primeiro capítulo.23 Também há refe-
rências sobre ela durante todo o último 
capítulo. Sem dúvida, a interpretação 
de Kautsky teve uma in"uência dura-
doura, pois o livro foi reimpresso várias 
vezes. Mas seria antecipado dizer que 
Kautsky teria inventado o termo. Engels 
chamou a atenção de Kautsky para a 
importância da “produção simples de 
mercadorias” numa carta de 26 de ju-
nho de 1884.24 Por isso, a prioridade do 
termo pertence a Engels. 

20. Meek: Studies in the Labour Theory of Value, In-

trodução para a Segunda Edição (1973), p. xv.

21. Paul Hampton chamou minha atenção para o tra-

balho de Kautsky.

22. De acordo com Engels em uma carta para Sor-

ge de 16 de setembro de 1887; em Engels 1887-90, 

MECW Volume 48, p. 104.

23. Kautsky: Economic Doctrines of Karl Marx, p 19-

20.

24. Marx e Engels Selected Correspondence, p. 377.

A autoridade de Engels como in-
térprete do pensamento de Marx é tão 
evidente que os textos o!ciais básicos 
de marxismo por muito tempo repetiram 
seus pontos de vista sobre a matéria.

Agora, tenhamos compaixão  da 
situação do organizador “ortodoxo”. 
Desde que Engels disse isso, parece 
ser verdadeiro que a Parte 1 do Capital 
I trata da produção simples de merca-
dorias: mas não há nenhuma menção 
dela ali por Marx. Isso não preveniu 
Dona Torr, por exemplo, de indexar não 
menos que vinte páginas do Volume I 
sob o título “Produção Simples de Mer-
cadorias”. Se não há referências sobre 
isso então se inventa uma !cção. Isso 
estava assim em uma edição de 1938 
d’O capital baseada em uma reedição 
da edição de Engels. Qualquer um hoje 
que queira seguir minhas observações 
sobre a “produção simples de merca-
dorias” poderá descobrir por conta pró-
pria um fato muito estranho. Na Marx-
Engels Collected Works os três volumes 
do Capital estão indexados juntos no 
!m do volume 37. Quando consulta-
mos esse índice, podemos ver que há 
uma referência direta relacionada com 
a “produção simples de mercadorias”, 
e outra relacionada com a produção 
capitalista. Essas duas referências es-
tão nas páginas do Volume I, mas nada 
desse tipo aparece ali. Por contraste, 
as três ocorrências do termo do Volu-
me III, mencionadas acima, não estão 
listadas. (Como pode alguém conduzir 
a pesquisa sobre essa base). A solução 
para esse mistério é que esse índice foi 
compilado simplesmente juntando o ín-
dice existente dos volumes separados 
e previamente preparados por Moscou; 
algumas poucas adições falsas foram 
suprimidas, mas nenhuma tentativa foi 
feita para se obter a necessária concor-
dância. Os índices para os Volumes II e 
III foram compilados nos anos 50 para 
a Foreign Languages Publishing House. 
A pessoa que compilou o índice para o 
Volume II e que evidentemente conhecia 
o termo “produção simples de merca-
dorias” não é digna de ser mencionada 
(um fato interessante por si mesmo). O 
Volume I, publicado em 1954, não tinha 
qualquer índice remissivo, mas quando 
os três volumes foram novamente pu-
blicados pela Progress Publisher o Vo-
lume I ganhou um índice mais tarde; e 
dessa vez a pessoa responsável intro-
duziu um par de termos !ctícios. 

Devemos lamentar que os índices 
da nova edição do Volume I da MEGA 
também fazem concessões para o mito 
da “produção simples de mercadorias”. 
Para a primeira edição (1867), a MEGA 
fornece três páginas de referências para 
a “Warenproduktion—einfache”. Mas em 
nenhuma dessas páginas aparece o ter-
mo, e, na minha opinião, nada ali aparece 
com esse signi!cado. Contudo, quando 
a MEGA fornece o manuscrito original do 

Volume III, muito corretamente não lista o 
termo em seu índice. 

Tratei aqui do problema das edi-
ções em seu âmbito estritamente !loló-
gico.... Eu infelizmente acredito que En-
gels estava seriamente errado. Contudo, 
está aberto para qualquer um sustentar a 
leitura de Engels em um ou em ambos os 
aspectos.  Mas espero que no futuro as 
pessoas não se re!ram àquilo “que Marx 
chamou de produção simples de merca-
dorias”, mas àquilo “que Engels chamou 
de produção simples de mercadorias”.

Argumentei em outro momento 
que a leitura d’O capital de Engels es-
tava equivocada.25 Mas, sendo assim, 
como pode ocorrer que o mito passou 
sem qualquer questionamento? Enquan-
to a autoridade de Engels foi importan-
te nessa questão, deve ter havido uma 
predisposição presente nos leitores de 
O capital para considerar o conceito 
de “produção simples de mercadorias” 
congênito. 

Há três considerações que ofereço 
para explicar essa questão.

a) A primeira geração de marxistas, 
tais como Engels e Kautsky (que estavam 
também entusiasmados com Darwin), 
acreditava que Marx !zera uma contri-
buição excepcionalmente poderosa à 
crítica da economia política, tanto que 
diferenciou sistematicamente os modos 
de produção sobre uma base histórica. 
O capitalismo era uma formação social 
historicamente especí!ca. Ambos con-
fundiram essa genial idéia de Marx com 
um imperativo metodológico para expli-
car as coisas em termos de suas origens 
e desenvolvimento históricos, apesar de 
apropriadamente dialético. O que faltou 
a Engels e Kautsky foi aceitar a possi-
bilidade de que Marx tendia para uma 
ordem rigorosamente lógica de concei-
tos, empregando não uma dialética his-
tórica, mas uma dialética sistemática do 

25. Arthur: The New Dialectic and Marx’s Capital — 

capítulo 2.

Christopher J. Arthur
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tipo fundada na lógica de Hegel, onde 
um começo abstrato é seqüencialmente 
concretizado. 

b) A geração seguinte de marxistas 
incluiu aqueles educados nos departa-
mentos “Econômicos”, que absorveram 
uma metodologia diferente, chamada de 
modelo. Eles naturalmente “encontra-
ram” n’O capital um número grande de 
tais “modelos”, começando pela “pro-
dução simples de mercadorias”. Eles le-
ram O capital como uma seqüência de 
modelos mais e mais complexos que se 
aproximavam mais e mais do objeto real. 

c) Antes d’O capital aparecer, Hegel 
era um “cachorro morto” a tal ponto que 
ninguém estava em condições de enten-
der a extensão da in"uência de seu pen-
samento sobre Marx. A dialética de Marx 
em O capital não era nada familiar até 
mesmo para os leitores mais inteligen-
tes. Mesmo que Marx tivesse providen-
ciado um guia de leitura ou uma introdu-
ção mais didática metodologicamente, 
os leitores teriam encontrado muitas 
di!culdades para entendê-lo. Sem isso, 
!caram perdidos. No Posfácio à segun-
da edição do Volume I, Marx certamente 
pôs mais problemas que soluções. Isso 
me sugere que o próprio Marx não tinha 
muita clareza sobre essas questões. A 
“obscuridade” do sistemático método 
dialético de argumentação pode não es-
tar ali meramente pelo interesse de po-
pularização, de alguma forma ele pode 
ter sido obscurecido pelo próprio Marx. 
Qualquer tentativa de recuperá-lo pode 
bem requerer alguma reconstrução de 
nossos argumentos.

Mas isso nos leva para muito além 
do ponto pretendido neste artigo.
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LÊNIN E A TEORIA 
NEGATIVA DA 
DEMOCRACIA
Carlos Prado*

Um importante debate sobre o conceito 
de democracia foi travado em decorrên-
cia do triunfo da revolução russa. Quan-
do o Czar Nicolau II caiu em fevereiro 
de 1917 e os bolcheviques tomaram o 
poder em outubro, a questão do Esta-
do foi posta em jogo. A Rússia ainda não 
conhecia a democracia, pois apenas nos 
países da Europa ocidental as revolu-
ções burguesas já a haviam implantan-
do. Nesse período, a Rússia ainda era 
comandada por um regime autoritário, 
um Estado monárquico e absolutista.

Nesse momento em que o poder 
do Estado, bem como a sua forma, es-
teve em questão, Lênin travou inúmeras 
polêmicas sobre o conceito de Estado e 
democracia, lutando teoricamente con-
tra os revisionistas da II Internacional, 
contra os democratas constitucionalis-
tas e seus seguidores mencheviques e 
social-revolucionários que defendiam 
a implantação de uma república parla-
mentar burguesa. 

Diante dessa encruzilhada his-
tórica, Lênin tentou desvelar o caráter 
aparente e misti!cador da república de-
mocrática burguesa. O líder soviético 
escreveu vários textos abordando, com 
uma clareza peculiar, o papel do Estado 
e suas formas na organização e manu-
tenção das relações de produção. 

O presente artigo tem o objetivo 
de expor e analisar as concepções de 
Lênin em torno da democracia. Evi-
denciando que a democracia é apenas 
uma forma sob a qual o Estado burguês 
pode se metamorfosear, forma essa 
que cria uma liberdade e igualdade 
aparente e abstrata, camu"ando a luta 
de classes e legitimando a dominação 
burguesa. 

Num primeiro momento, tenta-
remos expor as concepções revisio-
nistas de teóricos como Kautsky e os 
defensores da democracia como valor 
universal. Posteriormente tentaremos 

compreender como Lênin coloca a 
questão, observando a democracia 
como forma de Estado e dominação. 
Também destacaremos o conceito de 
democracia de classe e, por !m, anali-
saremos como Lênin compreende a ne-
gação e morte da democracia, mediante 
a supressão das classes antagônicas.

Concepções 
revisionistas
Diante das transformações colocadas 
em curso pela revolução russa, Lênin, 
Kautsky e outros líderes travaram um 
importante debate teórico acerca do 
Estado. As divergências entre Lênin e 
Kautsky não surgiram nesse período, os 
dois já trilhavam diferentes caminhos te-
óricos e práticos desde muito antes da 
tomada do poder pelos bolcheviques. 
Mas as discussões sobre o Estado se 
estenderam de 1917 até 1920, e gira-
ram em torno de conceitos importantes 
como democracia e ditadura.1 

1. Prevendo uma situação revolucionária na Rússia, 

Lênin escreveu O Estado e a revolução em agosto de 

1917, no qual destacava a centralidade do Estado no 

período de transição. Por sua vez, Kautsky, escreveu 

A Ditadura do Proletariado (1918), na qual tratou de 

analisar e criticar a experiência revolucionária rus-

sa. O que provocou uma rápida resposta de Lênin, 

o conhecido A revolução proletária e o renegado 

Kautsky (1918), em uma nova crítica ao poder bolche-

vique, Kautsky escreveu Terrorismo e Comunismo 

(1918–1919), que foi objeto de resposta de Trotsky, 

em uma obra que levou o mesmo título (1920), e a 

réplica de Kautsky ao texto de Trotsky foi dada em Da 

democracia ao trabalho escravo (1920). Outros líderes 

bolcheviques, como Bukharin, publicaram A teoria da 

ditadura do proletariado (1919). Radek também par-

ticipou do extenso debate com a obra Ditadura do 

proletariado e terrorismo (1920).

*Mestrando em Filosofia pela Unioeste. 

À esquerda, tomada do Palácio de Inverno, 

Petrogrado, 1917.



universal. A eleição, realizada com a 
maior liberdade, deu em todos os distri-
tos de Paris, com raras exceções, gran-
de maioria a favor da Comuna.3

Em outra passagem, se referindo à revo-
lução proletária, Kautsky evidenciou que

um regime que conta com o apoio das 
massas só empregará a força para de-
fender a democracia, e não para aniqui-
lá-la. Ele cometeria verdadeiro suicídio 
se quisesse destruir seu fundamento 
mais seguro: o sufrágio universal, fon-
te profunda de poderosa autoridade 
moral.4

As passagens citadas deixam claro 
que Kautsky é defensor dos princípios 
democráticos alcançados pelo Estado 
burguês. Ele cita o sufrágio universal e 
a liberdade eleitoral, a!rmando que é 

3. KAUTSKY, Karl. A ditadura do proletariado. São 

Paulo: Ciências humanas, 1979, p. 32.

4. Idem.

A polêmica surgiu logo após a 
tomada do poder pelos bolcheviques. 
Uma Assembléia Nacional Constituin-
te havia sido convocada pelo governo 
provisório para redigir a nova constitui-
ção e elaborar a forma do novo Estado 
russo. As eleições haviam sido con-
vocadas em setembro e se realizaram 
em novembro, mas bene!ciaram justa-
mente parte das forças que haviam sido 
derrotadas pela revolução de outubro. 
Os bolcheviques tinham a maioria en-
tre os operários urbanos e nos sovietes, 
no entanto, conquistaram apenas 25% 
dos votos totais, contra uma maioria 
de social-revolucionários, menchevi-
ques e liberais. A constituinte caminha-
va para a consolidação de um Estado 
burguês democrático, seguindo os pa-
drões do mundo capitalista da Europa 
ocidental. No entanto, em janeiro de 
1918, a constituinte foi dissolvida pelos 
bolcheviques. 

O partido de Lênin foi veemente-
mente criticado e criminalizado quando 
dissolveu a constituinte, negando o Es-
tado moderno democrático. A revolução 
de outubro triunfou sob a palavra de 
ordem de Todo o poder aos Sovietes, e 
Lênin compreendia que uma democra-
cia aos moldes ocidentais, parlamen-
tarista ou presidencialista, entraria em 
contradição com as transformações que 
a revolução proletária precisava colocar 
em curso. Tal democracia só poderia su-
focar os sovietes, arrancando o poder 
das bases, dos conselhos de fábricas e 
levando para o parlamento, para a repre-
sentatividade burguesa.2

2. “[...] esta Assembléia Constituinte, que devia ser 

a coroação da república parlamentar burguesa, não 

podia deixar de atravessar o caminho da Revolução 

de Outubro e do Poder Soviético. [...] As classes tra-

balhadoras tiveram de se convencer pela experiência 

de que o velho parlamentarismo burguês estava ul-

Kautsky foi um dos principais crí-
ticos do poder soviético e da supressão 
da república democrática na Rússia re-
volucionária. Em suas obras, Kaustsky 
critica o poder soviético e o partido bol-
chevique por monopolizarem o poder, 
a!rmando que a ditadura do proletariado 
está em oposição direta com a democra-
cia. No livro A ditadura do proletariado 
Kautsky defende o sufrágio universal, as 
eleições livres e condena o partido bol-
chevique por ter dissolvido a Assembléia 
Constituinte, aniquilando a democracia, 
instaurando uma ditadura.

Para criticar o governo soviético, 
Kautsky faz referências à experiência da 
Comuna de Paris e a!rma que

a primeira tarefa do novo regime revo-
lucionário foi a consulta pelo sufrágio 

trapassado, de que ele é absolutamente incompatível 

com as tarefas da realização do socialismo”. LENIN. 

Projeto de decreto sobre a dissolução da Assembléia 

Constituinte. In: Obras escolhidas. V.2. São Paulo: 

Alfa-omega, 1980, p. 451.

Karl Kautsky Eduard Bernstein

Jean Jaurés (centro)
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os líderes do Partido Comunista Italia-
no, Togliatti e Berlinguer, desenvolve-
ram uma teoria paci!sta e legal que se 
desenvolvia a partir dos princípios da 
democracia burguesa. 

No Brasil, essa corrente aglutinou 
inúmeros seguidores. Entre eles se des-
tacam Carlos Nelson Coutinho8, Fran-
cisco Weffort9 e Luiz Bicca. De maneira 
geral esses teóricos a!rmam que: 

 As objetivações da democracia [...] 
tornam-se valor na medida em que 
contribuíram, e continuam a contri-
buir, para explicitar os componentes 
essenciais contidos no ser genérico do 
homem social. E tornam-se valor uni-
versal na medida em que são capazes 

versal e o de democracia progressiva se forjaram ins-

pirados em sua obra. Segundo Coutinho: “O conceito 

togliattiano de ‘democracia progressiva’ concretiza a 

teoria gramsciana da guerra de posições, da neces-

sária luta prévia pela hegemonia e pelo consenso”. 

(COUTINHO, Op. cit., p. 67.) 

8. No plano político, Coutinho foi militante do Partido 

Comunista Brasileiro, posteriormente ingressou no 

Partido dos Trabalhadores e, atualmente é membro 

do Partido Socialismo e Liberdade. Já no plano te-

órico, foi um dos principais divulgadores da obra de 

Gramsci e Lukács no Brasil, traduzindo e editando 

vários textos.

9. Foi secretário-geral do Partido dos trabalhadores e 

mais tarde ingressou no Partido da Social Democra-

cia Brasileira, ocupando o cargo de Ministro da Cultu-

ra durante o governo de Fernando Henrique Cardoso.

gradual e legal do poder da produção e 
do poder do Estado. Tendo ao seu lado 
o sufrágio universal, o proletariado não 
precisaria mais utilizar métodos violen-
tos para a conquista do poder. 

Mas antes de voltarmos nossa 
atenção para as concepções de Lê-
nin, vejamos como outros teóricos do 
século XX desenvolveram essas con-
cepções revisionistas da II Internacio-
nal. Uma importante corrente é a dos 
pensadores da democracia como valor 
universal. Essa corrente surge mais es-
peci!camente na Itália, a partir da dé-
cada de 1950. Abandonando as teses 
de Marx, presos à legalidade burguesa 
e inspirados nos estudos de Gramsci7, 

7. Apesar de Gramsci não haver se preocupado em 

investigar sistematicamente o conceito de democra-

cia, ou ter desenvolvido esse conceito de maneira 

explícita, o conceito de democracia como valor uni-

preciso assegurar a liberdade civil e a 
igualdade jurídica de todos os cidadãos. 
Para Kausky a função do Estado so-
cialista seria a de garantir a vigência e 
o exercício da democracia, construindo 
um Estado a partir dos princípios demo-
cráticos da liberdade e da igualdade en-
tre todos os cidadãos.5

Kautsky é um dos principais te-
óricos de uma corrente revisionista do 
marxismo. Ao lado de Bernstein na Ale-
manha e de Jean Jaurès na França, re-
futaram as principais teses de Marx e se 
renderam ao liberalismo burguês. Tais 
teóricos elaboraram uma concepção de 
que a luta pelo socialismo se travaria no 
plano da legalidade burguesa, no plano 
da democracia.6 O proletariado realiza-
ria a revolução por meio da conquista 

5. Ruy Fausto, escrevendo sobre a construção do 

poder bolchevique, cita esse importante debate e se 

posiciona a favor dos argumentos desenvolvidos por 

Kautsky. Segundo Fausto, “a essência dessas teses 

[se referindo a Lênin e Trotsky] é a recusa da demo-

cracia em nome de bem curioso mecanismo proletá-

rio”. FAUSTO, Ruy. A polêmica sobre o poder bolche-

vista (Kautsky, Lênin, Trotsky). In: Revista Lua Nova, 

nº 53. São Paulo: CEDEC, 2001, p. 58. E acrescenta: 

“Só a democracia no plano global é uma garantia de 

democracia dentro do partido dominante, de novo, só 

a democracia pode senão garantir em absoluto, pelo 

menos oferecer alguma garantia, de que o inevitável 

arrefecimento do ethos revolucionário não degenere 

em puro e simples ethos burocrático”. FAUSTO, Ruy. 

Trotski, a democracia e o totalitarismo (a partir do 

Trotsky de Pierry Broué). In: Revista Lua Nova, nº 62. 

São Paulo: CEDEC, 2004, p. 124.

6. Em um ensaio publicado em 1901, Jaurès afirma 

que “não é pelo contragolpe imprevisto das agitações 

políticas que o proletariado chegará ao poder, mas 

por meio da organização metódica e legal de suas 

próprias forças sob a lei da democracia e do sufrágio 

universal”. (JAURÈS, Jean. O manifesto comunista de 

Marx e Engels. In: MARX; Engels. Manifesto Comunis-

ta. São Paulo: Boitempo, 2005, p. 157).

Antonio Gramsci

Palmiro Togliatti e, no topo, Enrico Berlinguer

Francisco Weffort, à direita.



que a democracia possa se desenvol-
ver a níveis superiores, para que dessa 
forma possa realmente se realizar na 
plenitude. 

Esse conceito de democracia en-
quanto vir a ser, que parte de um de-
senvolvimento permanente das formas 
democráticas foi bem desenvolvido por 
Togliatti, que cunhou o conceito de de-
mocracia progressiva.13 Esse conceito 
pressupõe um desenvolvimento pro-
gressivo e evolucionista da democracia. 
Segundo Togliatti é necessário “desen-
volver a democracia até o limite extremo, 
que é precisamente o socialismo”.14

Partindo da democracia burguesa, 
gradualmente se avança na direção de 
uma democracia mais plena. Trata-se de 
pensar um desenvolvimento gradual da 
democracia até que sua plenitude seja 
alcançada. Essa evolução se concretiza 
mediante conquistas democráticas que 
culminam na superação do capitalismo 
e na construção do socialismo. Diz Cou-
tinho: “A democracia de massas que vai 
se construindo a partir das lutas popu-
lares é, a longo prazo, incompatível com 
a perpetuação do capitalismo”.15 Weffort 
acrescenta: “É que, então, a luta pela 
democracia será também a luta pelo 
socialismo”.16

Segundo essa teoria, a amplia-
ção da democracia burguesa entra em 
contradição direta com a apropriação 
privada dos meios de produção e dado 
que os interesses burgueses são repre-
sentados por uma minoria, uma maioria 

13. Ver os textos: Nossa luta pela democracia e pelo 

socialismo e Por uma constituição democrática e pro-

gressista. In: Socialismo e democracia. Rio de Janei-

ro: Edições Muro, 1980, p. 63 – 95.

14. TOGLIATTI, Palmiro. Socialismo e democracia. 

Rio de Janeiro: Edições Muro, 1980, p. 65.

15. Idem, p. 52–58.

16. WEFFORT, Op.cit., p. 113.

explorada luta pela ampliação da demo-
cracia e pelos seus próprios interesses, 
colocando a dominação burguesa em 
cheque. Portanto, essa democracia pro-
gressiva culminaria na superação das 
relações de produção capitalistas que 
abririam caminho para a realização da 
verdadeira democracia.

Como se vê, o debate lançado 
pela revolução russa não se extinguiu 
e, durante todo o século XX, diversos 
autores buscaram se aprofundar no 
desenvolvimento dessa importante 
problemática. Surgiram então esses 
conceitos de democracia como valor 
universal e democracia progressiva, 
ambos partindo de uma defesa da legi-
timidade da república democrática que 
consolidou a liberdade e a igualdade 
formal entre os homens. 

Democracia 
como forma de 
Estado
Vejamos agora, de maneira breve, o 
processo histórico de formação da de-
mocracia moderna, evidenciando sua 
relação direta com a consolidação do 
capital. A formação do modo de pro-
dução capitalista entre os séculos XV 
e XVIII promoveu inúmeras transforma-
ções na esfera econômica, destruindo 
as relações feudais baseadas na vassa-
lagem e na auto-su!ciência dos feudos. 
Tais transformações econômicas pro-
vocaram uma reestruturação na esfera 
política, destruindo o descentralizado 
Estado feudal, dando origem ao Estado 
monárquico centralizado, que, por sua 
vez, também caiu diante das revoluções 
burguesas. A!nal, o Estado absolutista 

de promover essa explicitação em for-
mações econômico-sociais diferentes, 
ou seja, tanto no capitalismo quanto no 
socialismo.10 

Por sua vez, Bicca a!rma: “Liberdade e 
democracia, como valores, exigem vali-
dade universal”.11 E Weffort acrescenta:

Na própria luta dos divergentes e dos 
contrários em torno do sentido da de-
mocracia, está a afirmação da democra-
cia como um valor geral. Um valor que é 
de todos, espaço irrenunciável de reali-
zação da dignidade humana.

A democracia aparece aqui, como ex-
pressão de componentes do ser gené-
rico do homem, ou seja, a democracia 
aparece como a manifestação da liber-
dade e da igualdade, características es-
senciais do gênero humano. Segundo 
esses autores, a democracia constitui-
se, portanto, em um valor universal que 
carrega os componentes da natureza 
humana. Portanto, os valores da demo-
cracia são fundamentais tanto na socie-
dade burguesa, quanto na sociedade 
socialista, pois expressam valores per-
manentes. Segundo essa concepção, as 
liberdades democráticas conquistadas 
na sociedade burguesa aparecem como 
resultado da luta de classes e deveriam 
ser conservadas e desenvolvidas a ní-
veis superiores no socialismo.

Esses teóricos da democracia 
como valor universal compreendem a 
realização da verdadeira democracia 
como vir a ser. Coutinho a!rma que

a democracia socialista pressupõe, por 
um lado, a criação de novos institutos 
políticos que não existem, ou existem 
apenas embrionariamente, na democra-
cia liberal clássica.12

Tal concepção a!rma que a democracia 
burguesa não é plena e que, portanto, é 
necessário solucionar contradições para 

10. COUTINHO, Carlos Nelson. A democracia como 

valor universal e outros ensaios. 2 ed. Rio de Janeiro: 

Salamandra, 1984, p. 24. Em 2008, comentando esse 

seu texto, Coutinho afirmou que: “Não teria nada a 

modificar hoje no que está dito naquele velho ensaio, 

escrito há mais de vinte anos atrás: mas certamente 

poria outro título, ou seja, A democratização como 

valor universal, já que o que tem valor universal não 

são as formas concretas que a democracia adquire 

em determinados contextos históricos — formas es-

sas sempre modificáveis, sempre renováveis, sem-

pre passíveis de aprofundamento —, mas o que tem 

valor universal é esse processo de democratização, 

que se expressa essencialmente numa crescente so-

cialização da participação política”. (Disponível em: 

<http://www.socialismo.org.br/portal/filosofia/155-

artigo/699-democracia-um-conceito-em-disputa>. 

Acesso em: 25 set. 2009).

11. BICCA, Luiz. Marxismo e liberdade. São Paulo: 

Edições Loyola, 1987, p. 230.

12. COUTINHO, Op. Cit., p. 26.

Gravura retratando os conflitos durante a Revolução Francesa de 1789.
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não era mais conciliável com o libera-
lismo necessário para a circulação das 
mercadorias.

A análise histórica nos revela a in-
trínseca relação entre a esfera econômi-
ca e política. Não se tratam de esferas 
autônomas e independentes, mas de 
estruturas diretamente vinculadas. O 
desenvolvimento do modo de produção 
capitalista e as modi!cações da base 
econômica produziram inúmeras revolu-
ções que transformaram a organização 
política dos Estados europeus, ade-
quando-os às novas bases econômicas, 
formando o Estado burguês.

A Inglaterra foi precursora no de-
senvolvimento capitalista, não apenas 
pela expansão comercial, pelo acúmulo 
de capitais, pela industrialização ou pela 
implantação do trabalho assalariado, 
mas também pela constituição de uma 
república democrática que se apresen-
tou na forma parlamentarista. A queda 
de Carlos I diante da Revolução Puritana, 
liderada por Oliver Cromwell em 1641, e 
a posterior consolidação do parlamen-
tarismo por meio da Revolução Gloriosa 
de 1689, representam a conciliação da 
base econômica capitalista e do Estado 
burguês, forjando as condições neces-
sárias para o pleno desenvolvimento 
capitalista.

A partir da Inglaterra o modo de 
produção capitalista se alastrou violen-
tamente pela Europa e se globalizou, se 
expandiu para além do velho continente 
diante do massacre colonial da Améri-
ca, Ásia e África. Acompanhando a ex-
pansão econômica do capital também 
se expandiram as revoluções políticas. 
Nesse processo reis foram depostos, 
monarquias milenares caíram, impera-
dores sucumbiram e populações nati-
vas inteiras foram dizimadas pelo poder 
do capital e da burguesia revolucioná-
ria. Já no século XX, o Estado moderno 

burguês da república democrática, 
parlamentarista ou presidencialista, 
tornou-se predominante na maioria dos 
países.

As revoluções burguesas inspira-
das pelos teóricos do Iluminismo e pelo 
racionalismo !losó!co representaram a 
queda do chamado Antigo Regime e de 
todo o autoritarismo centrado na !gura 
do rei. A circulação das mercadorias no 
mercado não era mais conciliável com 
os entraves colocados pelos governos 
absolutistas. A burguesia necessitava e 
construiu um Estado onde predominas-
se a igualdade e a liberdade individual. 
Nesse sentido, não apenas a burguesia 
ganhou a liberdade para comercializar, 
mas os camponeses e servos também 
se tornaram livres, mas, como a!rma 
Marx em O capital, livres em duplo sen-
tido, pois se tornaram livres de qualquer 
proprietário e livres de qualquer proprie-
dade, transformando-se em mercadoria, 
vendedores da própria pele.

Para os !lósofos burgueses e con-
servadores, entre os quais podemos 
citar os iluministas Rousseau, Montes-
quieu, Voltaire, além do alemão Hegel e 
outros, o Estado moderno, em sua forma 
democrática é o garantidor da liberdade 
civil dos indivíduos, bem como da igual-
dade jurídica entre os cidadãos. 

O Estado capitalista democráti-
co se organizou sob a bandeira da li-
berdade e da igualdade. Liberdade e 
igualdade jurídica, abstrata e formal, 
necessárias para a troca e circulação 
das mercadorias e para a implantação 
do trabalho assalariado. Tal Estado 
democrático se organizou obedecen-
do aos seguintes princípios: governo 
constitucional; divisão dos poderes; 
predomínio da lei; igualdade jurídica; 
sufrágio universal; liberdade individual; 
realização de eleições livres para eleger 
os representantes; rodízio no exercício 
do poder executivo e legislativo; de-
bates de idéias e projetos de governo; 
predomínio dos valores da razão e um 
conjunto de direitos e liberdades, tais 
como a liberdade de opinião, expressão 
e imprensa. Tais são os princípios da 
democracia burguesa.

O Estado burguês aparece, então, 
como um órgão cuja função é prover o 
bem comum e a vontade geral, defen-
dendo interesses universais e prote-
gendo os direitos de todos os cidadãos. 
Sob a democracia os indivíduos apare-
cem como independentes e autônomos 
entre si, são postos como iguais e não 
divididos em classes antagônicas. Tal 
Estado parece ter como objetivo a rea-
lização do interesse público, legislando 
e executando em proveito do universal.

Mas, ao contrário do que a!rma-
vam os !lósofos iluministas, os racio-
nalistas ou os economistas burgueses, 
Marx revela que o Estado é apenas a 
institucionalização da dominação de 
uma classe sobre a outra. Ao longo de 

sua vasta obra, Marx demonstra que o 
Estado moderno não é a realização da 
liberdade, mas expressa apenas uma 
nova forma de dominação de classe. 
Negando a democracia aparente, Marx 
expõe, no capítulo VIII de O capital, o 
despotismo de fábrica ao qual a classe 
burguesa submete a classe operária, 
revelando que as noções de liberdade 
são abstratas e formais e se reduzem ao 
nível do mercado. Já no capítulo XXIV, 
aparece claramente que a violência e a 
repressão do Estado constituem o fun-
damento da produção capitalista, que se 
edi!ca e se mantém a custa de suor e 
sangue da classe operária.

Já na Crítica do programa de 
Gotha, Marx é ainda mais claro na crí-
tica ao Estado e à sua forma democrá-
tica. Criticando o programa do Partido 
Operário Alemão que reivindica um Es-
tado livre, Marx a!rma que um Estado 
jamais pode se tornar livre, pois ele é 
um órgão de dominação de uma clas-
se sobre outra. Pensar em Estado livre 
é pensar “o Estado mais como uma en-
tidade independente, que possui seus 
próprios princípios espirituais, morais e 
liberais”.17 Assim é o pensamento liberal 
burguês que retira do Estado o seu ca-
ráter de classe, colocando-o acima da 
sociedade, como instituição autônoma e 
defensora do bem comum. 

Marx ainda acrescenta que:

Os diversos Estados apresentam confu-
sas formas, que só se diferenciam pelo 
maior ou menor desenvolvimento capi-
talista e que a democracia vulgar é pre-
cisamente a última forma de Estado da 
sociedade burguesa.18

Essa passagem é clara ao a!rmar que o 
Estado burguês pode adquirir diferentes 
formas que são determinadas pelo nível 
de desenvolvimento da produção capi-
talista. As formas políticas não são ela-
boradas de maneira autônoma, mas são 
determinadas pelo nível do desenvolvi-
mento econômico. 

Nesse sentido, Marx critica de ma-
neira enérgica a democracia, a!rmando 
que ela não passa de mais uma forma 
de dominação burguesa, a última e mais 
evoluída forma adquirida pelo Estado. 
Criticando o programa do partido ale-
mão, Marx a!rma: 

Suas reivindicações políticas nada con-
têm além da velha ladainha democrática 
conhecida por todo o mundo: sufrágio 
universal, legislação direta, justiça popu-
lar, milícias populares, etc. São simples-
mente ecos do partido burguês e da Liga 
da Paz e da Liberdade. Não mais que rei-
vindicações vulgares.19

17. MARX, Karl. Crítica do programa de Gotha. Rio de 

janeiro: Ciência e Paz, 1984, p. 19.

18. Idem, p. 19 – 20.

19. Idem, p. 20.Liberdade, igualdade, fraternidade ou a morte.



Essa passagem deixa claro que, para 
Marx, os princípios de liberdade e igual-
dade do Estado democrático não são 
nada mais que ladainha burguesa.20 Na 
sua Crítica do programa de Gotha, Marx 
fala claramente em formas do Estado, e 
a democracia não é nada mais que uma 
das formas que o Estado burguês ad-
quire. A misti!cação provocada pela de-
mocracia impede que os indivíduos apa-
reçam divididos em classes, divididos 
entre explorados e exploradores, mas 
como socialmente iguais e livres. Tal é 
a misti!cação provocada pela repúbli-
ca democrática, misti!cação que acaba 
por legitimar a dominação e exploração 
burguesa, escondendo e camu"ando as 
classes, por trás da ilusão forjada pela 
igualdade jurídica.

São precisamente essas concep-
ções de Marx e aquelas de Engels apre-
sentadas em A origem da Família, da pro-
priedade privada e do Estado, que Lênin 
toma como fundamento para criticar os re-
visionistas da II Internacional e consolidar 
o poder soviético. Vejamos agora como 
Lênin coloca a questão da democracia.

20. “Durante toda sua vida, Marx lutou acima de tudo 

contra as ilusões da democracia pequeno-burguesa 

e do democratismo burguês. Marx ridicularizou aci-

ma de tudo as palavras ocas acerca da liberdade e 

da igualdade”. LENIN. Relatório sobre o trabalho no 

campo. In: Obras escolhidas. V.3. Op. cit., p. 116.

Em 1917, semanas antes da revo-
lução proletária ser vitoriosa na Rússia, 
Lênin publica O Estado e a Revolução, 
célebre texto que aborda minuciosa-
mente o conceito de Estado em Marx, 
bem como o conceito de democracia. 
Nessa obra, o líder soviético coloca a 
questão do Estado como elemento cen-
tral no programa revolucionário da revo-
lução operária, demonstrando a neces-
sidade de se tomar e destruir o Estado 
burguês.

Lênin começa sua exposição ela-
borando o conceito de Estado, reve-
lando que ele surge da luta de classes, 
como aparelho para dominar e submeter 
os explorados. “O Estado é o produto e 
a manifestação do antagonismo incon-
ciliável das classes”.21 O Estado nem 
sempre existiu, ele não é um produto 
natural, mas um produto histórico, ele 
surgiu mediante a abolição da proprie-
dade comunal da terra e a apropriação 
do excedente produzido por uma classe 
privilegiada. O Estado surge ao mesmo 
tempo em que surge a desigualdade so-
cial e econômica, ele surge com o ad-
vento da luta de classes. 

Quando o antagonismo entre as 
classes não podem ser conciliados, 
surge o Estado, não para conciliar os 

21. LENIN. O Estado e a revolução. São Paulo: Huci-

tec, 1983, p. 9.

interesses divergentes, mas para domi-
nar e impor por meios legais e violentos 
os interesses da classe dominante.

O Estado é um órgão de dominação de 
classe, um órgão de submissão de uma 
classe por outra; é a criação de uma 
“ordem” que legalize e consolide essa 
submissão, amortecendo a colisão de 
classes”.22

Se o Estado surge da luta de classes, 
resulta em princípio que o Estado está 
a serviço da classe economicamente 
dominante, que adquire por meio de um 
aparelho público a legitimação da sua 
dominação. 

Lênin acrescenta que:

O Estado se reduz precisamente a esse 
aparelho de governar [...] governar ne-
cessita de um aparelho especial de co-
ação, de submissão da vontade alheia 
pela violência.23

O Estado se consolida como um apare-
lho de governo, aparelho formado por 
uma constituição, leis, direito, órgãos 
públicos e toda uma legalidade que é 
mantida a força por um destacamento 

22. Idem, p. 10.

23. LENIN. Sobre o Estado. In: Obras escolhidas. V.3. 

Op. cit., p. 179.

O czar Nicolau II e a czarina Alexandra. Julgamento de Carlos I



49

se legitimou com base no sangue e suor 
dos escravos. 

 O Estado e suas variáveis formas 
de dominação surgiram na antiguidade. 
A sociedade capitalista não produziu 
nada de novo. Assim como o Estado 
escravista antigo, o Estado capitalista 
também apresentou diversas formas. 
Ele já adquiriu forma monárquica, ab-
solutista, aristocrática, bonapartista 
e fascista, mas é a democracia que 
aparece como sua forma mais desen-
volvida. Mas sob todas essas variáveis 
formas temos em comum a defesa da 
propriedade privada, a exploração do 
trabalho assalariado, a dominação dos 
interesses burgueses e a opressão vio-
lenta sobre a classe operária. O con-
teúdo do Estado burguês é o mesmo, 
distinguindo-se apenas pela forma 
como se exerce e se legitima a domina-
ção capitalista.

A democracia é apenas uma das 
formas do Estado burguês. Em períodos 
de crise, em momentos em que tal Es-
tado se coloca ameaçado, ele é substi-
tuído por um Estado autoritário, tirânico 
e ditatorial. São inúmeros os golpes de 
Estado apoiados pela própria burguesia, 
realizados apenas para conservar com 
braços de ferro a ditadura do capital. 
É obedecendo aos movimentos econô-
micos e a exaltação da classe operária 
que a burguesia implanta a melhor forma 
de Estado para se conservar no poder. 
A história apresenta inúmeros exemplos 
em que a burguesia teve de renunciar à 
aparente democracia e recorrer à dita-
dura aberta.

O fundamento da exploração ca-
pitalista é a propriedade privada. Sob o 
domínio do capitalismo, as classes de 
dividem em proprietários e não-proprie-
tários dos meios de produção. A pro-
teção da propriedade privada é o fun-
damento do Estado burguês. Por isso, 
Lênin acrescenta que: 

[...] qualquer Estado em que exista a 
propriedade privada sobre a terra e os 
meios de produção e em que domine o 
capital, por mais democrático que ele 
seja, é um Estado capitalista, é uma 
máquina nas mãos dos capitalistas para 
manter submetidos a classe operária 
e o campesinato pobre. E o sufrágio 
universal, a Assembléia Constituinte, o 
parlamento, são apenas a forma, uma 
espécie de letra de câmbio, que nada 
altera o fundo da questão.25

A democracia com seus princípios de 
liberdade civil e igualdade jurídica não 
retiram do Estado o seu caráter de 
classe e seu caráter de dominação. 
A liberdade e a igualdade formal pro-
duzida pelo capitalismo são apenas 
uma forma aperfeiçoada de camu"ar 
a dominação que se perpetua na esfe-
ra econômica. Por trás dessas formas 
políticas, das eleições, do parlamento e 
de todo falatório burguês, predomina a 
lei do valor, a exploração da mais-valia 
e a acumulação do capital. Indepen-
dente da forma que o Estado adquira, 
seja ele monárquico ou democrático, 
em nada altera as bases fundamentais 
nas quais se edi!ca o modo de produ-
ção capitalista. “O capital, uma vez que 
existe, domina toda a sociedade, e ne-
nhuma república democrática, nenhum 
direito eleitoral, modi!ca a essência do 
problema”.26

O Estado democrático é uma for-
ma superior de dominação porque ele 
misti!ca o Estado encobrindo seu ca-
ráter de classe e de opressão, apresen-
tando-o como livre e universal. Lênin em 
sua polêmica contra os revisionistas, 
em especial contra Kautsky, a!rma que 
o líder alemão está preso às ilusões e 
misti!cações da democracia burguesa 

25. Idem, p. 187.

26. Idem, p. 187 – 188.

de homens armados, formando uma 
máquina de opressão, um exército re-
gular, a polícia e as prisões. O Estado é 
um aparelho de governo que é mantido 
pela violência, pela submissão da clas-
se dominada aos ditames dos explo-
radores por meio da força repressiva e 
da legalidade do Estado constitucional. 
Trata-se de uma institucionalização da 
exploração, ou seja, de uma dominação 
legalizada.

Assim como Marx, Lênin acres-
centa que o Estado pode adquirir várias 
formas de acordo com as condições 
econômicas. 

As formas de Estado foram extremamen-
te variadas. No tempo da escravidão, por 
exemplo, na Grécia antiga e em Roma, 
que assentavam inteiramente na escravi-
dão, temos já diversas formas de Estado. 
Já surge então a diferença entre monar-
quia e república, entre aristocracia e de-
mocracia. [...] Apesar destas diferenças, 
o Estado da época da escravidão era um 
Estado escravista, quer fosse uma mo-
narquia, ou uma república aristocrática 
ou democrática.24

Essa passagem é de extrema importân-
cia, pois revela que a democracia não é 
uma invenção da sociedade moderna, 
não é uma criação do capital e, além dis-
so, enquanto forma do Estado é também 
uma forma de dominação. 

Na Grécia antiga, independente 
da forma que o Estado adquiria, era ele 
que legitimava a escravidão e mantinha 
uma classe de privilegiados vivendo da 
exploração do trabalho alheio. Seja sob 
a forma aristocrática ou democrática, a 
sociedade grega se produzia mediante 
a exploração do trabalho escravo. A de-
mocracia grega foi construída sob uma 
base econômica escravista, se fundou e 

24. Idem, p. 182 – 183.

Decapitação do rei Luis XVI durante a Revolução Francesa.



e não consegue enxergar para além das 
aparências.

Kautsky não entende nada destas expli-
cações. Apaixonado pela democracia 
pura, de que não vê o caráter burguês, 
[...] comete aqui o pequeno erro de sem-
pre, quer dizer, ele toma a igualdade for-
mal pela igualdade de fato! 27

Kautsky e os defensores do Estado de-
mocrático se mantêm prisioneiros dos 
conceitos burgueses e democráticos.28 

27. LENIN. A revolução proletária e o renegado 

Kautsky. São Paulo: Nosso tempo, 1971, p. 54–55.

28. “Os senhores ‘socialistas’ da II Internacional, 

cheios de preconceitos pequeno-burgueses, esque-

cendo-se do principal da doutrina de Marx sobre o 

Estado, encaram o poder de Estado como se esse 

fosse uma coisa sagrada, um ídolo ou a resultante de 

eleições formais, o absoluto da “democracia conse-

qüente” (ou sei lá como se chamam esses dispara-

tes do gênero). Eles não vêem no poder do Estado 

simplesmente um instrumento que diferentes classes 

podem e devem utilizar (e saber utilizar) para os seus 

A democracia tenta criar uma igual-
dade e uma liberdade onde reinam a 
exploração e dominação. A!nal, per-
gunta Lênin para Kautsky, pode haver 
igualdade entre explorados e explora-
dores, entre burgueses e proletários? 
Sim. Mas não é nada mais que uma 
igualdade formal, abstrata e vazia de 
conteúdo. Enfatizando a desigualdade 
econômica, Lênin a!rma que “Com as 
liberdades do capitalismo democrá-
tico, as diferenças econômicas, lon-
ge de se atenuarem, acentuam-se e 
agravam-se”.29 

O Estado democrático não é nada 
mais que uma forma de dominação do 
capital. A liberdade jurídica e formal con-
quistada pela república democrática não 
retira do Estado o seu caráter de clas-
se. Portanto, mesmo sob a democracia 

objetivos de classe”. LENIN. As eleições para a as-

sembléia constituinte. In: Obras escolhidas. V.3. Op. 

cit., p. 234.

29. LENIN. Marxismo e revisionismo. In: Obras esco-

lhidas. V.1. Op. cit., p. 44.

parlamentar, o Estado continua sendo 
um órgão de uma classe que impõe 
sua dominação sob outra. Dessa forma, 
Lênin salienta que: “É natural que um li-
beral fale de democracia em geral. Um 
marxista não deixará de perguntar: Para 
que classe?”.30 Enquanto a sociedade 
estiver divida em classes, o Estado será 
a legalização da dominação e explora-
ção da classe dominante economica-
mente. Dessa forma, só podemos falar 
em democracia de classe. Sob a égide 
do capitalismo não se pode falar em de-
mocracia pura, mas apenas em demo-
cracia burguesa.

Democracia 
burguesa ou 
ditadura do 
capital
Lênin desenvolve uma importante críti-
ca à república democrática sob a qual 
se edi!ca o Estado burguês, revelando 
que essa democracia só pode ser uma 
democracia de classe, uma democracia 
para a burguesia. O Estado democrático 
não é uma instituição autônoma e inde-
pendente, mas a legalização da domina-
ção burguesa e do capital sob a classe 
trabalhadora.

A liberdade na sociedade capitalista 
continua sempre a ser mais ou menos o 
que foi nas Repúblicas da Grécia antiga: 
uma liberdade de senhores fundada na 
escravidão.31

Sob o domínio do capital a liberdade e 
a igualdade são apenas formais e apa-
rentes, dessa forma, a democracia não 
é nada mais que uma ilusão. Segundo a 
exposição de Lênin, o Estado burguês 
constitui apenas “uma democracia es-
treita, truncada, falsa, hipócrita, um 
paraíso para os ricos, uma armadilha e 
uma negaça para os explorados, para 
os pobres”.32 Tal democracia é estreita 
e limitada, pois se edi!ca sob uma base 
econômica fundada na exploração da 
classe operária. Uma democracia que le-
gitima a propriedade privada, a extração 
da mais-valia e a separação da riqueza 
daqueles que a produzem só pode ser 
uma democracia aparente e falsa, vazia 
de qualquer conteúdo verdadeiramente 
libertário.

O Estado republicano consolida 
uma organização política que permite 
às classes exploradas o direito ao voto, 

30. LENIN. A revolução proletária e o renegado 

Kautsky. Op. cit., p. 20.

31. LENIN. O Estado e a revolução. Op. cit., p. 107.

32. LENIN. A revolução proletária e o renegado 

Kautsky. São Paulo: Nosso tempo, 1971, p. 36.

Acima: barricadas nas ruas de Paris. Abaixo: estátua de Napoleão derrubada durante a comuna de 1871.
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por meio do sufrágio universal, além da 
igualdade nas condições para eleger e 
ser eleito. Não obstante, os veículos de 
participação da classe operária na políti-
ca parecem se resumir ao direito do voto. 
A classe operária é convocada a parti-
cipar da política apenas nas eleições e 
posteriormente devem se retirar da luta 
política, tornando-se meros observado-
res, sem qualquer forma de participação 
ativa. Como a!rma Lênin, o parlamento é 
um órgão burguês distante e estranho à 
classe operária:

Mil barreiras se opõem à participação 
das massas trabalhadoras no parlamen-
to burguês (que, numa democracia bur-
guesa, nunca resolve as maiores ques-
tões; estas são obstruídas pela Bolsa, 
pelos bancos). E os operários sabem e 
sentem, vêem e aprendem maravilhosa-
mente que o parlamentarismo burguês é 
um organismo estranho para eles.33

A democracia representativa periodica-
mente !xa datas para a realização de 
eleições. Esses eventos são festejados 
pela consciência imediata e pelos pró-
prios políticos e ideólogos burgueses 
como momentos fundamentais do exer-
cício da democracia. Durante as eleições 
a sociedade civil tem a oportunidade de 
trocar os políticos que os representam 

33. Idem. p. 43.

nos cargos públicos do executivo e le-
gislativo. Segundo Lênin, o direito ao 
voto e a participação nas eleições parla-
mentares se resume a: 

Decidir periodicamente, para um certo 
número de anos, qual membro da classe 
dominante que há de oprimir e esmagar 
o povo no parlamento, eis a própria es-
sência do parlamentarismo burguês, não 
somente nas monarquias parlamentares 
constitucionais, como também nas re-
públicas mais democráticas.34

Segundo a teoria clássica da represen-
tação, como foi colocada por Hobbes, 
em O Leviatã, o ator é aquele que sobe 
no palco dos teatros e representa a ou-
tros, ele empresta o seu corpo para que 
um personagem possa ganhar vida e 
tornar-se real. O ator personi!ca outros e 
torna-se, então, o representante de suas 
palavras e ações. Por sua vez, o autor, o 
portador original e verdadeiro, transfere 
sua personi!cação para o ator. O autor 
não aparece, ele é uma !gura obscura 
e encoberta que permanece camu"ado. 

No sistema republicano da demo-
cracia representativa, as classes sociais 
são os autores, pois são os agentes eco-
nômicos e, portanto, não aparecem na 
esfera política diretamente. Esses agen-
tes ou autores do processo de produção 

34. LENIN. O Estado e a revolução. Op. cit., p. 57.

não ocupam de maneira direta e explí-
cita as cadeiras do parlamento para 
defenderem os seus direitos e os seus 
interesses particulares, esse papel cabe 
aos atores, ou seja, aos políticos pro!s-
sionais. Na forma democrática os diver-
sos interesses dos agentes econômicos 
precisam ser necessariamente repre-
sentados pelos políticos pro!ssionais e 
pelos diversos partidos políticos. 

Essa análise nos revela que a de-
mocracia representativa burguesa não 
é nada mais que um teatro, pois, se por 
um lado, a cada eleição os atores são 
trocados, por outro lado, o autor perma-
nece o mesmo, intocado, inquestionável 
e oculto atrás das cortinas do palco. A 
consciência imediata dos homens não 
reconhece o autor escondido e, por isso, 
permanece ansiososa e esperançosa, 
imaginando que novos atores possam 
representá-la de maneira correta e me-
lhor. Contudo, mesmo com a permanen-
te troca de atores, ou seja, mesmo com 
o revezamento dos políticos pro!ssio-
nais no parlamento, a mesma cena sem-
pre se repete. Em nada se altera a do-
minação e exploração do capital sobre 
a classe operária. Nada se altera, pois o 
autor por trás das cortinas do teatro da 
democracia continua o mesmo.

Mas, qual é o autor que se escon-
de por trás do teatro da democracia 
representativa? O autor encoberto pela 
fumaça lançada mediante a encantadora 

A resposta da burguesia: massacre dos comunards de 1871.



representação dos atores é o valor, ou 
seja, a incessante e inesgotável busca 
do capital por valorizar-se a si mesmo. A 
lei do valor ao regular as relações esta-
belecidas na esfera econômica, também 
exerce total in"uência sobre a esfera po-
lítica, que é subordinada aos interesses 
econômicos.

Se os atores representam papéis 
a partir da direção dos atores, quer di-
zer que os políticos pro!ssionais atuam 
em função de interesses econômicos, 
ou seja, em função dos interesses de 
capitais particulares e determinados. A 
democracia representativa faz com que 
os verdadeiros interesses dos agentes 
da produção capitalista !quem ocultos, 
escondidos por trás dos ditos interesses 
universais. Mas, por trás dessa aparên-
cia, o parlamento se revela um órgão 
que serve aos interesses individuais e 
privados dos capitalistas.

Não é difícil compreender porque 
Marx e Lênin são severos críticos da 
democracia burguesa parlamentar. As 
transformações na esfera política são 
sempre super!ciais e não alteram as re-
lações de produção capitalista. O parla-
mento é apenas o lugar onde se parla, 
onde o discurso político se realiza. “Nos 
parlamentos só se faz tagarelar, como 
único intuito de enganar a ‘plebe’”.35 Uma 
verdadeira transformação da sociedade 

35. Idem. p. 58.

não pode ocorrer mediante a simples 
troca de parlamentares ou presidentes, 
pois, como a!rma Lênin, o parlamento 
não resolve as maiores questões. 

O que realmente se precisa trans-
formar são as relações de produção fun-
dadas na propriedade privada, no valor e 
no acúmulo de capital. Tais transforma-
ções não podem ocorrer pelo alto, pelo 
próprio Estado. Lênin a!rma que:

Tentar levar a cabo, por meio deste apa-
relho de Estado, transformações como 
a abolição da propriedade fundiária da 
terra sem indenização ou o monopólio 
dos cereais, etc. é a maior das ilusões, 
o maior engano de si próprio e o engano 
do povo.36

Tal transformação das relações de pro-
dução, só podem ocorrer mediante a luta 
econômica e política da classe operária, 
em torno de um programa que busque 
lhe assegurar uma existência digna com 
emprego e salário. 

Contudo, Lênin ainda ressalta um 
importante aspecto positivo na demo-
cracia burguesa, pois ela carrega em si 
os pressupostos para a sua própria ne-
gação. A liberdade formal e abstrata é 
o pressuposto para a transformação da 
sociedade, abrindo a possibilidade de se 

36. LENIN. Uma das questões fundamentais da revo-

lução. In: Obras escolhidas. V.2. Op. cit., p. 203.

alcançar uma liberdade e igualdade real. 
A!rma Lênin que 

a certa altura do seu desenvolvimento, a 
democracia levanta, logo de início, con-
tra o capitalismo, a classe revolucionária 
do proletariado e lhe fornece os meios 
de quebrar, de reduzir a migalhas, de ani-
quilar a máquina burguesa do Estado.37

A democracia é a forma mais desenvol-
vida do Estado burguês e a sua última 
forma. São as liberdades democráticas 
da constituição republicana parlamentar 
que possibilitam o desenvolvimento da 
consciência da classe operária e a sua 
organização na forma de partido, abrin-
do caminho para a luta revolucionária do 
proletariado e a derrubada da burguesia 
juntamente com a destruição do seu Es-
tado. Para Lênin: 

A república burguesa, o parlamento, o 
sufrágio universal, tudo isso constitui 
do ponto de vista do desenvolvimento 
mundial da sociedade, um enorme pro-
gresso. [...] deu a possibilidade à clas-
se oprimida dos proletários de adquirir 
a consciência de si mesma e de criar 
o movimento operário mundial, de or-
ganizar milhões de operários de todo o 
mundo em partidos, os partidos socialis-
tas, que dirigem conscientemente a luta 

37. LENIN. O Estado e a revolução. Op. cit., p. 124.

Revolucionários mortos no esmagamento da Comuna de Paris.
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coloca. Qual o tipo de Estado surge 
diante da derrubada da burguesa pela 
revolução proletária? Na Crítica do pro-
grama de Gotha, Marx deixa claro que:

Entre a sociedade capitalista e a comu-
nista há um período de transformação 
revolucionária da primeira para a segun-
da. Neste período político de transição, 
o Estado não pode ser outro que a dita-
dura revolucionária do proletariado.39

Foi em torno dessa questão central que 
Lênin travou debates contras os revisio-
nistas da II Internacional, defensores da 
democracia burguesa. 

A ditadura do proletariado é o pe-
ríodo de transição para o comunismo no 
qual o proletariado vitorioso na revolu-
ção toma o poder do Estado e o utiliza 
para expropriar os meios de produção 
das mãos da burguesia. O processo 
de expropriação dos expropriadores só 
pode ser um processo violento, basea-
do no uso da violência do Estado pelo 
proletariado organizado como classe 
dominante, sufocando e esmagando a 
resistência da burguesia contra-revolu-
cionária. O Estado é a organização es-
pecial de uma força legalizada destinada 
a subjugar outra classe. Quando o pro-
letariado toma o Estado em suas mãos, 
a revolução usa o aparelho repressor do 
Estado para quebrar a resistência dos 
exploradores, destruindo as relações 
de produção baseadas na propriedade 
privada e construindo novas formas de 
relações de trabalho.

A destruição de um modo de pro-
dução não é um processo que se realiza 
mediante acordos e negociações, mas, 
pelo contrário, trata-se de um proces-
so violento. A burguesia irá reivindicar 
o seu direito à propriedade privada; por 
sua vez, o proletariado exigirá o seu di-
reito ao controle dos meios de produção 
e o resultado desse confronto é decidido 
na luta. Como a!rma Marx em O capital: 
“Entre direito iguais decide a força”.40 A 
força do proletariado é o Estado em suas 
mãos, eliminando a resistência burguesa 
e construindo um novo futuro, uma nova 
sociedade, organizada sob novas bases 
de produção.

No entanto, ideólogos da burgue-
sia, revisionistas e falsos socialistas, se 
recusam a reconhecer que por trás da 
aparência democrática reina a violência 
e a opressão e não reconhecem a dita-
dura do proletariado como legítima. Mas 
os revisionistas não conhecem nada de 
história. Pois, quando a burguesia revo-
lucionária derrubou o poder monárquico 
na Inglaterra em 1649 e na França em 
1789, ela tomou o Estado em suas mãos 
e utilizou-se de toda violência necessária 

39. MARX, Karl. Crítica do programa de Gotha. Op. 

cit., p. 19.

40. MARX, Karl. O capital. V. I, Tomo I. São Paulo: 

Abril Cultural, 1983, p. 190.

para reprimir a contra-revolução organi-
zada pela monarquia e pela nobreza. Os 
reis Carlos I na Inglaterra e Luis XVI na 
França perderam suas cabeças no pe-
ríodo em que a ditadura burguesa repri-
mia as forças do velho regime. 

O poder da violência também foi 
exercido para reprimir os trabalhadores. 
Foi por meio de um processo violento 
que a burguesia expropriou os campo-
neses autônomos e implantou a legisla-
ção sanguinária contra os trabalhado-
res. Esse processo histórico é narrado 
minuciosamente por Marx, no capítulo 
XXIV de O capital. Não reconhecer que a 
violência é uma força histórica é cair nas 
ilusões da democracia.

O cerne da transformação sofrida 
pelo Estado quando este se torna instru-
mento de opressão dos operários orga-
nizados como classe dominante é que 
ele se torna muito mais democrático. 
Lênin escreve:

O Estado dessa época deve ser, pois, 
um Estado democrático (para os prole-
tários e os não-possuidores em geral) 
inovador e um Estado ditatorial (contra a 
burguesia) igualmente inovador.41

A ditadura do proletariado é um novo 
tipo de Estado, no qual a violência não 
é mais destinada às massas pobres e 
exploradas, a repressão não atinge mais 
os operários em greve e os desempre-
gados, mas a ditadura e a opressão pas-
sam a atingir a classe possuidora dos 
meios de produção, os exploradores e 
senhores do capital.

Se sob o domínio do capital a de-
mocracia é, sobretudo, uma democracia 
para a classe burguesa, com a conquis-
ta do poder pela revolução operária a 
situação se inverte, trata-se agora de 
uma democracia operária. É nesse sen-
tido que o Estado soviético instaura um 
processo de de!nhamento do Estado, 
pois ele começa a perder sua caracte-
rística de opressão, na medida em que 
as classes começam a ser suprimidas. 
Marx e Lênin a!rmam que não basta à 
classe operária se apoderar do contro-
le do Estado, é preciso destruí-lo. Esse 
processo de de!nhamento do Estado 
ocorre concomitante à reorganização 
da base econômica da sociedade, que 
anula a exploração do homem sobre o 
homem, liquidando as classes.

O novo Estado que surge na época 
de transição ao comunismo é o Estado 
soviético. Os sovietes são a forma russa 
da ditadura proletária. 

O poder soviético é um novo tipo de 
Estado em que o democratismo burguês 
é substituído por uma nova democra-
cia – uma democracia que avança para 
primeiro plano a vanguarda das mas-
sas trabalhadoras, fazendo delas tanto 

41. LENIN. O Estado e a revolução. Op. cit., p. 44.

das massas. Sem parlamentarismo, sem 
eleições, este desenvolvimento da clas-
se operária teria sido impossível.38

A democracia burguesa é apenas formal 
e abstrata, mas ela contém os pressu-
postos necessários para que se desen-
volva a luta da classe operária contra a 
burguesia. Por isso, o partido de Lênin 
e todos os partidos socialistas devem 
lutar pelas liberdades democráticas, de-
nunciando o Estado autoritário e bona-
partista. As eleições e as disputas parla-
mentares são super!ciais e não atingem 
diretamente a base econômica da pro-
dução capitalista, mas a organização em 
partido contribui para o desenvolvimen-
to consciente da classe operária. 

Não obstante, ao contrário do que 
a!rmam os revisionistas, a luta da classe 
operária não pode !car presa aos pres-
supostos da democracia liberal, pois ela 
não é e jamais poderá realizar o socia-
lismo, ela apenas abre o caminho para 
a organização da classe operária na luta 
pela derrubada do capitalismo. Não se 
pode deixar enganar pelas ilusões da 
democracia burguesa. Ela é necessária 
para que a luta operária se desenvolva, 
mas é preciso que a classe trabalhadora 
e suas direções tenham consciência de 
que é necessário ir além da democracia 
formal, que é preciso romper e destruir 
o Estado burguês. A democracia bur-
guesa é apenas o ponto de partida, uma 
condição necessária para a organiza-
ção e luta da classe operária, pois o !m 
a ser alcançado é a negação completa 
da democracia e de todas as formas de 
dominação. 

Democracia 
socialista ou 
ditadura do 
proletariado: o 
poder soviético
Toda a obra de Marx carrega em seu 
interior o objetivo de orientar a classe 
operária na luta pela transformação da 
sociedade. A derrubada da burguesia 
e supressão do capitalismo é a missão 
histórica que somente os trabalhadores 
organizados podem realizar. Quando a 
revolução triunfou na Rússia em 1917, a 
viabilidade histórica das teses de Marx 
foi comprovada. O proletariado russo 
conquistou o poder e deu início à reali-
zação de sua maior tarefa, que é a cons-
trução de um novo Estado e de novas 
formas de relações econômicas.

Uma importante pergunta se 

38. LENIN. Sobre o Estado. In: Obras escolhidas. V.3. 

Op. cit., p. 188.



o legislador como executor e o protetor 
militar, e cria o aparelho que pode ree-
ducar as massas.42

O velho conceito de democracia bur-
guesa parlamentar se encontra supe-
rado por um novo tipo de democracia, 
uma forma superior, mais completa e 
mais ampla, construída de baixo para 
cima. Trata-se de um meio de adminis-
trar o Estado sem a burguesia e contra 
a burguesia. O poder soviético é o novo 
tipo de Estado que implanta uma de-
mocracia muito superior à democracia 
burguesa. Os sovietes de deputados 
operários e camponeses eleitos demo-
craticamente em cada unidade produ-
tiva são um novo tipo de aparelho de 
Estado.43 

Os sovietes são a organização 
direta das massas trabalhadoras e ex-
ploradas, sem representatividade par-
lamentar, sem burocracia, a partir de 
baixo, de cada fábrica. Dessa forma, o 
poder soviético representa uma trans-
formação radical de todo o velho apa-
relho de Estado burguês, tornando o 
Estado in!nitamente mais elevado e in-
comparavelmente mais democrático. Na 
forma soviética, a classe operária deixa 

42. LENIN. Relatório sobre a revisão do programa e a 
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de ser mera observadora da administra-
ção, deixa de ser simples executora das 
tarefas que lhe são impostas, deixa de 
ser apenas subordinada e dependente, 
para se tornar dirigente da produção. 
Para Lênin:

Os sovietes representam uma forma e 
um tipo infinitamente superior de demo-
cracia, precisamente porque, agrupando 
e fazendo participar na política a massa 
dos operários e camponeses, são a insti-
tuição que está mais próxima do povo.44

O novo Estado se organiza de baixo, a 
partir dos sovietes, dos conselhos de 
fábrica que são organizados em cada 
unidade produtiva. O projeto de regula-
mento sobre o controle operário dizia em 
seu primeiro artigo:

É introduzido o controle operário sobre a 
produção, conservação e compra-venda 
de todos os produtos e matérias-primas, 
em todas as empresas industriais, co-
merciais, bancárias, agrícolas e outras.45

A principal tarefa do poder soviético é 
implantar o controle operário, desenvol-
vendo a democracia a níveis inimaginá-
veis na sociedade burguesa.

A tomada do poder pelos operá-
rios levou a cabo a expropriação dos 
expropriadores. A terra, os bancos, as 
indústrias e todas as demais proprieda-
des passaram para as mãos da classe 
operária. Portanto, a tarefa de admi-
nistrar e organizar a produção só pode 
ser dos próprios operários. A revolução 
proletária coloca sob os ombros dos tra-
balhadores a tarefa de organizar toda a 

44. LENIN. A revolução proletária e o renegado 
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operário. In: Obras escolhidas. V.2. Op. cit., p. 408.

produção, afastando de uma vez os pre-
conceitos burgueses de que os assun-
tos do Estado e da administração são 
impossíveis para os operários.

O Poder Soviético é um aparelho, um 
aparelho destinado a que a massa co-
mece imediatamente a aprender a admi-
nistrar o Estado e a organizar a produção 
à escala de todo país.46

Sob o poder soviético os operários dei-
xam de ser submissos para ocupar o 
papel de dirigentes, mediante a parti-
cipação prática na administração. Os 
sovietes possibilitam aos trabalhadores 
as oportunidades e os meios para que 
participem ativamente na construção da 
nova sociedade, organizando e adminis-
trando o próprio trabalho.

Essa tarefa de implantar uma de-
mocracia superior, de romper com a 
burocracia burguesa e com a adminis-
tração pelo alto não é simples. Trata-se 
de uma tarefa muito complexa e só a ex-
periência revolucionária poderá indicar 
quais os melhores caminhos a seguir na 
construção dessas novas relações so-
ciais. As tarefas do poder soviético são 
o registro rigoroso da produção a nível 
nacional, o controle da distribuição dos 
produtos e a elevação da produtividade. 
Administrar e organizar conscientemen-
te a produção e a distribuição dos pro-
dutos. Esses são os pontos fundamen-
tais para a socialização da produção. 

Sob o Estado soviético, cada co-
muna de produção estabelece de baixo 
o controle rigoroso sobre a produção e a 
distribuição dos produtos. Sob o domí-
nio do capital a administração da produ-
ção era um assunto restrito aos patrões 

46. LENIN. Relatório sobre a revisão do programa e a 
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e a distribuição era dada pelas leis cegas 
do mercado. Sob o poder soviético a ad-
ministração da produção e distribuição 
dos produtos passa a ser tarefa executa-
da conscientemente pela própria classe 
operária, da maneira mais democrática 
possível.

A negação da 
democracia
O poder soviético mediante a implantação 
do controle operário da produção e distri-
buição dos produtos constitui uma nova 
forma de democracia. Uma democracia 
que, diferentemente da burguesa, não 
transforma os homens em meros apêndi-
ces das máquinas, mas os transforma em 
administradores de fato. Trata-se de uma 
democracia que já perde suas caracterís-
ticas de democracia. Lênin a!rma que:

É preciso olhar para frente, para a nova 
democracia nascente, que deixa já de 
ser democracia, pois democracia signifi-
ca dominação do povo, e o povo próprio 
armado não pode exercer dominação 
sobre si próprio.47

Não se pode perder de vista que demo-
cracia é uma forma de Estado e, por-
tanto, uma forma de dominação. Com 
o poder soviético a democracia de!nha 
e desaparece na medida em que são 
abolidas as classes e a necessidade de 
opressão e exploração.

Esse novo tipo de Estado a ser 
construído pela revolução socialista, 
organizado de baixo pelos sovietes é o 
princípio para a própria abolição do Esta-
do, como Estado. O marxismo concebe 
o Estado como uma força repressiva utili-
zado pela classe dominante economica-
mente para legalizar opressão. Contudo, 
na medida em que a revolução socialista 
avança, os meios de produção são socia-
lizados e a classe burguesa desaparece 
e, estabelecendo-se o controle operário 
da produção, a luta de classes também é 
abolida e o Estado, assim como a demo-
cracia, morre. Em sua polêmica com os 
revisionistas, Lênin a!rma:

Mas, nenhum dos oportunistas, que im-
prudentemente desvirtuam o marxismo, 
concebe que Engels se refiria à “letar-
gia” e à “morte” da democracia. À pri-
meira vista parece estranho, mas, só é 
incompreensível para quem não reflete 
que a democracia é também Estado e, 
por conseguinte, desaparecerá quando 
o Estado desaparecer.48

A sociedade capitalista se funda sob o 

47. LENIN. As tarefas do proletariado na nossa revolu-
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antagonismo de classe, sob a luta entre 
burguesia e proletariado. A burguesia 
tinha necessidade do Estado para ins-
titucionalizar a sua dominação sobre os 
trabalhadores. Mas na medida em que as 
classes desaparecem, na medida em que 
o Estado se torna representante e institui-
ção de todo o povo, ele se torna supér"uo 
e só pode de!nhar. A!rma Lênin que: “a 
supressão do Estado é igualmente a su-
pressão da democracia e que o de!nha-
mento do Estado é o de!nhamento da 
democracia”.49 O objetivo !nal da revolu-
ção operária é a supressão do Estado, ou 
seja, o desaparecimento de toda violência 
organizada e sistemática. A negação das 
classes é a negação do Estado que, por 
conseguinte, é a negação da democracia.

Se não há nenhuma classe para 
oprimir, se desaparece o confronto entre 
classes antagônicas, desaparece a ne-
cessidade do Estado. Assim, o governo 
das classes é substituído pela adminis-
tração das coisas. Surge um aparelho 
amplamente democrático que possibilita 
aos trabalhadores uma liberdade e uma 
igualdade que não conheciam sob o do-
mínio da burguesia. Aqui não se trata de 
uma liberdade e igualdade formal, abs-
trata e aparente, mas de uma liberdade e 
uma igualdade real, que se constrói com 
base na participação direta na organiza-
ção da produção. 

Essa participação ativa dos ho-
mens na administração do trabalho é a 
base da democracia socialista. Mas a!r-
ma Lênin que:

Só o comunismo está em condições de 
realizar uma democracia realmente per-
feita, e, quanto mais perfeita for, mais 
depressa se tornará supérflua e por si 
mesmo se eliminará.50

49. Idem. p. 100.

50. Idem. p. 111.

Ao contrário do que a!rmam os teóri-
cos revisionistas da II Internacional e os 
teóricos da teoria da democracia como 
valor universal, Lênin deixa claro que a 
democracia não é nada mais que uma 
forma de dominação do Estado bur-
guês. Nesse sentido, o comunismo não 
é a realização da democracia plena, mas 
a morte da democracia, a sua negação, 
juntamente com a negação de todas as 
formas de dominação.

O conceito de democracia em 
Marx e Lênin é fundamental para orien-
tar a classe operária em sua luta contra 
a dominação burguesa, pois desmisti-
!ca a democracia, revelando que, por 
trás da aparente igualdade entre os 
homens, predominam os interesses de 
classes, a dominação e a exploração. 
Nesse mesmo sentido, a luta da classe 
operária não pode !car presa aos limites 
impostos pela democracia burguesa, ao 
parlamento, às eleições e às reformas 
democráticas que não libertam os tra-
balhadores, mas apenas aprimoram a 
forma de dominação burguesa.

Soldados revolucionários nas ruas em 1917.
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A GUERRA CIVIL 
ESPANHOLA E A 
FRENTE POPULAR
Ann Talbot*

Introdução
Em 2006, o Comitê Internacional da Quar-
ta Internacional (CIQI — 1953) e o World 
Socialist Web Site (wsws.org) foram con-
vidados para realizar uma palestra numa 
grande conferência em Madri, organiza-
da em comemoração ao aniversário de 
70 anos da Guerra Civil Espanhola. O 
próprio convite já evidenciava que o CI 
se estabelecera como voz legítima do 
trotskismo e como referência a partir da 
qual seria possível obter uma perspectiva 
claramente trotskista sobre a Guerra Civil 
Espanhola. Também evidenciava o esta-
do extremamente tenso das relações de 
classe na Espanha, assim como o apetite 
genuíno por conhecimento histórico des-
se importante período do Séc. XX.

Pouco depois da conferência, bis-
pos espanhóis emitiram uma declara-
ção condenando o governo do Partido 
Socialista por reabrir as “velhas feridas 
da Guerra Civil”. O governo, por sua vez, 
implementou a “Lei da Memória Históri-
ca”, na tentativa de controlar e conter a 
pesquisa de informações sobre os cri-
mes do regime Franco. Mas, ainda as-
sim, enraiveceu a direita tradicional.

A conferência teve bom compare-
cimento e, além de seminários acadê-
micos, sessões públicas ocorreram por 
toda noite, enchendo um grande teatro 
no centro de Madri.

A exposição de abertura da con-
ferência foi ministrada pelo escritor e 
ex-ministro da cultura Jorge Semprun, 
que denunciou o que chamou de “a tese 
trotskista, de que a guerra civil teria sido 
ganha se a revolução não fosse traída”. 
Segundo ele, Stalin e o Partido Comunis-
ta Espanhol estavam corretos, apesar de 
não aprovar seus métodos. Com algumas 
exceções, os historiadores que falaram na 
conferência concordavam acriticamente 

com as políticas do governo Republicano 
da Frente Popular e negavam a tese de 
que a uma revolução estava em processo 
na Espanha durante a década de 1930.

A conferência que apresentei em 
nome do WSWS foi atacada por um dos 
principais historiadores da Espanha, 
Angel Viñas. Viñas chegou ao ponto de 
a!rmar que os Dias de Maio, levante 
da classe trabalhadora que ocorreu em 
maio de 1937, foram incitados por agen-
tes provocadores fascistas. Como um 
membro da platéia disse no momento, 
é impressionante que alguém tente des-
cartar a responsabilidade da burocracia 
stalinista pela repressão em Barcelona, 
uma vez que está tão bem documenta-
da. Viñas, desde então, sustenta seus 
argumentos com um livro onde apenas 
recicla as velhas mentiras stalinistas.

Esse não é um fenômeno puramen-
te espanhol. No início do ano, o historia-
dor Eric Hobsbawn publicou uma defesa 
da Frente Popular espanhola no Guardian, 
onde lançou um ataque amargo contra 
qualquer um que tentasse apresentar uma 
visão objetiva sobre a Guerra Civil Espa-
nhola. “A única escolha”, escreveu ele, 
“era entre dois lados — e a opinião liberal-
democrática escolheu majoritariamente o 
anti-fascismo”. Os únicos que não podem 
ver isso, e que também não podiam vê-
lo na época, disse ele, são aqueles que 
olham para a Guerra Civil Espanhola de 
“um ângulo sectário, trotskista”. O que 
Hobsbawn defende e o que Viñas e Sem-
prun defendem é a Frente Popular.

A Frente Popular
A Espanha é a expressão mais genuína 
da política da Frente Popular, iniciada 
por Stalin depois que Hitler tomou o po-
der na Alemanha, em 1933. Foi imposta 
a todos os partidos stalinistas no último 
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congresso [sétimo] da Internacional Co-
munista (Komintern), em 1935. Signi!-
cava que todos os Partidos Comunistas 
renunciariam ao objetivo da revolução 
proletária e, em seu lugar, se engaja-
riam na colaboração inter-classes com 
partidos liberais, republicanos ou social-
democratas em uma luta supostamente 
comum contra o fascismo, se compro-
metendo com a defesa de seus próprios 
estados-nação.

Ainda que os stalinistas já tivessem 
seguido políticas errôneas, que levaram 
à traição e derrota sangrenta de revolu-
ções no passado, com a Frente Popular 
se tornaram pela primeira vez uma força 
conscientemente contra-revolucionária, 
uma vez que era impossível manter uma 
aliança aberta com partidos capitalistas 
e, ao mesmo tempo, encorajar a revolu-
ção, mesmo que de uma maneira pura-
mente verbal. Anteriormente, podiam ser 
caracterizados como centristas burocrá-
ticos que vacilavam e hesitavam sempre 
que a revolução estava em pauta, mas, a 
partir de então, se tornaram uma tendên-
cia de!nitivamente contra-revolucionária.

A intervenção soviética na Espanha 
pode ser melhor compreendida como 
uma tentativa de estrangular uma revolu-
ção em desenvolvimento, liquidar !sica-
mente seus principais dirigentes, aterro-
rizar amplas camadas de trabalhadores 
e camponeses e impedir que seus an-
seios revolucionários espontâneos ga-
nhassem uma forma política consciente.

O acordo eleitoral que se tornou a 
Frente Popular espanhola foi assinado 
em janeiro de 1936, mas sua origem é 
muito anterior — 1931, o ano em que co-
meçou a revolução espanhola. Na época 
em que o acordo da Frente Popular foi 
assinado, a Espanha passava, após mui-
tos sobes e desces, por uma revolução 
que já durava 4 anos, dado que a mo-
narquia fora derrubada em 1931. Pode 
parecer um longo período, mas o ritmo 
e desenvolvimento das revoluções não é 

o mesmo sempre e em todo lugar. A re-
volução francesa esteve em andamento 
por quase quatro anos antes de alcançar 
seu clímax, quando os jacobinos che-
garam ao poder. No caso da Rússia, o 
ritmo de desenvolvimento foi muito mais 
rápido, em parte porque o Partido Bol-
chevique já existia na véspera da revolu-
ção, como, também, em parte por causa 
da Primeira Guerra Mundial. Na Espanha 
não havia partido revolucionário e não 
havia a guerra. O ritmo de desenvolvi-
mento foi correspondentemente lento.

Em 1931, uma república foi estabe-
lecida, abolindo a monarquia, separan-
do igreja e estado, dissolvendo ordens 
religiosas, secularizando a educação e 
garantindo autonomia às nacionalida-
des. Essas eram medidas democráticas 
comparáveis àquelas introduzidas por 
todas as revoluções burguesas anterio-
res. Mas, aquele não era o século XVIII 
— mesmo as mais modestas medidas 
democráticas ameaçavam a proprieda-
de privada capitalista.

As reformas agrária e religiosa de-
sa!avam não apenas a riqueza da igreja e 
dos latifundiários, mas a da elite !nancei-
ra e empresarial com quem estavam co-
nectados por irredutíveis laços de classe. 
O programa democrático da república 
sucumbia diante da oposição enraizada 
entre essas camadas privilegiadas.

Quase tão rápido quanto chegou 
ao poder, a república se mostrou incapaz 
de levar adiante suas medidas democrá-
ticas mais elementares. Os trabalhado-
res e os camponeses que haviam trazido 
a república ao poder se viram cada vez 
mais separados do governo republicano. 
Dentro de semanas foi imposta a lei mar-
cial para reprimir as manifestações de 
rua. O governo republicano liberal lutou 
por dois anos antes de ser substituído 
por um governo de direita que acabou 
com o programa de reformas e rechaçou 
os anseios da classe trabalhadora e dos 
camponeses da forma mais brutal.

Mas, desde o início, a república 
demonstrava ser incapaz de resolver 
em um sentido progressista quaisquer 
questões confrontadas pela sociedade 
espanhola. A burguesia liberal na Fren-
te Popular não era mais que a sombra 
da burguesia. A maior parte da burgue-
sia, da Igreja e dos militares já rumava 
ao fascismo, e é por isso que a Frente 
Popular na Espanha foi dominada de tal 
forma pelo stalinismo. Os republicanos e 
os socialistas eram fantasmas políticos 
que apenas podiam agir devido ao apoio 
político que recebiam dos stalinistas.

A única classe capaz de resolver a 
situação pela qual passava a sociedade 
espanhola era a classe trabalhadora, 
uma vez que não tinha qualquer inte-
resse velado pela propriedade privada. 
Já em maio de 1931, Trotsky antecipava 
uma segunda revolução, que seria uma 
revolução do proletariado arrastando os 
camponeses pobres atrás de si.

Por essa razão, a guinada de Stalin 
para a Frente Popular deu uma sobrevida 
à burguesia liberal dos partidos republi-
canos e social-democratas da Espanha. 
A Frente Popular ofereceu-lhes os meios 
de con!nar o movimento revolucionário 
da classe trabalhadora e dos campone-
ses em um quadro parlamentar para, as-
sim, suprimi-lo.

Embora os defensores da Frente 
Popular possam deplorar os métodos 
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dos stalinistas e a!rmem que os líderes 
da república os desconheciam, há uma 
clara conexão, em um sentido lógico e 
histórico, entre a Frente Popular e os cri-
mes do stalinismo. Tanto os líderes da 
república espanhola quanto os stalinis-
tas compartilhavam o interesse em su-
primir a revolução e defender a proprie-
dade privada na Espanha.

Stalin estava determinado a manter 
a paz com as democracias ocidentais — 
Grã-Bretanha, França e EUA — que, acre-
ditava ele, defenderiam a União Soviética 
contra o ataque da Alemanha nazista. Em 
prol dessa aliança, preparava-se para 
destruir a revolução espanhola e provar 
ser um aliado con!ável para as potências 
imperialistas. Os políticos republicanos 
e socialistas, igualmente determinados a 
defender a propriedade privada e prevenir 
a revolução, encontraram em Stalin, como 
disse Trotsky, “um carrasco experiente 
com a autoridade de um revolucionário”.

A Frente Popular espanhola não 
pode ser entendida em um contexto me-
ramente nacional. A Frente Popular na 
França forneceu o modelo para todas as 
outras Frentes Populares. O ascenso de 
Hitler ao poder causou pânico na burgue-
sia francesa. Edouard Herriot, o líder do 
Partido Radical, foi à Moscou em 1933, 
onde foi muito bem recebido por Stalin.

A assinatura do pacto franco-sovi-
ético em 1934 preparou o caminho para 

a criação da Frente Popular francesa. 
Quando o Ministro de Relações Exte-
riores francês, Laval, insistiu que Stalin 
reforçasse esse pacto de assistência 
mútua — ordenando que o Partido Co-
munista Francês aprovasse as medidas 
que o governo francês havia tomado 
para a defesa nacional — Stalin simples-
mente a!rmou: “Eu concordo”. Stalin e 
Laval emitiram um comunicado conjunto 
que declarava: “O Sr. Stalin compreende 
e aprova totalmente a política de defesa 
nacional implementada pela França, com 
o objetivo de manter sua força armada no 
nível requerido para sua segurança”.

Muito já foi dito sobre o 4 de agos-
to de 1914.1 Aqui, trata-se de um evento 
do mesmo caráter. Stalin se solidarizava 
politicamente com o governo francês e 
insistia que o Partido Comunista Fran-
cês !zesse o mesmo.

Na Espanha, o ímpeto para a Frente 
Popular veio do republicano de esquerda 
Manuel Azaña. Com o exemplo da Fran-
ça, Azaña tinha motivos para acreditar 
que Moscou seria um aliado internacio-
nal con!ável e forneceria recursos contra 
a classe trabalhadora espanhola.

1.Data em que o Partido Social-Democrata Alemão 

votou pelos créditos da Primeira Guerra Mundial, en-

veredando de uma vez por todas no chauvinismo e 

traindo definitivamente a classe operária. Para Lenin, 

o fato evidenciou a falência da Segunda Internacional.

O POUM, Nin e a 
Frente Popular
Ora, para os republicanos e os socialis-
tas, as atrações pela Frente Popular são 
evidentes, mas e para o POUM [Partido 
Operário da Uni!cação Marxista]? O 
POUM foi formado em 1935 pela fusão 
do partido de Andrés Nin, a “Esquerda 
Comunista”, e o “Bloco de Trabalhado-
res e Camponeses” de Joaquín Maurín. 
Como Trotsky escreveu na época: “Os 
ex-‘Esquerda Comunista’ espanhóis se 
tornaram um mero cortejo da burgue-
sia de ‘esquerda’. É difícil conceber uma 
queda mais vergonhosa”. O POUM foi o 
exemplo-chave de um partido esquer-
dista-centrista desse período.

Depois de trocar correspondências 
com Nin por vários meses, Trotsky che-
gou à conclusão de que “Nin, honesto e 
devotado à causa, não era um marxista, 
mas um centrista”. O POUM foi incapaz de 
tirar as conclusões táticas e organizacio-
nais necessárias das concepções gerais 
que adotou. Teve um papel vital em dar à 
Frente Popular uma imagem esquerdista.

Nin foi um revolucionário conhecido 
internacionalmente. Sua presença, por 
si só, já era uma garantia aos trabalha-
dores mais conscientes de que a Frente 

Leon Blum preside a Frente Popular francesa, 1936.



Popular era uma aliança revolucionária. 
Ele esteve na conferência de fundação da 
Internacional Vermelha de Associações 
Trabalhistas em 1921 e se tornou seu se-
cretário assistente. Juntou-se ao Partido 
Comunista e foi eleito para o Soviete de 
Moscou. Sua oposição ao stalinismo era 
de longa data. Foi expulso do partido e 
demitido de seu trabalho pelo apoio à 
Trotsky em 1928. Incapaz de retornar à 
Espanha por razão de suas atividades 
políticas, !cou em Moscou e foi salvo da 
prisão somente por sua reputação inter-
nacional. Forçado a retornar para a Es-
panha em 1930, Nin foi encarcerado. Sua 
reputação não tinha mácula.

Trotsky e Nin trocaram correspon-
dências por quase três anos após o retor-
no de Nin à Espanha. Seu diálogo ocorria 
nos termos mais amigáveis, mas, na reali-
dade, era de uma polêmica constante. Já 
se a!rmou que Trotsky era duro demais 
em seu juízo sobre Nin. Mas, a caracterís-
tica mais marcante das cartas que Trotsky 
escreveu a Nin é o modo extremamente 
paciente com o qual procurou explicar 
sua análise da situação espanhola e o que 
era necessário que Nin !zesse.

Por volta de junho de 1936, ou seja, 
seis meses após o POUM aderir à Frente 
Popular, Trotsky não descartou uma re-
conciliação com Nin, caso este estives-
se preparado para levantar o estandarte 
da Quarta Internacional na Espanha de 
forma não-ambígua. Mesmo duas se-
manas após o golpe de Franco, Trotsky 
disse a Victor Serge: 

Se Nin retomasse a compostura hoje e 
percebesse como está desacreditado 
aos olhos dos trabalhadores, se chegas-
se às conclusões necessárias, então nós 
o ajudaríamos como um camarada.

Ao longo da correspondência, Nin ex-
pressou sua concordância com o pro-
grama da Oposição, mas sempre se 
recusou a retirar dele as conclusões 
necessárias. A questão crucial, à qual 
Trotsky retornava sempre e sempre, era 
o internacionalismo e a necessidade do 
partido revolucionário trabalhar na mais 
próxima colaboração com seus co-pen-
sadores internacionais e sob a disciplina 
de uma organização internacional. Em 
março de 1932, Trotsky escreveu uma 
carta à Oposição de Esquerda na Espa-
nha, comemorando o fato de que haviam 
sido capazes de realizar sua primeira 
conferência. Ele dizia:

Outra questão para a qual eu gostaria 
de chamar sua atenção diz respeito ao 
caráter internacional de nosso traba-
lho. Oportunistas como Maurín e seus 
seguidores em Madri constroem toda a 
sua política com base em suas particu-
laridades nacionais. É verdade que não 
conhecer tais particularidades seria uma 
grande idiotice. Mas, sob elas, nós pre-
cisamos descobrir quais são as forças Manuel Azaña dirige a Frente Popular na Espanha.
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motivadoras dos desenvolvimentos in-
ternacionais e assimilar a dependência 
dessas particularidades nacionais com 
essas forças mundiais. A grande van-
tagem do marxismo e, portanto, da 
Oposição de Esquerda, consiste pre-
cisamente nessa maneira internacional 
de resolver os problemas nacionais e as 
particularidades nacionais.

Para sua jovem organização, uma tarefa 
importante é acompanhar cuidadosa-
mente o trabalho das outras seções da 
Oposição de Esquerda Internacional e 
fazer seu trabalho sempre em conformi-
dade com os interesses do todo. Sem o 
critério internacional, sem ligações inter-
nacionais regulares, sem controle sobre 
uma seção nacional, a formação de uma 
organização proletária revolucionária 
verdadeira é impossível em nossa época.

Em outra carta do mesmo período, 
Trotsky faz uma observação análoga 
bastante sintética. Como escreveu ele: 

Não há dúvida que você concorda que, 
da mesma forma que o socialismo não 
pode ser construído em um só país, uma 
política marxista não pode ser almejada 
em um único país.

Já em 1931 Trotsky estava ciente de que 
existia o perigo dos camaradas espanhóis 
se adaptarem a Maurín. Maurín, alertava 
Trotsky, tentava disfarçar o isolacionismo 
nacional de comunismo e adotar slogans 
esquerdistas para se aproximar dos 
anarco-sindicalistas da CNT. Em dezem-
bro de 1932, Trotsky criticava Nin direta-
mente pelo isolamento nacional de seu 
grupo e sua adaptação a Maurín. A Opo-
sição de Esquerda Internacional acabara 
de realizar uma conferência improvisada 

em Copenhague, onde Trotsky realizou 
uma palestra. Várias seções européias 
enviaram delegados, mas não os cama-
radas espanhóis.

Eu tomo a liberdade, escreveu Trotsky, 
de expressar minha certeza de que os 
principais camaradas espanhóis, se ti-
vessem se fechado menos em seu am-
biente e mostrado maior interesse em 
sua organização internacional, teriam 
encontrado seu caminho para a confe-
rência de Copenhague sem dificuldade.

Mas é precisamente o maior infortúnio 
da Oposição Espanhola, continuou ele, 
o fato de seus dirigentes repetidamen-
te manterem sua organização afastada 
da vida interna e das lutas internas das 
outras seções. Assim, a desligam de 
uma experiência internacional insubsti-
tuível. Mas, na medida em que a seção 
espanhola foi, até o momento presente, 
compelida a tratar de questões interna-
cionais por conta de sua posição oficial, 
seus dirigentes, não influenciados pela 
experiência das outras seções ou pela 
opinião pública de sua própria organi-
zação, se permitiram ser guiados por 
conexões pessoais, simpatias e antipa-
tias. Demasiadas vezes eles substituíram 
abertamente uma análise marxista da 
situação por psicologismo e sentimen-
talismo pequeno-burguês. Assim foi no 
caso da Federação Catalã (Maurín) onde 
a confiança de vários camaradas de 
Barcelona em ‘relações pessoais amigá-
veis’ tomou por um longo tempo o lugar 
de uma luta principista contra o naciona-
lismo pequeno-burguês, colocando um 
freio ao desenvolvimento da Oposição de 
Esquerda em seu período mais decisivo.

Delineando as tarefas da Oposição de 

Esquerda na Espanha, Trotsky alarmou: 

Na Catalunha, onde o proletariado ofere-
ce uma base natural para o rápido cres-
cimento da influência bolchevique-leni-
nista, os camaradas dirigentes perderam 
tempo de uma forma imperdoável. Em 
vez de se apresentarem abertamente 
sob sua própria bandeira, ainda que ape-
nas com pequenos núcleos, brincaram 
de esconde-esconde com seus princí-
pios durante os meses determinantes 
da revolução. Primeiro, engajaram-se na 
diplomacia com o pequeno-burguês na-
cionalista e enrolador provinciano Maurín 
para, depois, segui-lo por completo.

Esse longo período de adaptação ao 
ambiente político nacional, aliado à re-
sistência de Nin em relação às propostas 
de Trotsky sobre desenvolver uma orien-
tação internacional entre os oposicionis-
tas de esquerda em 1935, resultaram na 
fusão com o Bloco de Trabalhadores e 
Camponeses de Maurín e, dentro de um 
ano, na sua adesão à Frente Popular.

A Frente Popular 
e o caminho para 
a ditadura contra 
revolucionária
A Frente Popular fez, aos camponeses, 
promessas vagas sobre crédito barato 
e preços mais altos dos produtos agrí-
colas. Nenhuma delas poderia ser cum-
prida, mesmo que o governo estivesse 
preparado para resistir às pressões dos 
latifundiários e bancos; ela também 

Manuel Azaña.Joseph Stalin em 1937.



rejeitava explicitamente a nacionalização 
da terra — a única maneira de resolver a 
questão agrária. Além disso, rejeitava a 
nacionalização dos bancos.

O sistema bancário deveria ser 
controlado — dizia o programa da Frente 
Popular — mas não pelos trabalhadores. 
O controle deveria ser governamental, 
ou seja, os representantes políticos do 
capital !nanceiro deveriam exercer con-
trole sobre seus próprios bancos.

A política externa da Frente Po-
pular deveria ser conduzida em acordo 
com os preceitos da Liga das Nações.

Sob todos os aspectos, era um pro-
grama que tinha como objetivo defender 
os interesses do capital e era idêntico ao 
programa da Frente Popular francesa.

Quando a Frente Popular francesa 
foi eleita em maio de 1936, sua orienta-
ção capitalista manifestou-se imedia-
tamente através da maneira pela qual 

o Partido Comunista Francês pôs !m à 
greve geral, que tinha implicações re-
volucionárias. Trotsky saudou a greve 
como o começo de uma revolução na 
França. Curiosamente, o jornal conser-
vador francês Le Temps concordou com 
ele e alarmou que as greves em massa 
e as ocupações representavam “mano-
bras práticas da revolução”.

O Partido Comunista Francês pôs 
!m às greves, dizendo aos trabalha-
dores que já haviam obtido uma vitória 
decisiva — quando, na verdade, ha-
viam conquistado pequenas reformas. 
O comportamento dos stalinistas na 
França era um aviso prévio do papel que 
teriam na Espanha. Além disso, quando 
a classe trabalhadora espanhola se vol-
tou à francesa para receber ajuda, nada 
recebeu. Quando traíram o movimento 
revolucionário dos trabalhadores france-
ses em 1936, os stalinistas privaram os 

trabalhadores e camponeses espanhóis 
de um forte aliado em um país revolucio-
nário vizinho.

A eleição do governo da Frente Po-
pular na Espanha precedeu um levante 
revolucionário renovado. Nessa época, 
o POUM poderia ter assumido a direção 
do movimento revolucionário no país, 
caso não tivesse deixado tal situação 
revolucionária excepcional escorrer por 
entre as mãos, orientando-se para um 
caminho político criminoso ao juntar-se 
à Frente Popular.

Trotsky avisou que o governo usa-
ria as forças do estado para reprimir os 
trabalhadores e camponeses. Escreveu: 

As organizações trabalhadoras, porém, 
permanecem completamente imobi-
lizadas nas teias da Frente Popular. 
As convulsões das massas revolucio-
nárias (sem um programa, sem uma 

Manifestações do POUM [Partido Operário da Unificação Marxista]. Andrés Nin da “Esquerda Comunista” funda o POUM em 1935.
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direção digna de confiança) ameaçam 
assim abrir os portões para a ditadura 
contra-revolucionária.

Como explicou Trotsky: 

A questão principal no momento é a 
Frente Popular. Os centristas de esquer-
da procuram apresentar essa questão 
como uma manobra tática ou mesmo 
técnica, de modo que possam ven-
der suas mercadorias sob a sombra da 
Frente Popular. Na realidade, a Frente 
Popular é a principal questão da estraté-
gia proletária desta época. Também ofe-
rece o melhor critério para a diferença 
entre bolchevismo e menchevismo, pois 
é frequentemente esquecido que o maior 
exemplo histórico de Frente Popular é a 
revolução de fevereiro de 1917. Em feve-
reiro-outubro, os mencheviques e os so-
cialistas-revolucionários, que estão num 
paralelo muito próximo aos ‘Comunistas’ 
[stalinistas] e aos social-democratas, 
estabeleceram uma aliança estreita e 
uma coalizão permanente com o partido 
burguês dos KDTs. Sob o signo dessa 
Frente Popular se prostrava toda a mas-
sa do povo, incluindo os conselhos de 
trabalhadores, camponeses e soldados. 
É certo que os bolcheviques participa-
vam dos conselhos. Mas eles não faziam 
a mínima concessão à Frente Popular, 
para destruir a aliança com os KDTs e 
criar um genuíno governo dos trabalha-
dores e camponeses.

Isso foi escrito em 16 de julho de 1936. 
No dia seguinte, Franco deu um golpe 
militar. O governo de Frente Popular que 
o POUM ajudara a colocar no poder ha-
via deixado intactos o exército e a cor-
poração de o!ciais. Tal situação não foi 
acidental, apenas re"etiu o fato de que 
a classe dominante do país, quando 
se via forçada a fazer uma aliança com 

organizações de esquerda dos trabalha-
dores, precisava mais do que nunca dos 
militares para proteger a propriedade 
privada. Isso era parte da perspectiva 
da Frente Popular desde o início, quan-
do Stalin havia assegurado a Laval que 
o Partido Comunista Francês aceitaria 
todas as medidas que ele consideras-
se necessárias para defender a nação. 
Stalin esperava contar com o exército 
francês para defender a União Soviéti-
ca contra a Alemanha nazista e estava 
preparado para deixá-lo intacto inde-
pendentemente do custo para a classe 
trabalhadora francesa. Na Espanha, o 
POUM havia participado da Frente Po-
pular que havia, segundo Trotsky 

mantido a casta militar com o dinheiro 
do povo, provendo autoridade, poder, 
armas e comando sobre jovens traba-
lhadores e camponeses, facilitando, 
assim, as preparações para um ataque 
esmagador contra os trabalhadores e 
camponeses.

O governo da Frente Popular não teve 
qualquer ação para impedir a de"agra-
ção do golpe militar em julho de 1936 
e recusou todas as demandas por ar-
mamento aos trabalhadores. Mas, em 
Barcelona, uma das cidades mais indus-
trializadas da Espanha, a classe traba-
lhadora resistiu.

A maior organização da classe tra-
balhadora na Catalunha era a federação 
sindical anarquista CNT (Confederación 
Nacional del Trabajo). A in"uência do 
Partido Socialista e do Partido Comu-
nista era pequena se comparada à do 
POUM. Trabalhadores comandavam ar-
mas, explosivos e veículos motorizados. 
Eles convocavam os soldados a recusar 
as ordens dos o!ciais.

Inspirados pelos trabalhadores 
catalães, trabalhadores em Madri e 
Valença !zeram o mesmo. Os minera-
dores asturianos enviaram uma coluna 
de 5.000 dinamiteiros em auxílio a Ma-
dri. Em Malaga, os trabalhadores não 
tinham acesso às armas e primeiro usa-
ram combustível para atear fogo ao re-
dor das bases militares. Os marinheiros 
tomaram o controle de suas embarca-
ções. Diante dos fascistas, o governo da 
Frente Popular !cou sem exército, sem 
força policial, sem guardas de fronteira 
ou qualquer meio de imposição de au-
toridade. Em âmbito nacional, regional e 
local, a máquina do Estado entrara em 
colapso.

Todo o aparato estatal se desin-
tegrara, e seu papel fora assumido por 
comitês improvisados conforme os 
trabalhadores tomavam o controle das 
fábricas e começavam a organizar as ci-
dades, enquanto no campo os campo-
neses ocupavam a terra e estabeleciam 
cooperativas. A campanha militar con-
tinuada contra os fascistas estava nas 
mãos de milícias de trabalhadores, que 

iniciavam uma ofensiva e estendiam a re-
volução ao território que recapturavam.

Escrevendo sobre essa experiên-
cia, Trotsky a!rmou: 

O proletariado espanhol apresentava 
atributos militares de primeira ordem. 
Em seu peso específico quanto à vida 
econômica do país, em seu nível político 
e cultural, o proletariado espanhol es-
tava, no primeiro dia da revolução, não 
abaixo, mas acima do proletariado russo 
do começo de 1917.

Na Rússia, os bolcheviques não tinham 
sido capazes de resolver o problema da 
coletivização imediata da terra, mas, na 
Espanha, os próprios camponeses, al-
tamente proletarizados pelo desenvol-
vimento do capitalismo, começaram a 
coletivização. Franco havia precipitado a 
revolução que ele esperava prevenir.

Os republicanos e os socialistas 
sabiam perfeitamente onde o verdadeiro 
poder estava. O presidente Luis Com-
panys disse a um grupo de anarquistas 
em 20 de julho: 

Hoje vocês são senhores da cidade de 
Catalunha... Vocês a conquistaram e 
tudo está em seu poder. Se não preci-
sam de mim ou não me querem como 
presidente da Catalunha, me digam ago-
ra e tornarei-me um simples soldado na 
luta contra o fascismo. 

Companys fora um advogado sindical 
e sabia o que fazia. Estava preparado 
para aceitar os comitês de trabalhadores 
como o poder de facto na Catalunha até 
que pudesse desestabilizá-los e restau-
rar o Estado burguês.

Mas o Estado trabalhador espa-
nhol permaneceu embrionário. O que 
havia emergido na Espanha era uma 
situação de dualidade de poder. Felix 
Morrow, o autor de Revolução e Con-
tra-Revolução na Espanha, se refere à 
“Revolução de 19 de Julho”, como uma 
revolução incompleta que permaneceu 
equilibrada no !o da navalha. Nenhum 
dos partidos, certamente não o POUM, 
exigiu que os comitês de trabalhadores 
fossem centralizados em conselhos na-
cionais de soldados e trabalhadores. Em 
vez disso, os comitês permaneceram 
locais e espalhados fragmentadamente. 
O governo foi capaz de usar seu contro-
le do banco nacional e das reservas de 
ouro para exercer o controle !nanceiro. 
O POUM e a CNT nunca tentaram assu-
mir os bancos.

No decurso das sete semanas se-
guintes, as organizações de trabalhado-
res se aproximaram dos republicanos 
porque, ao não construir sovietes, o 
POUM concedeu tacitamente o direi-
to de governar à Azaña, Companys e 
todo sua camarilha. Em 7 de setembro, 
o próprio Nin exigiu que os ministros 
burgueses fossem derrubados, mas, em 

Joaquin Maurín



18 de setembro, a posição do POUM 
havia mudado. Seu jornal declarou que 
o movimento de esquerda republicano 
era “de uma profunda natureza popular”. 
Agora, a!rmava que o governo da Frente 
Popular podia garantir o socialismo.

Nin chegou à conclusão lógica 
decorrente e se juntou ao governo ca-
talão. Foi a violação de um século de 
experiência revolucionária acumulada. 
Marx reconhecera na época da Comuna 
de Paris que a classe trabalhadora não 
poderia simplesmente tomar o contro-
le das instituições estatais existentes, 
mas deveria substituí-las por uma nova 
forma de Estado que re"etisse seus 
próprios interesses de classe. Os bol-
cheviques não entraram no governo de 
Kerensky, mesmo quando foi ameaçado 
por Kornilov.

Um dos primeiros atos do novo 
governo na Catalunha foi dissolver os 
comitês revolucionários que os traba-
lhadores haviam estabelecido em 19 de 
julho. Esse foi o primeiro grande avanço 
da contra-revolução. Foi seguido de um 
decreto que desarmou os trabalhadores.

No curso dos 8 meses que se se-
guiram, os governos de Madri e Barce-
lona destruíram as conquistas obtidas 
pelos trabalhadores em Julho. A presen-
ça de Nin deu aos governos a autoridade 
que precisavam para tomar tais medi-
das. O processo contra-revolucionário 

se movia mais lentamente na Catalunha, 
mas seu sentido era o mesmo que no 
resto da Espanha republicana.

Em dezembro, quando já não era 
mais necessário, o POUM foi expulso do 
governo graças à insistência do cônsul 
soviético, Antonov-Oyvseyenko. Mas Nin 
não aprendera nada e ainda dizia que a 
Espanha não precisava de sovietes. 
Suas críticas ao governo eram, na rea-
lidade, conselhos e sugestões. Embora 
tenha clamado pelo controle do exército 
pelos trabalhadores, Nin respeitosamen-
te pediu ao governo que realizasse tal 
ação. Semanas antes do Estado apon-
tar suas armas para os trabalhadores da 
Catalunha, Nin ainda argumentava que 
os trabalhadores tomariam o poder paci-
!camente. Ele permaneceu, assim, com-
prometido com a perspectiva da Frente 
Popular.

Em março de 1937, Trotsky avisou: 
“Se essa política [do POUM] continuar, o 
proletariado catalão será vítima de uma 
terrível catástrofe, comparável àquela da 
Comuna de Paris de 1871”. Suas palavras 
se provaram completamente proféticas.

Em maio de 1937, o governo e os 
stalinistas de"agraram um assalto mi-
litar contra a companhia telefônica de 
Barcelona, ocupada pelos trabalhadores 
desde julho de 1936. O prédio não era 
apenas um símbolo visível da dualida-
de de poder, mas também um elemento 

estratégico, cujo controle permitia aos 
trabalhadores monitorar as conversas 
telefônicas dos ministros do governo. O 
governo republicano jamais teria o con-
trole de Barcelona se não retomasse o 
controle da central telefônica.

A tentativa pegou os líderes do 
POUM e da CNT de surpresa, mas pro-
vocou a resistência massiva da classe 
trabalhadora, que espontaneamente se 
levantou em defesa das conquistas da 
revolução. Todos os documentos dispo-
níveis hoje con!rmam que os trabalha-
dores conseguiriam tomar o poder, mas, 
em vez disso, os líderes do POUM e os 
anarquistas insistentemente chamaram 
pelo cessar-fogo durante as batalhas 
de rua que se seguiram. Apenas um pe-
queno grupo de bolcheviques-leninistas, 
!liados à Oposição de Esquerda, alguns 
membros de base do POUM e o grupo 
anarquista Amigos de Durruti defende-
ram a tomada do poder pelos trabalha-
dores e denunciaram o cessar-fogo.

Nos dias 3 e 4 de maio, a cidade 
de Barcelona estava completamente nas 
mãos dos trabalhadores. Naquela noite, 
dirigentes do POUM, CNT, FAI (Fede-
ración Anarquista Ibérica) e Juventude 
Libertária se encontraram numa sessão 
conjunta. Julián Gorkin relembrou, mais 
tarde: 

Colocamos o problema nestes termos 

Trabalhadores em 1936 na França. 



65

precisos: ‘Nenhum de nós chamou as 
massas de Barcelona a realizar essa 
ação. Essa é uma resposta espontânea 
a uma provocação stalinista. É um mo-
mento decisivo para a revolução. Ou nos 
colocamos na liderança do movimento 
para destruir o inimigo interno ou então o 
movimento cairá e o inimigo nos destrui-
rá. Precisamos fazer nossa escolha entre 
revolução e contra-revolução’.

A questão não poderia ter sido colocada 
com maior clareza e, ainda assim, eles 
!zeram sua escolha.

“Não nos sentíamos espiritual ou 
!sicamente fortes o bastante para as-
sumir a direção e organizar as massas 
para a resistência”, disse mais tarde um 
membro da executiva do POUM. A exe-
cutiva do POUM admitiu: 

Teria sido possível tomar o poder, mas 
nosso partido, uma força minoritária no 
movimento da classe trabalhadora, não 
pôde assumir a responsabilidade de 
emitir essa palavra-de-ordem.

Se tivessem chamado pela tomada do 
poder, fossem ou não um partido pe-
queno, os trabalhadores da CNT, que 
estavam muito à esquerda de seus di-
rigentes, certamente os teriam ouvido. 
O próprio POUM possuía por volta de 
40.000 membros e um destacamento de 
milícia de 10.000 militantes.

Mas, se os trabalhadores de Bar-
celona tivessem tomado o poder, como 
os líderes do POUM e da CNT admitem 
que poderia ter acontecido, !cariam iso-
lados? De forma alguma.

Se uma república dos trabalhado-
res fosse declarada em Barcelona, isso 
teria muitas implicações sobre a classe 
trabalhadora francesa. Teria sido muito 
difícil para o governo de Frente Popular 
na França manter um embargo de armas 
com sua própria classe trabalhadora em 
alerta. Trabalhadores e camponeses do 
resto da Espanha, tanto na área republi-
cana quanto na nacionalista, certamen-
te teriam respondido se os trabalhado-
res de Barcelona tomassem medidas 
socialistas para colocar as fábricas nas 
mãos dos trabalhadores e a terra nas 
mãos dos camponeses. O exército de 
Franco teria se despedaçado, princi-
palmente se uma república dos traba-
lhadores tivesse declarado seu apoio à 
auto-determinação colonial. Tal slogan 
teria impacto não somente nas colônias 
espanholas, mas também nas britânicas 
e francesas.

Não se luta em uma guerra civil 
apenas por meios militares. É preciso 
ter uma estratégia política. A história dá 
muitos exemplos disso. A abolição da 
escravidão por Lincoln foi descrita por 
um político europeu como “a mais insa-
na e infame revolução da história”. Ainda 
assim, ela se provou um meio de ganhar 
apoio entre os escravos por trás das Francisco Franco



linhas inimigas e internacionalmente. Os 
trabalhadores do algodão nas cidades 
fabris se mobilizaram aos milhares em 
apoio à abolição da escravidão e à vi-
tória do Norte. O governo britânico não 
ousou intervir em prol dos donos de es-
cravos sulistas. Em Barcelona, o POUM 
não possuía uma estratégia revolucioná-
ria tão ousada como essa.

Quando o cesar-fogo !nalmente foi 
acordado, provou ser o prelúdio do ex-
purgo sangrento de todos os elementos 
de oposição em Barcelona e outros lu-
gares da Espanha. O POUM foi acusado 
de organizar um golpe em coalizão com 
as polícias secretas alemã, italiana e 

franquista. Sua imprensa foi banida, Nin 
foi preso e sua organização foi posta na 
ilegalidade. Os líderes do POUM foram 
levados a uma prisão stalinista em Madri 
— uma ex-igreja em Calle Atocha.

O próprio Nin foi separado dos ou-
tros e levado à Alcalá de Henares, onde o 
interrogaram por três dias. Quando se re-
cusou a confessar ser um agente fascis-
ta, foi torturado até a morte. Seu corpo 
foi enterrado nos arredores da cidade. A 
GPU, então, ordenou aos voluntários da 
Brigada Internacional Alemã que tomas-
sem de assalto a prisão onde Nin fora 
mantido. Para dar a impressão de que a 
Gestapo veio resgatá-lo, deixaram para 

trás notas do banco nacionalista, distinti-
vos falangistas e documentos falsos.

Depois da morte de Nin, Trotsky o 
descreveu como um “velho e incorrup-
tível revolucionário”. Os membros do 
POUM, a!rmou Trotsky, “lutaram heroi-
camente em todas as frentes contra os 
fascistas da Espanha”. Mas ao entrar na 
Frente Popular, participar do governo de 
Frente Popular na Catalunha e recusar a 
tomada do poder em maio de 1937, Nin 
cometeu uma traição fatal não apenas à 
sua história, mas à classe trabalhadora 
e à revolução espanhola.

Nas semanas seguintes, a polí-
cia secreta stalinista juntou todos os 
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elementos de oposição na Catalunha, os 
aprisionou e torturou, executando mui-
tos milhares. Um Tribunal Especial para 
Espionagem e Alta Traição foi estabele-
cido para julgar os militantes do POUM 
e os anarquistas acusados por colabo-
rarem com a insurreição. Quase todos 
os enviados a esse tribunal foram consi-
derados culpados. Outros desaparece-
ram, como Nin, nas prisões secretas da 
GPU — conhecidas como Preventoriu-
ms. Cerca de 20.000 prisioneiros foram 
enviados a campos de trabalho forçado. 
Sobreviventes relataram privação de 
sono, negação de alimento, falsas exe-
cuções, isolamento, con!namento em 
espaços minúsculos, mutilação, nega-
ção de atenção médica, total escuridão, 
luzes ofuscantes, quase-afogamento e, 
é claro, espancamentos.

A repressão havia começado muito 
antes dos Dias de Maio. Alexander Orlov, 
o cabeça da GPU na Espanha, enviou 
um número de agentes a Barcelona com 
ordens para confraternizar com o POUM 
e identi!car alvos para sequestro e as-
sassinato. Erwin Wolf, o ex-secretário de 
Trotsky, foi assassinado na Espanha. Um 
voluntário inglês, David Crook, contou 
depois como foi recrutado da Brigada 
Internacional para prestar serviços es-
peciais. O relato que faz de sua vida nos 
dá um bom entendimento de como as 
operações na Espanha se encaixavam 
em uma campanha contra-revolucionária 
mais ampla, que possuía sua face mais 
pública nos Processos de Moscou.

Crook foi levado à escola de treina-
mento de o!ciais em Albacete, onde Ra-
mon Mercader, que depois assassinaria Barricadas nas ruas de Barcelona. 



parte pela absorção do movimento de 
juventude do Partido Socialista, mas 
também pelo recrutamento de campo-
neses que estavam insatisfeitos com a 
coletivização e mesmo trabalhadores 
das áreas rurais, além de funcionários 
civis, magistrados e o!ciais do exército 
nas cidades. Nessas camadas sociais, 
a GPU encontrou o material humano 
para seu trabalho: entre eles estavam 
gangsters, ladrões e ex-fascistas — to-
dos encontraram um lar natural no apa-
rato de terror stalinista.

E a atividade repressora dos stali-
nistas não estava con!nada à Catalunha. 
José Cazorla e Santiago Carillo, ambos 
membros do Comitê Central do PCE, 
aprisionaram ilegalmente trabalhadores 
antes inocentados pelos tribunais po-
pulares em Madri e os enviaram à frente 
de batalha, para servirem como “forti!-
cações” humanas. O jornal da CNT, So-
lidaridad Obrera, identi!cou uma rede 
de prisões privadas “operando sob uma 
liderança uni!cada e um plano pré-con-
cebido em escopo nacional”.

Na medida em que as derrotas mi-
litares se acumulavam, um ar de pânico 
tomava o comando militar stalinista após 
o esmagamento da classe trabalhadora 
catalã. Relatórios da inteligência sovi-
ética falam de uma “bactéria contami-
nante” entre as Brigadas Internacionais. 
Um relatório em tom quase histérico 
descreve como toda uma companhia foi 
desarmada, aprisionada e seus o!ciais, 
mortos. Uma “organização trotskista de 
espionagem e terrorismo” de suposta 
larga escala foi exposta na décima-quar-
ta brigada e um homem morreu sob in-
terrogatório. André Marty, o dirigente do 
Komintern francês, responsável pela or-
ganização das Brigadas Internacionais, 

admitiu ter matado 500 membros des-
sas brigadas. Trata-se de um décimo 
do total de mortos dentro das Brigadas 
Internacionais.

Todos esses crimes foram exe-
cutados sob cobertura dos liberais e 
“democráticos” políticos Socialistas e 
Republicanos da Frente Popular. Seus 
defensores a!rmam que eles ignoravam 
as ações da GPU, o que é facilmente 
refutado pelos registros históricos. Um 
documento interessante que grava a 
conversa entre um conselheiro soviético 
e o Presidente Juan Negrin em dezem-
bro de 1938 lança um pouco de luz so-
bre a atitude do governo da Frente Po-
pular em relação à democracia.

Nessa conversa, Negrin parece ter 
mapeado uma estratégia política de pós-
guerra que envolvia um Estado unipar-
tidário — “Pode ser chamado de frente 
nacional, frente espanhola ou união”, 
disse Negrin. O regime que vislumbrou 
estaria sob a liderança de uma !gura mi-
litar. Para Negrin e os outros líderes da 
República, a democracia podia ser de-
sejável, mas a verdadeira questão era a 
ordem, a supressão da revolta vinda de 
baixo. Para isso, uma aliança com o Kre-
mlin era essencial e estavam dispostos 
a dar ao aparato repressivo, que havia 
sido criado na luta contra o trotskismo, 
o controle sobre a Espanha caso fosse 
a única forma de defender a propriedade 
privada. A GPU agia meramente como o 
braço mais resoluto da Frente Popular.

Ao !nal de 1937, Trotsky escre-
veu em “Lições da Espanha: Um Último 
Aviso”: 

Quando os trabalhadores e campone-
ses entram no caminho da revolução — 
quando tomam as fábricas e fazendas, 

Trotsky no México, ensinou-lhe a língua 
espanhola. De lá, foi a Barcelona para 
espionar o POUM e seus apoiadores bri-
tânicos do Partido Trabalhista Indepen-
dente (ILP — Independent Labour Party). 
Crook caiu nas graças de Eileen Blair, es-
posa de George Orwell, o que lhe deu a 
oportunidade de roubar documentos dos 
escritórios do ILP. Quando os líderes do 
POUM foram presos, ele foi posto con-
juntamente na cela da prisão, para coletar 
informações. Crook também desempe-
nhou um papel importante no sequestro 
do trotskista austríaco Kurt Landau.

Da Espanha, Crook foi a Xangai, 
onde espionou suspeitos de trotskismo. 
Fica claro, a partir do relato de Crook, 
que os Dias de Maio não foram um even-
to único e isolado, mas parte de uma 
campanha muito mais ampla e previa-
mente preparada para ter rami!cações 
globais. A Espanha se tornou um campo 
de treinamento para os espiões, provo-
cadores e assassinos stalinistas. Quan-
do Ignace Reiss — o agente do serviço 
secreto soviético que rompeu com Stalin 
e se aproximou de Trotsky — foi assas-
sinado na Suiça, seus carrascos esque-
ceram no país uma peça de roupa feita 
na Espanha.

Alguns historiadores a!rmam que 
nunca houve mais que 20 ou 40 opera-
tivos da GPU em toda a Espanha. Esse 
número parece estar em discrepância 
com as evidências e, em todo caso, 
ignora os stalinistas que, não sendo 
membros da polícia secreta, estavam 
de qualquer modo engajados em ex-
terminar os oposicionistas. O Partido 
Comunista da Espanha era pequeno 
em 1936, mas um ano depois havia 
se tornado o mais poderoso partido 
da Frente Popular. Havia crescido em 
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expulsam os velhos proprietários, con-
quistam o poder nas províncias — então 
a contra-revolução burguesa — tanto 
faz se democrática, stalinista ou fascista 
— não tem outro modo de pôr em xe-
que esse movimento senão a coerção 
sangrenta, suplementada por mentiras 
e artifícios. A superioridade da cama-
rilha stalinista nessa via baseia-se em 
sua habilidade para aplicar instantane-
amente medidas que, no momento, es-
tavam além da capacidade de Azaña, 
Companys, Negrin e seus aliados de 
esquerda.

Na Espanha, escreveu Trotsky, dois pro-
gramas irreconciliáveis se confrontavam. 
Havia o programa que consistia em

salvar do proletariado, a qualquer custo, a 
propriedade privada, e salvar de Franco, 
na medida do possível, a democracia; e, 
do outro lado, o programa de abolição da 
propriedade privada pela conquista do 
poder pelo proletariado. O primeiro pro-
grama expressou os interesses do capita-
lismo através da aristocracia trabalhista, 
da cúpula dos círculos pequeno-burgue-
ses e, especialmente, da burocracia sovi-
ética. O segundo programa traduziu para 
a linguagem do marxismo as tendências 
do movimento revolucionário de massas, 
não plenamente consciente, mas pode-
roso. Com pesar para a revolução, entre o 
punhado de bolcheviques e o proletaria-
do estava a parede contra-revolucionária 
da Frente Popular.

O heroísmo dos trabalhadores e dos 
camponeses da Espanha, além dos vo-
luntários internacionais que foram para 
lá, é demasiadamente usado como meio 
para encobrir o verdadeiro caráter das 

políticas da Frente Popular. Qualquer um 
que critique a República e seus apoiado-
res é acusado de sujar a reputação des-
ses lutadores abnegados. Na realidade, 
a reputação dessas !guras heróicas so-
mente pode ser mantida por meio de um 
exame objetivo da história e, particular-
mente, da Frente Popular.

Nesta palestra, tentei mostrar que 
uma revolução proletária vitoriosa seria 
possível na Espanha e que a razão de sua 
derrota não foi a imaturidade do proleta-
riado espanhol, o atraso da economia ou 
o desfavorecimento das condições inter-
nacionais, motivos tão frequentemente 
apontados, mas a existência da Frente 
Popular. As massas da Espanha perma-
neceram na teia da Frente Popular até o 
momento em que já era tarde demais, 
pois nenhuma direção genuinamente re-
volucionária foi construída.

O partido que estava em melhor 
posição para levar adiante a tarefa de 
construir uma direção revolucionária era 
o POUM, mas ele se mostrou o maior 
obstáculo a isso. Se houvesse adotado 
uma política intransigentemente revolu-
cionária, o POUM teria se tornado a dire-
ção inconteste da classe trabalhadora em 
maio, senão antes. Uma enorme respon-
sabilidade pela derrota na Espanha recai 
sobre o POUM e suas políticas centristas. 
As massas, como Trotsky disse uma vez 
em seus últimos escritos, buscaram seu 
caminho na direção correta, mas desco-
briram ser impossível construir uma dire-
ção revolucionária no calor da revolução. 
Se a revolução espanhola tivesse sido 
vitoriosa, a história do século vinte teria 
sido imensuravelmente diferente.

Alexander Orlov David Crook
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TROTSKY, BRETON 
E LEMINSKI
Trotsky como símbolo para uma 
poética futura

Alexandre Benoit*

Trotsky, além do seu grande papel his-
tórico na Revolução Russa de 1917, na 
criação do Exército Vermelho, na funda-
ção da Oposição de Esquerda e, pos-
teriormente, na fundação da IV Interna-
cional, possui uma enorme produção e 
re"exão teórica que não se reduz aos 
textos diretamente politicos.

Entre   os   aspectos   pouco   conheci-

sua   defesa   de   Freud   e   da   Psicanálise.  

da   década   de   1920  manifestou-se   uma  
grande   resistência   na   URSS   à   teo-

-

-
amento  de  Freud.1

fundadores  da  Psicologia   embasada  na  

Psicanálise.2

histórico-sociais   assim   como   tampouco  

-

-

-

1.Isaac Deutscher, O Profeta Desarmado, p. 192, Civi-

lização Brasileira, RJ, 1968.

2.Idem, ibidem, p. 192-193.

Literatura  e  Revolução  

e Questões   do   Modo   de   Vida, atrairão 
a atenção de diversos artistas que se 
identi!cavam com a revolução social-
ista, mas que não se conformavam com 
as concepções estéticas retrógradas do 
chamado “realismo socialista”, que proi-
biam todas as inovações formais ou es-
téticas. Por isso mesmo, grande parte da 
vanguarda artística européia e mundial 
identi!cou-se com Trotsky, percebendo 
que o marxismo não era, de forma algu-
ma, a negação da liberdade de criação, 
tal como parecia transparecer pelo real-
ismo socialista de inspiração stalinista.

Exemplos signi!cativos dessa 
identi!cação da arte de vanguarda com 
as concepções de Trotsky foram as vin-
culações deste com André Breton, uma 
das principais !guras do movimento 
Surrealista. Como se sabe, Breton en-
controu-se com Trotsky no seu exílio no 
México. Foi das conversas entre Breton, 
Diego Rivera, Frida Kahlo e Trotsky que 
nasceu a idéia de criar a Federação In-
ternacional da Arte Revolucionária In-
dependente (FIARI), logo divulgada na 
revista intitulada Clé   (Chave), publicada 
na França.

A seguir, reproduzimos trechos das 
recordações pessoais de Breton desse 
período, concedidas a uma rádio fran-
cesa e posteriormente publicadas, origi-
nalmente, em 1952, na coleção Le  Point  
du  Jour.

Apesar do pouco sucesso insti-
tucional da Federação Internacional de 
artistas revolucionários, que teve caráter 
efêmero, mesmo porque, pouco tempo 
depois, Trotsky foi assassinado pelo 
stalinismo e teve início a II Guerra Mun-
dial, que dispersou, em grande parte, 
a própria IV Internacional, essas ativi-
dades estéticas de Trotsky com Breton 
e outros artistas de vanguarda sempre 

*Arquiteto (FAU-USP)

À esquerda, Trotsky no México em 1938.



permaneceram e ressurgiram como sím-
bolos, aqui e ali, entre (e) (n)os versos e 
(n)a vida dos grandes poetas.

Um exemplo, no Brasil, desse res-
surgimento simbólico daquelas experi-
ências estéticas encontra-se na obra e 
vida do grande poeta de Curitiba, Pau-
lo Leminski, faixa preta e professor de 
judô, conhecedor de muitas língüas, 
quase um !lólogo, professor de muitas 
coisas, mas, também, beberrão, “ca-
chorro louco” (como ele próprio se des-
crevia), meio anárquico, mas, à sua ma-
neira, trotskista. A respeito de Leminski, 
abaixo escrevo algumas linhas, reprodu-
zo alguns versos e esboço alguns dese-
nhos inspirados nessa sua !gura, acima 
de tudo, individual.

Trotsky, Diego Rivera e André Breton quando do lançamento da FIARI

O “cachorro louco” Paulo Leminski.
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TROTSKY POR 
BRETON
No México. Trotsky  visto de 
perto. Por uma arte revolucionária 
independente.

PARINAUD Sr. Breton, gostaria que co-
mentasse algo sobre sua relação com 
Trotsky, relação que abordou em nos-
sa última entrevista. Assim, gostaria 
que comentasse as dificuldades por 
que passou para encontrar o grande 
revolucionário. Você poderia nos re-
latar o momento em que o entrevis-
tou, assim como a impressão que lhe 
causou?

BRETON Essa entrevista, eu nem mesmo 
a solicitei. O pintor Diego Rivera, que 
desde minha chegada ao México ofe-
receu a hospitalidade de sua casa, não 
descansou enquanto não conseguiu o 
encontro. Trotsky, aliás, sabia que por 
diversas vezes levantei minha voz em 
sua defesa e, por isso, desejava me 
ver. Naquela época, quando errava pelo 
mundo sem passaporte, foi à Rivera que 
deveu o asilo no México e a disposição 
do presidente Cárdenas a seu favor. Des-
de então, tornou-se hóspede de Rivera, 
ainda que ocupando outra casa, com 
sua mulher, seus secretários e os ho-
mens encarregados da segurança. Um 
atentado era considerado tão provável 
que a casa era "anqueada por dois pos-
tos de guarda, de um lado e de outro, a 
cerca de cinquenta metros, com cinco 
ou seis homens armados permanente-
mente e encarregados de inspecionar 
todos os carros que passassem por lá. 
Em um pronunciamento feito quando do 
meu regresso, num encontro do Partido 
Operário Internacionalista, reproduzido 
na revista Quarta Internacional, relatei as 
impressões que guardei do meu primeiro 
encontro com Trotsky, ao qual seguiram-
se muitos outros. Não me estendi muito 
sobre o prodígio de sua capacidade men-
tal, que lhe permitia, por exemplo, ditar 
três textos de uma só vez. Nesse dia, fa-
lava para homens nutridos por seu pen-
samento, que não corriam o risco de su-
bestimar-lhe a capacidade. Pareceu-me 

mais importante mostrar a todos o que 
havia de humano em Trotsky, no senti-
do mais elevado do termo, e assim cha-
mar atenção sobre sua capacidade, que 
pude apreciar durante nossos passeios 
pelo México, de vincular cada mero fato 
observado a um dado geral, orientando-
o — sem que nele houvesse jamais algo 
de arti!cial ou forçado — para a espe-
rança de um reajuste dos valores deste 
mundo, que fortaleça o sentimento da 
necessidade da luta revolucionária.

PARINAUD Qual era o “clima” dos seus 
encontros com Trotsky?

BRETON Não chego ao ponto de a!rmar 
que, no relacionamento diário, as dife-
renças extremas de formação e outras 
que poderiam existir entre Trotsky e seus 
interlocutores habituais — Rivera, sua 
mulher [Frida] e eu — não tenham gera-
do algumas escaramuças. Por maior que 
fosse nossa deferência para com ele, e a 
despeito de tentarmos não o incomodar 
o máximo possível, às vezes, nós nos 
opusemos em comum, contra ele, atra-
vés de nossa face “artística”, que lhe era 
fundamentalmente estranha. Uma das 
coisas mais singulares no destino des-
se homem, no entanto, foi justamente 
esse de haver despertado uma profunda 
atração da parte dos artistas, ainda que 
ele próprio não tivesse uma preocupa-
ção prioritária com o problema artístico. 
Era visível seu sofrimento quando um de 
nós se demorava acariciando uma cerâ-
mica pré-colombiana... Ainda posso ver 
o olhar de reprovação que lançou sobre 
Rivera quando este defendeu (o que não 
é nada exagerado) que outra coisa não 
aconteceu ao desenho senão decair 
desde a época das cavernas, e a violên-
cia com que reagiu numa noite em que 
nos permitimos pensar em voz alta, em 
sua presença, que, uma vez instaurada 
a sociedade sem classes, novas causas 

*Publicado em Entretiens, 1913—1952, avec 

André Parinaud, traduzido da Collection Idées, ed. 

Gallimard, 1969.



de con"itos sangrentos, ou seja, causas 
outras que não as econômicas, não dei-
xariam de surgir. Mas eram discordân-
cias de caráter fugidio, que não compro-
metiam a harmonia das nossas relações.

PARINAUD Poderia nos apresentar 
Trotsky no seu aspecto mais interior, 
se é que se pode dizer isso, eviden-
ciando os traços de caráter mais ori-
ginais de sua personalidade?

BRETON Do interior, não. Mas jamais co-
nheci uma pessoa menos distante, tão 
atenta à maneira de sentir e de pensar 
dos outros. Admirava ver que um ho-
mem como ele, homem de um sistema 

e que acima de tudo se pretendia instru-
mento de sua realização prática, manti-
nha um contato com a natureza: não es-
queço as pescarias que !zemos juntos, 
nem suas lembranças animadíssimas 
das peripécias nas caçadas a lobos que 
participou na Sibéria. Sem falar no que 
poderia constituir sua grande atração 
pessoal, não por acaso, além do prestí-
gio que lhe valera seu papel histórico em 
1905 e 1917 [dois momentos revolucio-
nários da Rússia], seus dons intelectuais 
eminentes expressos em obras como 
Minha Vida ou História da Revolução 
Russa. Era algo muito diferente quan-
do podíamos assistir o funcionamento 
de tal pensamento, que se exprimia da 

maneira mais viva, sem jamais ser exa-
geradamente dogmático, e que sabia 
expandir-se numa conversação livre à 
que conferia um tom jovial, muitas ve-
zes brincalhão, num estilo muito próprio. 
Penso que ninguém jamais encarou com 
maior altivez a grande perseguição que 
sofria, mantendo-se tão imperturbável, 
nesse momento que era atingido dire-
tamente e na !gura dos seus !lhos, de 
seus companheiros de luta, e que sabia 
que essa perseguição se estenderia. 
Limitava-se mesmo a gracejar sobre ela, 
de vez em quando...

PARINAUD E hoje, o que resta a você 
dessa importante figura?

Em cima Natalia Sedova, Frida Kahlo, Trotsky e André Breton. Em baixo  o grupo surrealista em 1930: Tzara, Eluard, Breton, Dali, Arp, Targay, Ernst, Crevel e Man Ray.
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BRETON É inegável que a guerra de 1939 
e suas consequências baixaram um véu 
de sombra sobre ele. Sem dúvida, as no-
vas gerações já não sentem aquilo que 
eletrizava nesse nome, Trotsky, por muito 
tempo carregado do mais alto potencial 
revolucionário. Mas, para alguns, inclu-
sive eu, esse nome está de!nitivamente 
vinculado a um regime que não recuou 
diante de nada que tenha tentado aboli-
lo. Parece-me que seu destino ultrapas-
sa de longe o assassinato do Duque de 
Enghien3... É muito importante, para o 
surrealismo, a máxima de Lautréamont: 
“Toda a água do mar não bastaria para 
lavar uma mancha de sangue intelectual”; 
e não se trata, aqui, de tomá-la somente 
em sentido !gurado...

PARINAUD E qual foi o fruto de seus en-
contros com Trotsky?

BRETON Conseguimos chegar a um acor-
do a respeito das condições em que, do 
ponto de vista revolucionário, deve ser 
atribuída à arte e à poesia uma participa-
ção na luta emancipatória, permanecen-
do inteiramente livres em seu domínio 
especí!co. Esse acordo está expresso 
num texto chamado “Por uma arte re-
volucionária independente”, reproduzido 
nos Documentos   Surrealistas. Ele con-
clama à fundação de uma “Federação 
Internacional da Arte Revolucionária 
Independente”, designada mais breve-
mente por F.I.A.R.I. No entanto, por ra-
zões táticas, para a publicação, Trotsky 
quis que seu nome fosse substituído 
pelo de Diego Rivera, que não teve ne-
nhuma participação em sua redação.

PARINAUD Parece que nessa ocasião 
se constatou novamente uma agita-
ção dentro do surrealismo...

BRETON Essa agitação... As re"exões às 
quais cheguei durante minha passagem 
pelo México a tornaram inevitável. A re-
vista Clé, órgão da F.I.A.R.I., fez com que 
fosse estabelecida uma determinação 
muito precisa entre aqueles que se po-
sicionam ao lado do manifesto do Méxi-
co e aqueles que, com !ns muitas vezes 
oportunistas, procuraram apoiá-lo de 
viés. Mas, nada afetou tanto o surrealis-
mo, de forma profunda, como a ruptura 
com Éluard.4

3.Nobre francês executado por Napoleão Bonaparte 

em 1804. Tornou-se um símbolo retomado pelo ro-

mantismo.

4.Como explica Breton, mais adiante, o poeta Paul Élu-

ard acreditava que podia colaborar com qualquer revis-

ta, independente de suas linhas políticas. Nesse senti-

do, colaborou com publicações fascistas e stalinistas.Em cima Breton, fotografia de Man Ray. Em baixo Trostky durante sua estadia no México, ao lado Frida Kahlo. 



Paulo Leminski ao lado de Caetano Veloso e  Moraes Moreira.
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POETA PAULO 
LEMINSKI: REFLEXO 
BRASILEIRO DE 
UMA POÉTICA 
FUTURA

O pauloleminski
é um cachorro louco
que deve ser morto
a pau a pedra
a fogo a pique
senão é bem capaz
o filhodaputa
de fazer chover
em nosso piquenique

Há 20 anos morria Paulo Leminski, em 
7 de junho de 1989. O “cachorro louco” 
da poesia — como um dia se auto-pro-
clamou Leminski — encerrava sua tur-
bulenta vida aos 45 anos, vítima de uma 
cirrose hepática em decorrência do ál-
cool. Deixava para trás uma trajetória de 
múltiplas facetas, algo como uma com-
posição dadaísta, uma imagem frag-
mentária de mil pedaços: poeta, com-
positor, roqueiro, apresentador de TV, 
judoca, trotskista, publicitário, jornalista, 
tradutor, professor, guru, seminarista e 
outras tantas pro!ssões e outras faces 
mil que não citei aqui.

Primeiros Anos
O percusso inusitado de sua vida se ini-
cia mais ou menos aos 13 anos, quando 
pediu ao pai para deixar Curitiba e ir para 
São Paulo, estudar no Colégio de São 
Bento, onde poderia conviver com a fa-
mosa biblioteca do mosteiro. Lá apren-
deu latim e se empenhou em uma vida 
disciplinada, como relata Toninho Vaz, 
biógrafo de Paulo Leminski.

Sua passagem pelo mosteiro seria 
curta, mas marcaria profundamente sua 
formação. Relembrando esse período 
30 anos mais tarde, Leminski dedica um 
poema aos beneditinos:

IN HONORE ORDINIS SANCTI BENEDICTI 
à ordem de são bento 
a ordem que sabe 
que o fogo é lento 
e está aqui fora 
a ordem que vai dentro 
a ordem sabe 
que tudo é santo 
a hora a cor a água 
o canto o incenso o silêncio 
e no interior do mais pequeno 
abre-se profundo 

Depois do latim, Leminski se lança aos 
estudos do grego clássico e do hebrai-
co. Essa fascinação pela linguagem o 
aproxima de Joyce, Pound e Mallarmé, 
escritores que exploram justamente 
a estrutura e os jogos de linguagem. 
Consequentemente, desenvolve grande 
admiração pelo movimento da Poesia 
Concreta no Brasil — encabeçado pelos 
irmãos Campos e por Décio Pignatari.

Do Catatau aos 
hai-kais
Logo  aos  18  anos  se  apresenta  ao  grupo  

-
-

o   famoso   Catatau, um “Ulisses tupini-
quim” em que narra uma visita imaginá-
ria do !lósofo francês René Descartes 
ao Brasil. Catatau foi escrito e reescrito, 
em cerca de uma década por Leminski, 
em diversos papéis soltos, guardanapos 
de bares, versos de contas e documen-
tos. A !nalização e a publicação desse 
livro se torna algo mítico. O poeta pas-
sa a ter a sua imagem associada ao li-
vro, pois aonde quer que fosse sempre 



carregava os manuscritos do Catatau 
debaixo do braço. E assim se seguiu 
quase uma década. O livro dá bastante 
a idéia de quem era Leminski: um bandi-
do que sabia latim. Se se tratava de uma 
obra erudita, era também o seu carro 
de batalha das noitadas sem !m, da 
boemia e foi lançado com amplas “téc-
nicas” e recursos publicitários — como 
num esforço do próprio Leminski para 
des-sacralizar o Catatau.

Nos anos de 1970, o poeta vai além 
dos jogos de palavras e da pesquisa sobre 
a estrutura da linguagem. Aproximando-
se mais de Baudelaire e Rimbaud, de um 
lado, da contra-cultura beatnick, de ou-
tro, Leminski vai até o limite do limite nas 
experiências com os ácidos e as drogas, 
desenvolvendo a sua marca inconfundível: 
poemas curtos, concisos, entre o erudito 
e o popular, irônicos e épicos, repletos de 
jogos e trocadilhos, brincadeiras muito sé-
rias, hai-kais, um apropriação revolucioná-
ria, moderna e urbana da linguagem e da 
cultura oriental que sempre admirou.

A poesia passa a ser a sua própria 
vida. Desse momento até o !nal da vida, 
Leminski vai seguir marginal, sem docu-
mentos, sem emprego !xo, entrando e 
saindo de todas as estruturas. Seus em-
pregos em diversas áreas são apenas 
formas de sair de um período de dívidas 
até que o próximo chegue logo em se-
guida. Vai do jornalismo à publicidade, 
de tradutor a apresentador de TV. Sem-
pre endividado, sobreviveu também com 
a ajuda dos amigos e da poetisa Alice 
Ruiz, sua grande companheira.

Essa vida marginal, entregue à po-
esia, vai cultivar a sua !gura como um 
mito e, logo, artistas e poetas do Brasil 
inteiro começam a se aproximar de Le-
minski. Desde os tropicalistas Wally Sa-
lomão até jovens “titãs”, como Arnaldo 
Antunes, passando pelos “novos baia-
nos”, Paulinho Boca de Cantor e Moraes 
Moreira. Em 1981, Caetano Veloso musi-
cou um poema de Leminski. Esse poema 
chama-se Verdura e, por suas imagens 
abertamente tropicalista-oswaldianas 
foi logo incorporado, em sua versão mu-
sicada, ao lendário !lme O  Rei  da  Vela, 
de Zé Celso e Noílton Nunes.

Enquanto a maioria de seus amigos 
e seguidores — porque ele tinha uma le-
gião de seguidores! — deixava pouco a 
pouco a boemia para se inserir na rotina 
de uma vida burguesa, Leminski seguia 
convicto em seu caminho. Na verdade, 
o poeta assumia — sem saber? — a en-
cruzilhada de alguns dos malditos desde 
Baudelaire: salvar-se ou não?

Toninho Vaz relata um episódio que 
ilustra bem as escolhas de Leminski. 
Trata-se de um encontro entre o poeta 
e Gilberto Gil. Foi em 1976, durante a 
passagem da turnê Doces Bárbaros por 
Curitiba. Gil teria se impressionado com 
a bebedeira de Leminski — que dava si-
nais de ter bebido muito naquela noite 
— e cantarolou:
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— Pare de beber, pare de beber 
pare de beber, rapaz...

Após um momento de grande silêncio, 
Leminski então pediu o violão e retrucou:

— Pare de parar, pare de parar 
pare de parar, rapaz...

Rimbaud 
curitibano
Vivendo a “120 por hora”, Leminski não 
tirava o pé do acelerador. Ele não que-
ria envelhecer, nem ser assimilado pelo 
gosto burguês, como atestou um ano 
antes de sua morte, em versos escritos 
num pedaço de papel:

nunca estive muito interessado em  
envelhecer, 
eu que sempre amei a juventude. 
quero repousar em Curitiba, ao som dos 
Beatles.

Com meu quimono de faixa preta. 
Saio da embriaguez de viver para o sonho 
de outras esferas.

Para ele, a poesia era sagrada, como 
seu quimono de judô, como a vida dos 
beneditinos ou então como a libertina-
gem dos boêmios malditos. E, por ser 
sagrada a poesia, era ato, era vida.

Como lembra Roman Jacobson, 
o suicídio sempre esteve presente tam-
bém na obra do poeta russo Vladimir 
Maiakóvski — que tanto Leminski admi-
rava! Maiakóvski era um poeta que não 
queria envelhecer, que buscava a eter-
nidade, que travava uma luta de vida e 
morte contra o cotidiano, contra a roti-
na do cotidiano — que para ele repre-
sentava o mais desprezível aspecto da 
vida e da sociedade burguesa. Não por 
acaso, Leminski se refere ao suicídio de 
Maiakóvski como “um buraco de chum-
bo na cabeça de todos nós”.

Perspicaz, Haroldo de Campos 
apresentou seu jovem discípulo ainda 
poeta-erudito-concreto como “rimbaud 
curitibano”. Ora, Rimbaud não era exa-
tamente aquele poeta que produziu 
seus versos antes dos 20 anos, que se 
eternizou como um símbolo da margi-
nália anti-burguesa? Não foi Rimbaud 
quem calou-se prematuramente e foi em 
busca do “ouro” no deserto africano?

E Leminski parecia meditar sobre 
o caminho de Rimbaud. No poema Lá-
pide1, Leminski, ao falar sobre o silêncio 
como as “obras completas do poeta” 
parece diretamente evocar Rimbaud:

Aqui jaz um grande poeta. 
Nada deixou escrito. 
Este silêncio, acredito 
são suas obras completas.

Trotsky
Por outro lado, Leminski não busca na 
poesia uma forma de alienar-se do mun-
do. Ainda que chamasse a poesia de um 
“inutensílio”, ou seja algo que não tem 
função alguma, Leminski tinha nesse vi-
ver poético em que estava mergulhado 
uma forma de suportar esse mundo bur-
guês e, sobretudo, de não se render a ele. 
Assim sua admiração pelo “silêncio como 
as obras completas do poeta” se com-
plementa, por outro lado, com seu desejo 
de ver nascer uma nova sociedade livre. 
Nessa direção, Leminski se aproxima de 
Trotski e do trotskismo, que vão aparecer 
em alguns poemas, textos e cartas suas.

Leminski encontra em Trotsky e em 
sua luta revolucionária uma grande obra 
poética. Seria, talvez, também uma for-
ma de luta contra o destino trágico dos 
poetas que isolados nas torres de mar!m 
de suas existências amaldiçoadas rapi-
damente sucumbiam à morte da poesia. 
Curiosamente, em seu poema “Leon e 
Natália em Coyoacan”, Trotsky apare-
ce exatamente vinculado à imagem do 
silêncio, como se o revolucionário bol-
chevique exilado vivesse uma condição 
similar aos dos poetas malditos:

silêncio nós dois murmúrios azuis 
eu e você dormindo e sonhando

Mas, por outro lado, o revolucionário, di-
ferentemente dos poetas, viveu o projeto 
histórico da revolução, foi sujeito de seu 
tempo e recitou também “versos” nos 
comícios, nas passeatas, nas petições 
do governo revolucionário, no exílio e 
nos documentos da nova internacional. 
Daí aparece nesse mesmo poema a lem-
brança das “multidões gritando como 
em Petrogrado aquele dia”.

Edição original de Catatau.



curvos, nas linhas que vão das ruas para 
o papel, alimentando o “caminho difícil” 
da poesia marginal revolucionária.
        
      Vim pelo caminho difícil,
   a linha que nunca termina,
          a linha bate na pedra,
a palavra quebra uma esquina,
  mínima linha vazia,
   a linha, uma vida inteira,
     palavra, palavra minha.

A oposição entre os anos de Petro-
grado – da Revolução Russa, de Trotsky 
no poder, cercado pelas massas – e os 
anos de Coyoacan, seu exílio solitário no 
México misturam-se com a própria rea-
lidade de Leminski. O poema é narrado 
em primeira pessoa deixando em aberto 
quem realmente está sonhando, quem 
realmente medita, quem realmente con-
templa o sol a brilhar:

desta vez não vai ter neve como em 
petrogrado aquele dia

o céu vai estar limpo e o sol brilhando

você dormindo e eu sonhando

nem casacos nem cossacos como em 
petrogrado aquele dia 
apenas você nua e eu como nasci

eu dormindo e você sonhando

Em outro poema, novamente, os dois 
caminhos – do líder revolucionário russo 
Leon Trotsky e do poeta Arthur Rimbaud 
a vagar errante pelo deserto – reapare-
cem como horizontes a serem sonhados 
pelo próprio poeta, que debilitado pela 
doença, no !nal da vida, alimentava-se 
de sopas ralas:

eu queria tanto 
ser um poeta maldito 
a massa sofrendo 
enquanto eu profundo medito 
eu queria tanto 
ser um poeta social 
rosto queimado 
pelo hálito das multidões 
em vez 
olha eu aqui 
pondo sal 
nesta sopa rala 
que mal vai dar para dois

No poema dedicado à tendência estu-
dantil de inspiração trotsquista Liberda-
de e Luta, a Libelu, Leminski novamente 
aproxima os madiltos e os revolucioná-
rios. Como o diz um verso do poema, são 
aqueles que “o poder não corrompeu”:

me enterrem com os trotskistas 
na cova comum dos idealistas 
onde jazem aqueles 
que o poder não corrompeu 
me enterrem com meu coração 
na beira do rio 
onde o joelho ferido 
tocou a pedra da paixão 
A linha, uma vida inteira

Hoje, homenageando os vinte anos de 
sua morte, esdrúxulas "ores arti!ciais 
caem sobre seu nome em festejos da 
cultura o!cial. Como compreenderão a 
poesia de Leminski aqueles que a dige-
rem entre caviar e champagne? O dis-
tanciamento de vinte anos e o caráter 
o!cial da celebração acabam por “apa-
gar”, ou pelo menos empastelar, a dor de 
sua poesia, a inquietação do poeta, sua 
permanente angústia criativa. Leminski 
escreveu, certa vez, em carta a Régis 
Bonvicino, que o poeta tinha de “se dar 
ao luxo de ser uma revolução perma-
nente”. Essa de!nição irônica, rimbaud-
trotsquista, do seu fazer poético não 
deixa dúvidas... De qualquer modo, Le-
minski certamente iria tirar uma onda e 
ia achar tudo uma curtição, pois saberia 
muito bem que pra além desses festejos, 
sua poesia continuará a circular sem-
pre por essas vias tortas, de caminhos 

O poeta Rimbaud. 

Leminski com Gilberto Gil.
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